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RESUMO 

 

O presente estudo dissertativo teve como objetivo analisar o Ensino de Geografia 
nas séries iniciais do Ensino Fundamental I, compreendidas dos primeiros ao quinto 
anos, da Escola Municipal Lourdes Maria de Lima, situada no município de Jauru–
MT. O objetivo foi verificar se a metodologia de ensino empregada utilizou, ou não, 
da perspectiva decolonial no Ensino de Geografia, destacando conteúdo dos povos 
originários e afro-brasileiros. O método de abordagem teórico adotado é o 
materialismo dialético, de abordagem qualitativa. Objetivos dos procedimentos 
metodológicos abarcou a análise do Currículo de Ensino de Geografia nos livros 
didáticos e o documento normativo denominado Base Nacional Comum Curricular 
do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a Lei nº 10.639/2003 e Lei nº 11.645/2008, 
do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, no programa de Ensino 
de Geografia do 1º ao 5º ano. Nesse estudo, foram utilizadas técnicas quantitativas 
e qualitativas para coletar dados, por meio de entrevistas, com o objetivo de verificar 
se as práticas decoloniais estão presentes nos trabalhos dos professores, ao utilizar 
livros didáticos e demais atividades desenvolvidas na escola, entre outros. Dessa 
forma, conclui-se que na escola há prática de ensino colonial, constatadas por meio 
de entrevistas aos professores que, mesmo contendo figuras que representam os 
povos indígenas e negros nos livros didáticos de Geografia analisados, a 
representação desses povos não são decoloniais. No entanto, as categorias 
geográficas se apresentam no livro de Geografia, sobretudo o território, o que pode 
contribuir para uma outra perspectiva desses professores apresentarem os 
conteúdos sob o viés decolonial. 
 
Palavras-chave: Decolonialidade. Ensino de Geografia. Categorias de análise 
geográficas. Livro Didático. Currículo de Geografia.  
 



RESUMEN 

 

El presente estudio de carácter disertativo tuvo como objetivo analizar la enseñanza 
de la Geografía en los primeros años de la Educación Básica I, comprendidos entre 
el primer y quinto grado, de la Escuela Municipal Lourdes Maria de Lima, ubicada en 
el municipio de Jauru-MT. El objetivo fue verificar si la metodología de enseñanza 
empleada utilizó, o no, la perspectiva decolonial en la enseñanza de la Geografía, 
destacando el contenido de los pueblos originarios y afrobrasileños. El método de 
abordaje teórico adoptado es el materialismo dialéctico, de enfoque cualitativo. Los 
objetivos de los procedimientos metodológicos abarcaron el análisis del Plan de 
estudios de Enseñanza de Geografía en los libros didácticos y el documento 
normativo denominado Base Nacional Comum Curricular de la Educación Básica — 
Años Iniciales, la Ley nº 10.639/2003 y Ley nº 11.645/2008, de la Enseñanza de 
Historia y Cultura Afro-Brasileira e Indígena, en el programa de enseñanza de 
Geografía de 1º a 5º grado. En este estudio, se utilizaron técnicas cuantitativas y 
cualitativas para recolectar datos, a través de entrevistas, con el objetivo de verificar 
si las prácticas decoloniales están presentes en el trabajo de los profesores, al 
utilizar libros didáticos y demás actividades desarrolladas en la escuela, entre otros. 
De esta forma, se concluye que en la escuela hay práctica de enseñanza colonial, 
constatadas a través de entrevistas a los profesores que, a pesar de contener 
figuras que representan a los pueblos indígenas y negros en los libros de Geografía 
analizados, la representación de estos pueblos no es decolonial. Sin embargo, las 
categorías geográficas se presentan en el libro de Geografía, sobre todo el territorio, 
lo que puede contribuir a otra perspectiva de estos profesores al presentar los 
contenidos bajo el enfoque decolonial. 
 
Palabras clave: Decolonialidad. Enseñanza de la Geografía. Categorías de análisis 
geográficas. Libro Didáctico. Plan de estudios de geografía. 



LISTA DE FIGURAS 
 
 

Figura 1 - Mapa de localização da Escola Municipal Lourdes Maria de Lima, Jauru/MT. ..... 59 

Figura 2 – Malha urbana da cidade e do Município Jauru e a localização dos bairros ......... 60 

Figura 3 - Glebas da Companhia de Terra Sul Brasil ........................................................... 62 

Figura 4 - Maria de Lourdes Lima, Patronesse da escola .................................................... 72 

Figura 5 - Fachada pátio da Escola Municipal Lourdes Maria de Lima ................................ 73 

Figura 6 - Arte do grafite na fachada da escola.................................................................... 74 

Figura 7 - Muro da escola, com traços dos grupos étnicos-raciais negros e indígena. ......... 76 

Figura 8 - Página do guia de coleções de Geografia, anos iniciais 2022. Destaque para a 
coleção Apis Mais Geografia da Editora Ática. ................................................ 100 

Figura 9 - Mosaico de atividades desenvolvidas os estudantes do 5º ano, 2023. .............. 104 

Figura 10 - Representação de Mapa da Área Indígena de Carapanã, dos povos Kaxinawá, 
no Acre, que consta no Livro Ápis Mais Geografia do 4º Ano, página 35: ........ 111 

Figura 11 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 1º Ano................................. 120 

Figura 12 - Capitulo 1: Meus lugares de vivências ............................................................. 121 

Figura 13 - Capítulo 3: No meu dia a dia; tecendo saberes ............................................... 124 

Figura 14 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 2º Ano................................. 126 

Figura 15 - Conteúdo ressaltando crianças de diferentes lugares ...................................... 128 

Figura 16 - Painel de imagens que contemplam a decolonialidade: ................................... 130 

Figura 17 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 3º Ano................................. 131 

Figura 18 - Apresentação de conteúdo dos povos indígenas ............................................. 133 

Figura 19 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 4º Ano................................. 137 

Figura 20 - Apresentação de alguns povos e comunidades tradicionais ............................ 139 

Figura 21 - Desenho com perspectiva de mapa elaborado no povo Kaxinawá .................. 140 

Figura 22 - Vista aérea da Aldeia da Terra Indígena Enawenê-Nawê ................................ 141 

Figura 23 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 5º Ano................................. 145 

Figura 24 - Sumário do livro didático Buriti Mais Geografia do 5º Ano ............................... 147 

Figura 25 - Conteúdo apresentado as desigualdades entre negros e brancos no Brasil .... 148 

Figura 26 - Gráfico quantitativo de Trabalho Escravo Rural no Brasil ................................ 149 

 



LISTA DE GRÁFICOS 
 
 

Gráfico 1 - Tempo de profissão dos professores na escola analisada ................................. 79 

Gráfico 2 - Formação dos professores entrevistados ........................................................... 80 

Gráfico 3 - Planejamento e recurso didático mais utilizado nas aulas de Geografia ........... 102 

 



LISTA DE QUADROS 
 
 

Quadro 1 - Ênfases Temáticas com base nos Parâmetros Nacionais Curriculares .............. 34 

Quadro 2 - Critério da estrutura da matriz da BNCC ............................................................ 36 

Quadro 3 - Contribuições do conceito de espaço geográfico na perspectiva decolonial 
direcionada ao Ensino de Geografia .................................................................. 47 

Quadro 4 - Contribuições do conceito de território na perspectiva decolonial direcionada ao 
Ensino de Geografia .......................................................................................... 50 

Quadro 5 - Contribuições do conceito de região na perspectiva decolonial direcionada ao 
Ensino de Geografia .......................................................................................... 52 

Quadro 6 - Contribuições do conceito de lugar na perspectiva decolonial direcionada ao 
Ensino de Geografia .......................................................................................... 54 

Quadro 7 - Contribuições do conceito de paisagem na perspectiva decolonial direcionada ao 
Ensino de Geografia: ......................................................................................... 57 

Quadro 8 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 1º Ano ................................. 105 

Quadro 9 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 2º Ano ................................. 107 

Quadro 10 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 3º Ano ................................ 108 

Quadro 11 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 4º Ano ................................ 109 

Quadro 12 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 5º Ano ................................ 112 

Quadro 13 - Livro Didático de Geografia Buriti Mais Geografia 5º Ano .............................. 113 

 



SUMÁRIO 
 
 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................. 14 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO ........................................................................................... 22 

2.1 Breve contextualização do Movimento Colonialidade e Pensamento Decolonial ....... 22 

2.2 Currículo e Ensino de Geografia em documentos oficiais ......................................... 26 

2.3 Principais pensamentos e Escolas Geográficas ........................................................ 37 

2.4 Geografia Positivista versus Geografia Crítica no Ensino de Geografia .................... 39 

2.5 O Ensino de Geografia Crítica e suas perspectivas para o século XXI ...................... 42 

2.6 Categorias Geográficas e o Ensino de Geografia Decolonial .................................... 44 

2.6.1 Espaço Geográfico ................................................................................................ 45 

2.6.2 Território ................................................................................................................ 47 

2.6.3 Região ................................................................................................................... 50 

2.6.4 Lugar ..................................................................................................................... 52 

2.6.5 Paisagem .............................................................................................................. 55 

 

3 METODOLOGIA ........................................................................................................... 58 

3.1 Localização da área de estudo e geografia do município .......................................... 58 

3.2 Método ...................................................................................................................... 64 

3.3 Etapas da pesquisa ................................................................................................... 65 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES ................................................................................. 70 

4.1 Escola Municipal Lourdes Maria de Lima .................................................................. 70 

4.2 Perfil dos entrevistados ............................................................................................. 78 

4.3 Ato de Ensinar Geografia nos Anos Iniciais ............................................................... 80 

4.4 Conhecimento dos professores sobre conceitos geográficos .................................... 88 

4.5 Conhecimento sobre Ensino Decolonial .................................................................... 90 

4.6 Ensino de Geografia e a visão sobre indígenas e afro-brasileiros no livro didático .... 91 

4.7 O livro didático de Geografia e a representatividade da diversidade brasileira na 
promoção por justiça social.................................................................................................. 93 



4.8 Trabalho voltado à metodologia de projetos na escola .............................................. 95 

4.9 O livro didático como recurso pedagógico ................................................................. 96 

4.10 Coleção Ápis Mais Geografia - Anos Iniciais do Ensino Fundamental ..................... 114 

4.10.1 Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 1º Ano ..................................... 119 

4.10.2 Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 2º Ano ..................................... 125 

4.10.3 Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 3º Ano ..................................... 130 

4.10.4 Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 4º Ano ..................................... 136 

4.10.5 Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 5º Ano ..................................... 144 

4.10.6 Livro Didático de Geografia Buriti Mais Geografia 5º Ano .................................... 146 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................... 151 

 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................. 156 

 

APÊNDICES ...................................................................................................................... 174 

APÊNDICE I - ROTEIRO DE ENTREVISTA ON LINE ....................................................... 174 

 

 



14 

1 INTRODUÇÃO  

 

A Intenção dessa dissertação compreende o estudo da temática sobre 

práticas do Ensino de Geografia, pautado na abordagem da Decolonialidade como 

método de análise, no recorte espacial do município de Jauru–MT, na Escola 

Municipal Lourdes Maria de Lima, de ensino fundamental I, isto é, do 1º ao 5º ano, 

sendo uma instituição com funcionamento de 20 turmas, nos períodos matutino e 

vespertino, desenvolvida no ano letivo de 2023. 

Essa pesquisa buscou, antes de tudo, trazer a compreensão para academia 

e pesquisadores de áreas afins que se interessam pelo assunto. Desta maneira, ao 

observar alguns conceitos acerca da temática discutida nessa dissertação de 

mestrado. O conceito principal a ser abordado para a concretização da pesquisa 

refere-se aos termos Decolonial/Decolonialidade e Descolonial/Descolonialidade. 

A partir de leituras e debates, entendemos que a decolonialidade é um 

conceito cujo objetivo é compreender e desconstruir as consequências do 

colonialismo nas sociedades contemporâneas. Além da análise da independência 

política, analisa também as estruturas de poder, imposição de sistemas de 

conhecimento, relações sociais, exploração econômica, dentre outros aspectos 

moldados desde o período colonial e que se mantêm até o momento, denominado 

de colonialidade/modernidade.  

Desse modo, referente a isso, o mais usual a ser utilizado é a terminologia 

Decolonial/Decolonialidade, embasado por autores, mediante grupos de estudos a 

partir de 2001. Entre esses autores podemos destacar a presença de: Walter 

Mignolo (2005; 2017), Aníbal Quijano (1992; 2005), Catharine Walsh (2005; 2009; 

2013), Enrique Dussel (1992; 2016), Ramón Grosfoguel, (2008; 2018), Maldonado-

Torres (2006; 2018), entre outros. As terminologias desse parágrafo têm base na 

língua espanhola e inglesa, nos quais foram cunhadas. Denominando-os assim ao 

movimento, como pensamento, projeto, giro, práticas ou inflexões decoloniais. 

(Mota Neto, 2016, p. 17). 

O que esse autor evidencia e questiona é a utilização da palavra descolonial 

que, para língua portuguesa, sua morfologia e semântica pode ter seu sentido 

confundido com o processo que deu fim ao colonialismo. E não é isso que está em 
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discussão, pois as ordens da estrutura de poder ainda persistem operacionalizando 

no espaço, justificando o uso da terminologia decolonial. 

 Em consonância disso, há grupos de teóricos de vários campos da 

epistemologia que efetuam questionamentos da geopolítica do conhecimento, 

colocados como verdades universais. Então, esses grupos expõem as principais 

categorias de análises, “conceitos e noções sobre o mito de fundação da 

modernidade, a colonialidade, o racismo epistêmico, a diferença colonial, a 

transmodernidade, a interculturalidade crítica e pedagogia decolonial”. (Oliveira, 

2016, p. 37). Portanto, para caso específico do Ensino em Geografia, o Pensamento 

Decolonial é uma opção enquanto método, ao dar visibilidade aos grupos étnicos-

raciais e trazer reflexão crítica ao ensino em sala de aula. 

É propício ressaltar que o projeto decolonial não é um modelo pronto e 

acabado, mas sim um processo contínuo de construção e transformação, por isso, 

haverá momentos de contradições e contrassensos até que teóricos e suas teorias 

se alinhem por esse projeto mais justo de sociedade. 

 Conforme Araújo (2012), a Geografia por muito tempo foi ensinada e 

representada nos livros didáticos a partir de uma visão que a trazia em um contexto 

histórico-geográfico de repovoamento do país, sendo negligenciado a realidade dos 

povos originários e dos africanos escravizados, invisibilizados na Geografia desses 

grupos étnicos-raciais. Salienta ainda o autor, que a Geografia, na educação do 

Brasil colônia, não era vista como disciplina, sendo somente reconhecida no 

Período Imperial, e lecionada em algumas escolas, a partir do período republicano, 

por volta do ano de 1930. 

Ainda no contexto do ensino da Geografia do Período Colonial (1500–1822), 

Suess e Silva (2019) complementam que a Geografia do Brasil, desde seu processo 

incurso de repovoamento foi visto como uma terra exótica, com paisagens tropicais 

onde viviam povos incultos, sem dignidade dos mesmos tratamentos que um 

europeu poderia receber. De tal visão percebe-se que grupos indígenas já eram 

subjugados numa visão eurocêntrica. 

Contundente a isto, a forma em que a Geografia foi ensinada desde o 

processo incurso civilizatório foi que a ação acometida pelo homem branco era 

apresentada como sinal de bravura e de coragem, colocando os povos indígenas 

como selvagens a ponto de serem domesticados e submetido ao trabalho escravo 
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e, quando se rebelava, sofria de certa forma crueldade como castigo. (Martins; 

Silva, 2011). Salienta os autores que com os homens negros, essa visão não era 

diferente. Ou seja, na lógica e no discurso do homem branco, a ideia de tomada 

pelo território hostil, o europeu performava o ato de um herói, pois os vencidos 

naquele momento eram povos tidos como animais a serem domados e 

domesticados para fazer o trabalho escravo que lhes eram impostos.  

 No Período Imperial (1822–1889) a Geografia era uma disciplina que 

começou a fazer parte dos cursos preparatórios, e não possuía caráter autônomo, 

pois a mesma era integrada à disciplina de História, tendo somente uma autonomia 

mais exclusiva a partir da criação do Colégio Imperial de Pedro II em 1837 (Rocha, 

1996). Ou seja, a partir do exposto, verifica-se que essa educação colonial no 

referido período era definida pelo forte nacionalismo monárquico. 

Salienta-se que o pensamento nacionalista se estendeu até o Brasil 

Republicano (1889–1930). Portanto, a Geografia ensinada na sala de aula no Brasil 

Império não chegou a trabalhar a realidade geográfica brasileira de forma 

aprofundada e sistemática, pois o que se pregava era a ideologia nacionalista e 

patriótica (Araújo, 2012). 

Para compreender o Ensino de Geografia no período republicano, torna-se 

interessante considerar o estudo de Araújo (2012), sobre Ensino de Geografia: 

perspectiva histórico-curricular no Brasil republicano, de 2012. Pois, segundo o 

autor, o Ensino de Geografia foi inserido como disciplina, por meio de reformas, ao 

tornar-se uma disciplina consolidada no contexto educacional brasileiro.  

Deste modo, o Ensino de Geografia no Brasil, no período da república, se 

dividiu em três fases: a primeira fase da geografia na escola de 1891 até 1934; a 

segunda fase da geografia na escola de 1935 até 1964; a terceira fase da geografia 

na escola: de 1964 até 1996 (Araújo, 2012). Salienta-se que tais fases não serão 

aprofundadas nessa introdução, ao irem ser retomadas no decorrer da próxima 

seção dessa redação científica, mais em específico na parte de currículo.  

Do que foi exposto até o momento, compreende-se que o Ensino de 

Geografia e seus componentes curriculares foram articuladas pelas lógicas de 

domínio de poder instaurados por governos em diferentes épocas. Também é 

possível perceber que a retórica arquitetada pelo discurso segue na ótica do 

nacionalismo, do desenvolvimento econômico, bem como do próprio positivismo, 
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negligenciando a geografia dos sujeitos geográficos, dos povos indígenas e negros, 

pois, conforme aponta Gómez e Machado (2007) o método praticado no ensino, 

nomeado positivista, tornou-se uma ferramenta para o apagamento sócio étnico-

racial, descaracterizando uma das funções da escola, como tal a conhecemos hoje. 

No discorrer da dissertação foi utilizado o termo sujeito(s) geográfico (s), que 

se refere as pessoas que habitam e transformam o espaço. São os atores sociais 

que produzem, vivenciam e dão sentido ao espaço geográfico. Os sujeitos 

geográficos podem ser indivíduos, grupos sociais, comunidades, entre outros. O 

objetivo é dar visibilidade, voz, decolonizar e quebrar paradigmas, buscar narrativas 

de inserção dos sujeitos geográficos em todos os espaços, pois certamente para a 

Geografia Decolonial, o mais importante é o sujeito. 

Porém, há que ressalvar que o período da redemocratização brasileira entre 

as décadas de 1970–1980 trouxe grandes reformulações para o ensino e a inclusão 

de sujeitos que até então eram subalternizados. Essas conquistas de deram a partir 

de lutas históricas e sociais implementadas por mobilização dos profissionais da 

Educação. De encontro a essa afirmação, Santos (2010) relata que esse período foi 

extremamente crucial para transformação da Educação brasileira, no que 

corresponde a uma gestão democrática. Complementa Maldonado et al. (1993) que 

o processo de redemocratização foi essencial, pois uma boa parte das escolas 

públicas optaram por confrontarem o regime autoritário herdado do período 

ditatorial, dos anos de 1964 a 1985. 

 No período anteriormente mencionado houve também transformações que 

impactaram de forma bem resolvida o campo teórico educacional. Entre essas 

transformações foram os modos de fazer ciência, no qual buscava a criticidade do 

sistema de educação no Brasil. Pode-se colocar como evidência disso a Geografia 

Crítica, trazida para o Brasil pelo Geógrafo Milton Santos e difundida por outros 

pesquisadores.  

Nesse ínterim, Verdi (2018) descreve que no ano de 1978 aconteceu o 

encontro da Associação Brasileira de Geografia (AGB), um evento que, conforme 

Scarim (2000), ocorreu clandestinamente, no qual reformulou os objetivos da 

instituição para o crescimento difuso que ousava a crítica ao positivismo na 

educação. Porém, conforme ressalta Verdi (2018) em uma entrevista feita ao 

Geógrafo Ariovaldo Umbelino, identifica-se que nesse encontro também houve 
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divergências entre aqueles que defendiam uma Geografia Tradicional e 

Quantitativa. Diante do que se expõe nesse parágrafo, percebe-se que a Geografia 

brasileira padecia sobre uma crise entre os teóricos.  

Porém, a Geografia Crítica se fortalece e prolifera na academia à luz da 

reflexão e do pensamento crítico (Verdi, 2018). Deste modo, percebe-se que a 

Geografia Crítica vem no sentido de desconstruir as verdades postas por um 

sistema de dominação que essa ciência traz contribuições para o campo científico 

da geográfica atual, bem como para o campo educacional brasileiro. Ressalta-se, 

que essa corrente de pensamento tem relevância, ao contribuir para uma análise 

decolonial, onde é explorado a Geografia dos Sujeitos.  

Dessa maneira, “pensar o sujeito, na Geografia, é uma possibilidade que 

apresentarmos, por meio de sua relação com o objeto, o espaço e em sua potência 

conceitual com o território e lugar” (Sposito; Silva, 2021, p. 173), mas também com 

outras categorias geográficas tais como espaço geográfico, território e paisagem. 

Diante dos expostos, verifica-se que a Geografia, bem como a aplicação de seu 

ensino, foram enviesados por um paradoxo ao longo do tempo e espaço em 

diferentes sociedades, segundo os interesses dos grupos que lideram as estruturas 

de poder no país. 

No Brasil contemporâneo, existem leis como: Constituição Federal, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Brasileira — LDB n. 9.394/96 (Brasil, 1996); 

Parâmetros Curriculares Nacionais — PCNs (Brasil, 1997); Diretrizes Curriculares 

Nacionais — DCNs (Brasil, 2013); Lei nº 10.639/2003, do Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileiro; e Lei nº 11.645/2008, de Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena, que contribuem no objetivo de reconhecer e valorizar a 

identidade Nacional. Essas leis contribuem no resgate da valorização da cultura e 

história dos povos afro-brasileiros e indígenas, pois se percebe atualmente, a 

seriedade de lutas na busca de decolonizar a educação brasileira, na efetivação de 

ações que contemple seu povo, permitindo-lhes que apresente sua versão da 

história, da vivência nesse espaço geográfico e do seu pertencimento enquanto 

cidadão na promoção por justiça social. 

No entanto, observa-se que o documento que normatiza o currículo escolar 

no país, a Base Nacional Comum Curricular — BNCC (Brasil, 2017), não é um 

documento de cunho decolonial, por haver ainda desafios, visto ser comum no 
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escopo educacional encontrar resíduos de uma educação tradicional e positivista, 

empregada pelo neoliberalismo nacionalista, que converge a “educação como 

mercadoria e não como direito. Nessa direção, o que se busca com este projeto 

hegemônico é destituir a educação de seu fundamento crítico” (Albuquerque, et al., 

2021, p. 13). 

Traz-se, nesse escopo, uma educação economicista e tecnicistas, 

invisibilizando os sujeitos que compõem todo o processo de ensino aprendizagem, 

no caso, os educandos. Nesse modelo de educação o mais importante para o 

Estado e instituições corporativas não são as pessoas e sim a acumulação de 

capital, negligenciando as camadas sociais mais destituídas de poder econômico, 

grupos de pessoas negras, indígenas, camponeses, dentre outros. 

Arroyo (2013) em seu livro: “Currículo, território em disputa”, já discorria 

sobre o campo de luta e disputa pelo controle do currículo a ser ensinado na escola, 

precisamente na sala de aula, enquanto local de interesses do território do saber e 

do conhecimento. O espaço da sala de aula, assim como o que deve ser ensinado 

aos estudantes, é um território de litígio curricular, disputado por forças que buscam 

controlar o ensino e direcioná-los conforme seus interesses de poder. 

Também foram abordadas, nessa pesquisa, as categorias geográficas 

espaço geográfico1, paisagem, lugar, território e região, no qual foi possível fazer 

uma releitura desses conceitos na perspectiva decolonial. Para isso, nos 

amparamos sob o olhar teórico de Suess e Silva (2019), que apresentam propostas 

de ensino decolonial de cada uma minuciosamente, para então, desenvolver um 

Ensino de Geografia mais voltado para a realidade dos grupos socialmente 

exclusos pelo sistema de poder vigente em nossa sociedade. 

 Diante da problemática levantada do campo educacional brasileiro, a 

justificativa e o interesse pela temática surge durante os estudos na disciplina de 

Ensino de Geografia (como aluno especial) do Programa de Pós-Graduação Stricto 

Sensu em Geografia da Universidade do Estado de Mato Grosso, Carlos Alberto 

Reyes Maldonado – Campus Cáceres no ano de 2020.  

Após os incursos teóricos, percebi, enquanto acadêmico e também como 

professor pedagogo da rede pública municipal, a necessidade de estudar essa 

                                            
1 Alguns autores não consideram o espaço como categoria de análise, e sim como conceito. Nessa 
pesquisa o espaço estará sendo considerado, além de conceito, como uma das cinco categorias de 
análises geográficas. 
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temática, no qual tange o ensino decolonial, a partir da Geografia e da Pedagogia 

nos anos iniciais, uma vez que o tema é pouco pesquisado na própria academia 

nacional e internacionalmente. 

Na realidade, a decolonialidade é uma bandeira de luta, pois se possibilita 

aos sujeitos se verem no desejo de igualdade, de superação de preconceitos, de 

diversidade e pluralidade, entre outras ações que grita por justiça, num projeto que 

busca à inclusão, à existência do outro, de sua cultura, de sua história e de sua 

geografia, valorizando-o como sujeito geográfico na realidade que vivencia, 

sentindo prazer no pertencimento a sua cultura, crença e existência enquanto ser 

humano. 

Destarte, a pesquisa apresenta o objetivo geral de abordar a perspectiva 

decolonial na Escola Municipal Lourdes Maria de Lima, com ênfase no Ensino de 

Geografia, prática docente e análise do livro didático. Ou seja, partiu do 

questionamento se há alguma ênfase voltada ao ensino com perspectiva decolonial, 

na prática das aulas e no livro didático de Geografia da Escola Municipal Lourdes 

Maria de Lima. 

E como objetivos específicos encontram-se: identificar o espaço escolar ao 

que corresponde ilustrações, recursos e multi-meios pedagógicos relacionados a 

temática decolonial; analisar, por meios dos relatos das entrevistas, a existência, ou 

não das práticas decoloniais; verificar se os livros didáticos apresentam conteúdos 

da Geografia dos povos indígenas e afro-brasileiros.  

Ressalta-se, que os livros utilizados nessa pesquisa foram os da Coleção 

Ápis Mais Geografia do 1º ao 5º Ano, da autora Maria Elena Simielli, publicado em 

2021. Além dessa coleção, foi analisado também o Livro Buriti Mais Geografia do 5º 

Ano, de Lina Youssef Jomaa, ano de Publicação, 2017. 

Desse modo, tal pesquisa está estruturada em cinco capítulos conforme a 

Resolução Nº 004/2015 (Conselho do Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu 

no Programa de Pós-Graduação em Geografia). O primeiro capítulo é essa 

introdução, que contém a apresentação do tema, justificativa, problemática, objetivo 

geral e específicos, conforme abordados e contextualizados. O segundo capítulo, o 

referencial teórico, versa a respeito do currículo e Ensino de Geografia em 

documentos oficiais, as práticas docentes, principais pensamentos das Escolas 
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Geográficas, a importância das categorias geográficas no Ensino de Geografia, sob 

o viés decolonial. 

O terceiro capítulo expõe a metodologia, no qual consiste em abordar o tipo e 

universo de pesquisa, os métodos aplicados, bem como os materiais. No quarto 

capítulo encontra-se os resultados e discussões acerca do que foi proposto no 

objetivo geral e específicos dessa pesquisa. No quinto capítulo, as considerações 

finais e, por último, as referências bibliográficas.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Breve contextualização do Movimento Colonialidade e Pensamento 

Decolonial  

 

Sabe-se, como foi descrito anteriormente na introdução dessa pesquisa, que 

o conceito de decolonialidade se deu a partir de pensadores que se reuniram na 

década de 2000 para debates a respeito dessa questão. Dentre eles destacam-se: 

Walter Mignolo (2005; 2017), Aníbal Quijano (1992; 2005), Catharine Walsh (2005; 

2009; 2013), Enrique Dussel (1992; 2016), Ramón Grosfoguel (2008; 2018), 

Maldonado-Torres (2006; 2018), entre outros. Salienta-se, que a intenção aqui é 

demonstrar que o pensamento decolonial conta com uma gama de autores que 

buscam evidenciar estudos que se preocupam com a temática em si. Portanto, não 

caberia nesse momento trazer essas tessituras aprofundadamente no que se refere 

as reflexões colocadas por cada autor. 

Direto ao que interessa, a compreensão do movimento colonial tem como 

princípio dar base conceitual ao termo ‘Pensamento Decolonial’. Dessa maneira, 

Mignolo (2017) afirma que as bases decoloniais surgiram de uma Conferência em 

Bandung, com 29 países afro-asiáticos, em 1955, no qual “o principal objetivo da 

conferência era encontrar as bases e a visão comum de um futuro que não fosse 

nem capitalista, nem comunista. O caminho que encontraram foi a 

‘descolonização’”. (Mignolo, 2017, p. 14–15). 

 No entanto, cabe discorrer que o projeto de uma sociedade decolonial vai 

muito além do que a dicotomia entre esses sistemas políticos/econômicos 

“capitalista” ou “comunista” propõe. Há críticas nessas estruturas econômicas que 

precisam ser superadas, na perspectiva de construir uma sociedade, cujos valores 

e relações socioambientais sejam diferentes do que conhecemos, buscando 

práticas econômicas efetivamente justas, abalizada na equidade social e no 

combate às desigualdades econômicas. 

Desse pressuposto, surgiram encontros também em outros países, com mais 

contribuições e entendimentos teóricos/ideológicos. Nos anos 1970 surge o grupo 

de Estudos Subalternos Asiáticos, na década de 1980, o debate foi na Inglaterra e 

Estados Unidos. Em 1990 forma-se um grupo de estudos Latino-americano que, em 
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1998 se desfaz devido às divergências teóricas. Forma-se, então, o Grupo 

Modernidade/Colonialidade (M/C) e se consolida o “giro decolonial na América 

Latina”, ideia proposta por Maldonado-Torres, reverberando sobre as questões do 

pós-colonização europeia hispânica e portuguesa neste continente (Ballestrin, 2013, 

p. 89). 

Em confluência a isso, os teóricos da decolonialidade procuram arquitetar um 

projeto de sociedade onde as estruturas de poder, conhecimentos e relações 

sociais, afeiçoadas pelo colonialismo sejam radicalmente demudadas. Ou seja, 

objetiva-se pelo processo de decolonização em todos os níveis da sociedade, 

colocando em prática a justiça social, a igualdade e o respeito à diversidade e 

pluralidade, aos saberes dos diferentes povos, à inclusão, à democracia 

participativa e à harmonia com a natureza, entre outras defesas. 

Sob o olhar teórico de Mignolo (2005) o pensamento Decolonial parte do 

princípio de que a Colonialidade é uma construção existente da modernidade, não 

sendo vista como derivação deste período, mas sim, nessa estrutura 

Modernidade/Colonialidade, onde estão historicamente juntas, como parte do 

desenvolvimento da nossa realidade atual, pois a colonialidade é o lado sórdido, 

que busca como padrão, o Eurocentrismo2. 

É relevante compreender que o Eurocentrismo aqui discutido está 

relacionado à visão anacrônica de que a Europa é considerada o centro do mundo, 

o modelo a ser seguido em termos de desenvolvimento, civilização, cultura e poder 

(colonialismo). Considerada, portanto, como avançada e superior aos outros, um 

modelo a ser alcançado, que minimiza e subalterniza o que é diferente, o que se 

tornou um problema devido a essa visão distorcida. 

Em colaboração ao que Mignolo (2005) denominou de 

modernidade/colonialidade, surgiu uma reflexão para a compreensão da 

manutenção das estruturas de poder que direcionam esse sistema na modernidade, 

denominado por Aníbal Quijano (2005) de “colonialidade de poder”. Esse teórico 

infere que é produto de uma construção histórica-estrutural da apropriação 

geoespacial, baseada na imposição da ideia de raça, como forma de dominação, e 

que predomina na atualidade. Esse domínio é comando pelo capital, visto que, 

                                            
2 No Dicionário Houaiss Conciso, Eurocentrismo encontra-se conceituado, como: 1. tendência a 
interpretar o mundo segundo os valores do Ocidente europeu 2. Influência política, econômica, 
social, etc. exercida pela Europa sobre outras áreas geopolíticas [ETM: eur (o) + centrismo]. 
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encontra-se entranhada nas estruturas de poder 

(econômica/política/religiosa/social/ideológica), subalternizando, em escala global, 

sociedades, povos e comunidades tradicionais, constituindo-se em um sistema 

perverso. 

O filósofo Dussel (1992; 2016) tinha uma percepção de que era necessária a 

libertação dos povos oprimidos da dominação ocidental, por meio de crítica filosófica 

e argumentativa ao Eurocentrismo e ao “mito” irracional da modernidade, que se 

encontrava baseado na violência do “centro” contra as culturas colonizadas 

(periféricas), que foram “excluídas, desprezadas, negadas e ignoradas”. Por isso 

propunha a superação desse momento por meio da “transmodernidade”, que 

pautava numa reflexão de que as culturas negadas precisavam ter seus elementos 

culturais valorizados para, assim, haver justiça social. Sua filosofia da libertação 

tornou-se de grande contribuição para o desenvolvimento do pensamento 

decolonial. 

O teórico Ramón Grosfoguel (2008; 2018) apresenta várias contribuições ao 

desenvolvimento do pensamento decolonial, ao promover um diálogo na perspectiva 

crítica sobre as questões étnico-raciais, o feminismo, o domínio epistêmico do 

conhecimento pela colonialidade de poder, o “sistema-mundo 

patriarcal/capitalista/colonial/moderno”, que privilegia o ocidente, ou seja, a Europa, 

os Estados Unidos, entre outros. 

No entanto, compete esclarecer que a Europa, assim como os Estados 

Unidos, possui diversas demandas que precisam de atenção de seus governos, tais 

como: pobreza, desigualdades, crises migratórias por diferentes problemas 

(religiosos, guerras, pobreza, políticos etc., que não cabe aqui discorrer), assim 

como outras demandas internas. Mesmo assim, destaca-se que a existência desses 

problemas, como na Europa, não justifica o Eurocentrismo, ligado a ideia de 

colonialismo e colonialidade, o qual é uma condição a ser superada para edificar um 

futuro de democracia e autonomia verdadeiramente justo para todos. 

Esse sistema-mundo moderno que permitiu a dominação e subalternização 

de povos, ao deixar como herança a exploração, a pobreza e miséria, precisa ser 

repensando criticamente, para o paradigma ser quebrado ao desconstruir a 

colonialidade de poder, com o resgate e a valorização dos saberes dos povos, que 

foram silenciados pelo sistema. 
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Catherine Walsh (2005; 2009; 2013) é uma teórica da decolonialidade que se 

pauta também pelas teorias de Paulo Freire na educação, entre outros teóricos de 

visão semelhante. Também argumenta sobre a colonialidade e a necessidade de 

práticas de insurgências e de resistência, e para tal, propõe uma pedagogia, que 

seja de cunho decolonial, que passe a existir na expectativa de encontrar um 

caminho necessário para a superação da colonialidade que é causadora das 

desigualdades sociais. 

Para Maldonado-Torres (2006; 2018), houve uma imposição cultural do 

colonizador sobre os povos dominados, que se mantém até hoje ao produzir a 

modernidade que vivenciamos, além de exasperar o racismo epistêmico e a 

desigualdade social. É um filósofo que argumenta sobre a importância da 

descolonização dos currículos escolares, como forma de promover uma educação 

mais justa e solidária, onde as vozes marginalizadas sejam ouvidas para que haja 

justiça social. Dessa forma, propunha um giro decolonial, uma estratégia de diálogo 

que visa à descolonização do poder e do conhecimento. 

Para Suess e Silva (2019) o pensamento Decolonial é um movimento que faz 

intensa crítica à modernidade e à racionalidade, no entanto, são vistas como 

produtos, exclusivamente europeus. É um movimento que reivindica repensar a 

produção do conhecimento que por muito tempo produziu narrativas numa 

perspectiva Colonial, e que em voga continua empregado na sociedade. Em 

congruência com isto, o Pensamento Decolonial surge da necessidade da 

ressignificação e do combate aos discursos tecidos por uma lógica de poder 

estruturante eurocêntrica. 

Portanto, o Pensamento Decolonial é que contribui de fato para difundir o 

processo histórico-geográfico das lutas sociais aos grupos, os quais são 

marginalizados e subjugados nas diferentes sociedades, entre eles, mais 

especificamente para essa pesquisa, a luta dos povos indígenas e afro-brasileiros 

que por muito tempo foram colonizados e que não foram e não são representados 

no campo educacional da ciência positivista e, em consequência, pela educação 

brasileira.  

Enfatiza-se que o Pensamento Decolonial é uma possibilidade para estimular 

também no campo educacional uma educação decolonizadora. Pois é sabido que o 

modelo do sistema educacional atuante no campo brasileiro e no mundo é primado 
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nos preceitos da educação colonial hegemônica eurocêntrica, que até então, tem 

caráter dominador e autoritário, legitimados por um caráter político desumano que 

subverte outras culturas e povos. De acordo, com Legramandi e Gomes (2019), 

este tipo de ensino possui padrões neoliberais de caráter burguês, apresentando 

um cenário privilegiado e imposição das culturas dominantes. 

 Deste modo, a partir do Ensino Decolonial que nasce na modernidade, para 

barrar os pressupostos teóricos hegemônicos atuantes sobre o campo brasileiro, 

tem-se a necessidade de definir o termo Decolonial, para compreender mais 

profundamente essa nova leitura que vem sendo realizada por pesquisadores no 

campo nacional e internacional da educação. Para Oliveira (2022) esse termo 

deriva de uma perspectiva teórica que faz referências e possibilita um pensamento 

crítico a partir dos subalternizados, do capitalismo. Com isso, há uma força política 

que tende a contrapor a construção das tendências educacionais dominantes. 

  Finalmente, é importante salientar que o projeto decolonial não é um modelo 

pronto e acabado, mas sim um processo constante de construção e transformação. 

Ou seja, as bases teóricas continuam em construção. Sendo assim, haverá 

momentos de contradições e incongruências até que as teorias se ajustam ou 

correspondam, o que tenderá ao aperfeiçoamento do projeto decolonial para uma 

sociedade mais justa. Na próxima subseção será apresentada a definição de 

Currículo em documentos oficiais e abordado sobre o desenvolvimento do Ensino 

de Geografia em nosso país. 

 

2.2  Currículo e Ensino de Geografia em documentos oficiais  

 

Entende-se por currículo a maneira que se encontra organizado um 

componente curricular, mas o conceito acerca do termo é diversificado. No qual 

tange o ensino escolar, pode ser definido como a sistematização dos conteúdos de 

diversas disciplinas e ramos do saber. Andrade (2018), a temática sobre currículo foi 

abarcada pela primeira vez, por volta do ano de 1920 nos Estados Unidos da 

América. Sacristán (2013) o define como a concretização das funções do ambiente 

escolar, com enfoque num momento histórico e social, a um nível de modalidade de 

educação, numa trama institucional. Em outras palavras, “O currículo é um meio 
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pelo qual a escola se organiza, propõe os seus caminhos e a orientação para a 

prática”. (Andrade, 2018, p. 37). 

Por conseguinte, possibilita-se perceber que o currículo é uma forma de 

organização do conteúdo do que deve ser ensinado. No entanto as questões que se 

sobressaem são: será que é dada a liberdade de organização curricular também ao 

professor? Ou o currículo já vem pronto para ser aplicado? São questionamentos 

que podem ser entendidos a seguir, pois 

 

[...] o currículo significa o território demarcado e regrado do conhecimento 

correspondente aos conteúdos que professores e centros de educação 

deveriam cobrir; ou seja, o plano de estudos proposto e imposto pela 

escola aos professores (para que o ensinassem) e aos estudantes (para 

que o aprendessem). De tudo aquilo que sabemos e que, em tese, pode 

ser ensinado ou aprendido, o currículo a ensinar é uma seleção organizada 

dos conteúdos a aprender, os quais, por sua vez, regularão a prática 

didática que se desenvolve durante a escolaridade (Sacristán, 2013, p.17).  

 

Nesse contexto, observa-se que o autor conceitua uma realidade vivenciada 

nas escolas, onde os sujeitos geográficos da ação, professores e estudantes, 

ocupam o espaço da sala de aula, o lugar. Nesse ambiente percebe-se haver o 

exercício de poder, por meio da aplicação do currículo escolar nas aulas ministradas 

pelos professores. Assim, o próprio currículo delimita um espaço geográfico de 

poder denominado de território, nesse caso, o conhecimento a ser ensinado 

obedece a uma dimensão política, por meio da regulação. Nesse pensamento, 

Arroyo (2013) em “Currículo, território em disputa”, afirma que “Na construção 

espacial do sistema escolar, o currículo é o núcleo e o espaço central mais 

estruturante da função da escola. Por causa disso, é o território mais cercado, mais 

normatizado. Mas também o mais politizado, inovado, ressignificado”. (Arroyo, 2013, 

p. 13). 

Então, os conteúdos ensinados pelos professores seguem a delimitação do 

currículo, por meio das legislações, sendo um território do conhecimento, pois, de 

acordo com Arroyo (2013, p. 17–18), “vêm tornando-o um território que concentra as 

disputas políticas: da sociedade, do Estado e de suas instituições, como também de 

suas políticas e diretrizes”. Portanto, o currículo ocupa um espaço politizado de 

disputa, o território relacionado ao saber, onde ocorre a imposição e regulação 

política do que deve ser ensinado aos estudantes na escola. 
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Deste modo, ao se pensar um currículo deve se considerar todas as 

realidades onde os educandos estão inseridos. Enfatiza-se aqui, no caso desta 

pesquisa, o currículo do Ensino da Geografia Escolar, propriamente dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental I, portanto, 

 

Para refletirmos sobre a Geografia Escolar dos Anos Iniciais é necessário 

repensarmos seu trajeto histórico até os dias atuais. Embora muitos 

estudos sobre os anos iniciais vêm sendo levantados, o assunto antepara 

um olhar cauteloso com relação as dificuldades que os professores se 

defrontam na rotina escolar no referido nível de ensino em todo país 

(Gorziza, 2017, p. 32).  
 

Desta maneira, é na dificuldade do professor que precisa de um olhar 

cuidadoso, visando a busca de melhorias na sua compreensão a respeito da ciência 

geográfica, no que tange a Geografia enquanto disciplina dos anos iniciais, o seu 

contexto histórico, bem como a inserção deste componente curricular na educação 

elementar. Em complemento a este pensamento, Gorziza (2017) elucida que a 

Geografia enquanto disciplina teve sua institucionalização no ensino brasileiro por 

volta do ano de 1934, isto, logo após a criação da Universidade de São Paulo, da 

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. 

Em contribuição disso, Araújo (2012) esclarece que a Geografia passou por 

três fases no que faz consonância ao currículo escolar, sendo a ‘primeira fase na 

República Velha de 1891 a 1934’ marcado por oligarquias, coronelismo, a política 

café com leite e pelo Golpe de 1930 (período de criação do Ministério da Educação). 

Ressalta o autor que na primeira fase da Geografia escolar houve algumas reformas 

educacionais, sendo elas: Benjamin Constant — 1891; Lei Epitácio — 1901; Lei 

Carlos Maximiniano — 1915; Reforma Rocha Vaz — 1926 e Reforma Francisco 

Campos — 1931. Ou seja, os primeiros passos para a institucionalização da 

Geografia escolar. 

Sendo assim, na Reforma Benjamim Constant — 1891, a Geografia tornou-

se uma disciplina, porém até então era conjugada à História. Já na Lei Epitácio — 

1901, observada a Geografia, presente no currículo estava voltada à aquisição de 

cultura geral, a geografia apareceria nas três primeiras séries: colocava-se entre as 

humanidades fundamentais e obrigatórias, como Português e Matemática, isto é, na 

1ª. Série, era relativo à Cosmografia e Geografia Física dos Continentes e Oceanos; 

na 2ª. Série, um estudo descritivo-explicativo dos países independentes e suas 
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colônias e, na 3ª. Série, um estudo geral do Brasil e dos estados (Araújo, 2012). 

Percebe-se que nenhum momento era evidenciado uma decolonialidade dos povos 

originários e afros.  

Ainda sobre as reformas educacionais, Araújo (2012) explica que na Lei 

Carlos Maximiniano — 1915, a Geografia era tida como matéria fundamental nas 

escolas do país, ainda sob os moldes da “Geografia Geral, Geografia do Brasil e 

Noções de Cosmografia” (Pedroso, 1966, p. 482). Em sequência de tal lei, foi 

instaurada a Reforma Rocha Vaz — 1926, apresenta a Geografia também como 

matéria obrigatória do currículo, destaca-se que Delgado de Carvalho produziu livro 

adotado na época, na padronização da geografia no modelo da escola francesa de 

Vidal de La Blache (Araújo, 2012). Ou seja, um olhar possibilista.  

Destaca Araújo (2012) que a Reforma Francisco Campos — 1931, que trouxe 

mudanças na estrutura de ensino, ao dividir “o curso secundário em dois ciclos: o 

Ginasial, em cinco anos, e o complementar, em dois anos” (Araújo, 2012, p. 101). 

Onde a disciplina de Geografia encontra-se disposta em todas as séries e 

gradualmente a disciplina de Geografia também passou a ser inserida nos cursos 

secundários, denominados cursos do ciclo complementar. 

Sobre a segunda fase da Geografia denominada como: ‘a segunda fase da 

geografia na escola de 1935 a 1964’, começou por meio da Reforma Capanema — 

1941. De acordo com Araújo (2012), a Reforma Capanema, foi firmada na Era 

Vargas (1930–1945), e recebeu esse nome devido ao ministro da educação e 

saúde, Gustavo Capanema. Complementa o pesquisador que a lei surgiu com 

enfoque para formação técnico-profissional. Ou seja, para formar trabalhadores para 

o mercado de trabalho. 

Em 1961, aconteceu uma ampla reforma na história da educação do Brasil, 

no governo do presidente João Goulart, por meio da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional — Lei 4024 de 20/12/1961. No entanto, foi um período de 

retrocesso para a disciplina de Geografia, que perdeu espaço, foi limitada e 

minorada nas séries escolares (Araújo, 2012). Após esse período o autor descreve 

que ocorre ‘a terceira fase da Geografia na escola 1964–1996’, sendo grande parte 

do período constituído pela ditadura militar e por lutas pela redemocratização. Sob o 

Viés da terceira fase, em 1971, o presidente Emílio Garrastazu Médici promulgou a 

Lei de Diretrizes e Bases – Lei 5692 de 11/08/ 1971, da qual, 
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 [...] teve início um processo de reorganização do ensino brasileiro nos 
setores referentes ao antigo curso primário e médio. [...]. Especificamente, 
quanto à Geografia, de acordo com a Lei, ela aparece entre as disciplinas 
obrigatórias do núcleo comum em todo o País, fazendo parte de Estudos 
Sociais (Araújo, 2012, p. 108). 

 

Essa lei estabelecia a obrigatoriedade da Educação Moral e Cívica e, 

juntamente dela, passou a vigorar a Resolução n. 8, de 1º de dezembro de 1971, 

anexa ao Parecer n. 853/71 que fixou o núcleo comum para os currículos do 1º e 2º 

Graus. Neste ínterim, o Ensino de História, juntamente com o de Geografia, passou 

a ser suprimidos (Macêdo, 2020). Entre o período de 1950 a 1970 surge o 

Movimento de Renovação da Geografia, 

 

[...] marcado por intenso movimento de crítica e renovação do pensamento 
geográfico no mundo e no Brasil. Orientada no início para o positivismo 
como fundamento do discurso geográfico existente, paulatinamente a 
crítica descobre no processo histórico da acumulação primitiva e na 
abstratividade do valor que vem com ele as origens dos problemas que se 
busca resolver (Moreira, 2014, p. 9). 

 

Após a redemocratização do país, no governo de Fernando Henrique 

Cardoso foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases — Lei 9394 de 20 de dezembro 

de 1996, que trouxe mudanças significativas ao reestruturar o sistema educacional 

brasileiro e estabeleceu normas da educação infantil até ao ensino superior. 

A presente lei, foi promulgada para oferecer uma educação igualitária no país 

e estabelecer diretrizes na oferta do ensino de forma democrática (MACÊDO, 2020). 

Também trouxe muita esperança e evolução na oferta do ensino, sendo 

constantemente atualizada na expectativa de atingir padrões educacionais de 

qualidade. É considerável salientar que, 

 

Com o fim da Ditadura Militar, em 1985, e, então, com a nova Constituição 

aprovada, em 1988, reapareceu a iniciativa de se dotar o país de um Plano 

Nacional de Educação em termos legais. Assim ficou disposto no artigo 214 

da Constituição de 1988. Em 1996, com a LDB — a Lei 9.394 –, 

estabeleceu-se, através dos artigos 9 e 87, que a União deveria se 

responsabilizar por tal Plano, em comum acordo com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, ao mesmo tempo que se instituiu a “década da 

educação” (Ghiraldelli Junior, 2006, p. 190).  
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Essa expectativa foi porque, na Constituição Federal de 1988, ficou garantido 

o direito à educação a todos os cidadãos brasileiros e, na LDB, Lei n. 9.394 de 

1996, esse acesso foi universalizado aos Estados, Municípios e Distrito Federal. A 

busca pelo desenvolvimento de políticas públicas deve atender a realidade dos 

educandos de forma harmônica entre as esferas administrativas do poder público 

municipal, estadual e federal. Essa lei aborda, no Art. 26º, “§ 4ºo ensino de História 

do Brasil considerará as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 

formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e 

europeia” (Brasil, 1996, p. 11). 

A LDB, 9.394/1996, também apresentou o Art. 78º, de fomento à cultura e de 

assistência aos povos originários, por meio da promoção da educação escolar 

bilíngue e intercultural aos povos indígenas, sendo que nos incisos I e II, tinha os 

seguintes objetivos:  

 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de 

suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a 

valorização de suas línguas e ciências; II - garantir aos índios, suas 

comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 

científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-

índias. (Brasil, 1996, p. 27). 

 

Percebe-se que a LDB 9.394/1996 em sua primeira versão apresentava em 

seu escopo o termo índio, considerado por especialista como um termo pejorativo a 

esses povos sob o olhar do colonizador. Porém, não há como negar que o 

documento em discussão já apresentava passos iniciais na busca e efetivação da 

educação dos povos originários e negros, conforme o disposto no art. 26-A, o 

seguinte. 

 

§ 1⁠° O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros 
no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 
nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinentes à História do Brasil. (Brasil, 1996). 

 

Complementa que tal parágrafo foi alterado em 2008, incluindo os indígenas 

na retórica com a seguinte redação. 
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§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da 
população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 
povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história 
do Brasil (Brasil, 1996). 

 

Do exposto verifica-se que tal texto jurídico veio passando por restruturação 

e que isso foi de relevância na garantia de educação mais plural e humanitária. 

Outro documento legal que marca o Ensino de Geografia são as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCNs) criados em 1997, e que tem sua origem na LDB 

(Menezes, 2001). A estrutura de tal documento deve ser pautada:  

 

à necessidade de respeito às diferenças (grupos sociais, perfis 

profissionais, escalas espaciais), [...] instrumento mais democrático e 

abrangente socialmente. [...] as DCNs necessitam, em um segundo 

momento, contemplar as especificidades de cada etapa do ensino, seus 

níveis de formação e os seus meios de profissionalização, para que os 

discentes, nas diferentes etapas da educação regular, possam ser 

protagonistas da sua formação como cidadãos, compreendendo o mundo e 

sendo responsáveis pela implementação das suas estratégias de vida em 

sociedade (Silva; Silva; Morais, 2020, p. 3).  
 

Percebe-se que a DNCs é um instrumento necessário para a efetivação de 

direitos tão fundamentais aos cidadãos brasileiros na totalidade. Outra informação 

importante que não se deve deixar de esclarecer, que essa diretriz, contribuiu com 

os parâmetros, pois “em 1997 foram publicados os PCN’s produto de muitos 

estudos e discussões por intelectuais e políticos brasileiros”. (Araújo, 2012, p. 110). 

Documento que trouxe parâmetros curriculares ao Ensino de Geografia desde as 

séries iniciais. 

 

A partir da criação, aprovação e divulgação dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), a disciplina escolar por nome de Estudos Sociais foi 

efetivamente desmembrada para esse nível de escolarização em duas 

disciplinas independentes, a Geografia e a História. Os PCN’s tinham 

dentre outros objetivos a padronização do ensino, tirando dos Estados e 

Municípios a responsabilidade da elaboração dos currículos (Macêdo, 

2020, p. 10).  

 

A partir disto, percebe-se que houve uma padronização do currículo escolar 

no que tange a disciplina de Geografia, centrada na manutenção de uma narrativa 

de base eurocêntrica. Do exposto, verifica-se que as propostas pedagógicas foram 
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e são de relevância na ótica e contexto dos PCNs, pois a Geografia, na proposta de 

tal documento, tem um tratamento específico, 

 

uma vez que oferece instrumentos essenciais para compreensão e 

intervenção na realidade social. Por meio dela podemos compreender 

como diferentes sociedades interagem com a natureza na construção de 

seu espaço, as singularidades do lugar em que vivemos, o que o diferencia 

e o aproxima de outros lugares e, assim, adquirirmos uma consciência 

maior dos vínculos afetivos e de identidade que estabelecemos com ele. 

Também podemos conhecer as múltiplas relações de um lugar com outros 

lugares, distantes no tempo e no espaço, e perceber as marcas do passado 

no presente (Brasil, 1997, p. 67). 
 

O PCN’s de Geografia da 1ª a 4ª Série, foi o primeiro documento que incluiu 

os parâmetros de ensino de História e Geografia, no entanto, não é uma proposta 

decolonial, pois as narrativas mantêm uma única versão. Nele havia também o 

tratamento do termo índio e colocava a descrição dos grupos étnicos que formava a 

nação brasileira, contudo trazia em seu escopo uma visão romantizada, conforme o 

exposto.  

 

Nessa perspectiva, o povo brasileiro é formado por brancos descendentes 
de portugueses, índios e negros, e, a partir dessa tríade, por mestiços, 
compondo conjuntos harmônicos de convivência dentro de uma sociedade 
multirracial e sem conflitos, cada qual colaborando com seu trabalho para a 
grandeza e riqueza do País. (Brasil, 1997, p.21). 

 

Deste fragmento, identifica-se essa visão romantizada onde povo vive em 

constância harmonia, longe dos preconceitos raciais, das injustiças e de conflitos 

sociais. Salienta que nesse mesmo documento a Geografia das séries iniciais, era 

abarcada o seguinte tema “Transformando a Natureza: diferentes paisagens”, e 

apresentava o seguinte contexto.  

 

[...] índios, negros, imigrantes, caiçaras, dentre os muitos que fazem parte 
da sociedade brasileira — relacionaram-se ao longo de suas trajetórias 
com a natureza na construção do lugar e da paisagem onde vivem, 
podendo-se inclusive eleger como objeto de estudo grupos sociais 
inseridos em paisagens distintas daquelas características do Brasil. (Brasil, 
1997, p. 90) 

 

Havia então nesse discurso a tentativa de enfatizar que esses grupos faziam 

parte da construção da paisagem brasileira, no que corresponde o meio étnico-

racial, cultural e ambiental, no que tange as relações socioespaciais brasileira no 
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contexto do documento. Sendo assim, o Parâmetro Curricular em Geografia é um 

documento que tem como proposta o trabalho pedagógico visando o ensino 

aprendizagem dos estudantes do Ensino Fundamental I, a compreenderem 

conceitos geográficos desde cedo. Isto é, a partir de ênfases temáticas, conforme 

apresenta o quadro 1. 

 
Quadro 1 - Ênfases Temáticas com base nos Parâmetros Nacionais Curriculares 

Ênfase temática nos volumes 

de 2º e 3º anos  
Ênfase temáticas nos volumes de 

4º e 5º anos  
Ênfase conceitual nos 

volumes do 2º ao 5º ano  

Socialização e identidade  Espaço rural e urbano  Espaço geográfico  
Lugar  Contextualização territorial  Lugar  

Paisagem  Paisagens naturais  Paisagem  
Paisagens e regiões do Brasil  Região  

Formação territorial do Brasil  Território  

Trabalho e atividades 
econômicas  

Atividades econômicas; População e 
sociedade trabalho e transformação  

Articulação entre espaço e 
tempo  

Natureza e meio ambiente  Processos físicos; Problemas 
ambientais; Problemas sociais  

Relação sociedade-natureza  

Linguagem cartográfica  Linguagem cartográfica  Articulação entre escalas  

Fonte: Guia PNLD, 2010. Adaptado por: Buitoni et al, 2010. 

 

O quadro 1 não apresenta temáticas voltadas ao 1º Ano, pois na época da 

elaboração do PCNs de Geografia essa série era o Pré-escolar. Com as mudanças 

no ensino, passou a ser considerado o primeiro ano de alfabetização e letramento 

em língua portuguesa e matemática, sendo que o Ensino de Geografia era 

trabalhado no que tange a localização, lateralidade, percurso de casa para escola, 

paisagem e o espaço da escola e da família. É relevante mencionar que de acordo 

com o PCNs, a Geografia é uma disciplina a ser ensinada nas séries iniciais. Assim, 

o governo federal estabeleceu que os Anos Iniciais correspondem do 1º ao 5º Ano, 

sendo que a disciplina de Geografia, deve ser ensinada já a partir do 1º ano.  

Também é pertinente lembrar que somente por meio das Leis 10.639/03 e 

11.645/08, que se tornou possível sonhar com uma educação que pautasse pela 

valorização dos povos afro-brasileiros e indígenas, pois a luta dos movimentos 

indígena e quilombola, entre outros, buscavam por direitos. “Pressionam por 

currículos de formação e de educação básica mais afirmativos dessas identidades 

coletivas. Que pressionam, ainda, para que entrem no território do conhecimento” 
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(Arroyo, 2013, p. 10), o que permitiu a implementação desse currículo, com essa 

abertura decolonial, ao buscar novas narrativas, na qual, os grupos invisibilizados se 

percebessem representados. 

Em 2006, a Geografia tornou-se parte do componente curricular desde o 1º 

Ano do Ensino Fundamental, na área das Ciências Humanas, organizando o ensino 

de tal maneira como o conhecemos hoje. Outro documento importante é a 

Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010, que deixa assegurado no seu o Art. 15 

que a Geografia (área das Ciências Humanas) enquanto componente curricular 

deve ser obrigatório no Ensino Fundamental, pois essa disciplina encontra-se 

organizada e visa o desenvolvimento integral do discente, para/na formação escolar 

destes estudantes. 

Em 2013 foi publicada as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Básica, que trouxe orientações para a Educação Básica, com reconhecimento e 

investimento para o desenvolvimento e direcionamento da Educação Escolar 

Indígenas, Educação do Campo, Educação Quilombola, Ensino de História e 

Cultura Afro-brasileira e Indígenas, com o escopo de incentivar o desenvolvimento 

de políticas públicas que compreendam a pluralidade cultural e a diversidade étnico-

racial da nação brasileira (BRASIL, 2013). No final de 2017, foi homologada a Base 

Nacional Comum Curricular (terceira versão), que estabeleceu o currículo a ser 

ensinado em todas as disciplinas e em todos os anos, inclusive no componente 

curricular de Geografia (Araújo, 2012).  

A BNCC é um resultado da elaboração de uma base curricular nacional, 

como apetecida em documentos legais, tais como: Constituição Federal de 1998; 

LDB de 1996; DCN em 1998; PCN’s em 1997-1998; Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica de 2013 e Plano Nacional de Educação 

de 2014, entre outros, na busca por normatizar um currículo na educação brasileira. 

Ao trazer para a realidade da BNCC na perspectiva da Geografia dos anos 

iniciais, busca-se primar por uma matriz, estabelecendo critérios como: Unidades 

Temáticas (comuns do 1º ao 5º ano); e objetos de Conhecimentos e Habilidades, 

conforme o exemplo do quadro 2 a seguir, referente ao 2º Ano:  
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Quadro 2 - Critério da estrutura da matriz da BNCC 

 

Fonte: BNCC, 2017. 

 

Conforme o quadro 2, verifica-se que a BNCC aborda, na unidade temática 

do exemplo, questões inerentes ao trabalho onde o objeto de conhecimento é “Tipos 

de trabalho em lugares e tempos diferentes”. Isso traz uma visão um pouco 

engessada, pois o trabalho que a própria norma traz é aquele na ótica da produção 

do capital. Isso porque a própria BNCC em sua terceira versão em 2017 foi 

construída pela hegemonia de grupos da elite econômica e empresarial, ou seja, 

reformas sob a lógica neoliberal (Albuquerque, et al., 2021). Complementa ainda os 

autores que, 

 

[...] projetos voltados à Educação do Campo, à Educação Indígena e a 

Educação Quilombola, [tiveram] perspectivas que não estavam no radar do 
projeto nacional, de forma que foram estrategicamente desconsideradas 
em âmbito nacional. [...] desconsiderando a diversidade cultural, étnica, 
espacial, econômica e social brasileira [...]. (Albuquerque, et al., p. 68 e 69, 

2021). 

 

Diante do texto, percebe-se que a BNCC de Geografia não manifesta 

compromisso com a Educação do Campo, a Educação Indígena e a Educação 

Quilombola em todo seu escopo. Como Arroyo discorria sobre esse assunto já em 

2013, pois para ele,  

 

Se a segregação cidadã é radicalizada, as lutas por cidadania têm como 
atores centrais os movimentos sociais, de maneira enfática os movimentos 

indígena, negro, quilombola, das comunidades agrícolas negras. As lutas 
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por cidadania encontram hoje uma reposição promissora aos ser 
vinculadas as lutas dos movimentos étnico-raciais. (Arroyo, 2013, p. 456). 

 

Sendo assim, se alguns grupos ficaram de fora da BNCC, houve segregação, 

ou seja, a decolonialidade que estava sendo construída foi ignorada, culminando na 

negação de formação curricular a esses sujeitos geográficos, cabendo ao professor 

a sensibilidade de buscar maneiras de sanar essa deficiência no seu trabalho em 

sala de aula, ao lidar com essa realidade. 

Ao finalizar esta seção, é possível notar a variedade de documentos que 

tratam do currículo e do Ensino de Geografia. É importante salientar que, assim 

como o currículo de ensino, a Geografia teve seus momentos de crise e divergência, 

o que a tornou uma ciência dividida em diversas vertentes, como será abordado nas 

próximas subseções. Portanto, em seguida, um breve resumo dos principais 

pensamentos e escolas geográficas. 

 

2.3 Principais pensamentos e Escolas Geográficas  

 

Inicialmente esse capítulo apresenta a compreensão dos princípios que 

orientam a ciência geográfica no que tange a evolução do pensamento geográfico, 

por isso, a intenção é exprimir uma breve contextualização das escolas que fora 

expoente dessa ciência que é a Geografia hoje. Desta maneira, Moreira (2009), 

descreve que a Geografia, teve suas origens no século XIX, e que tal ciência foi 

marcada por atividades de viajantes naturalistas que elaboravam cartografias do 

mundo por onde passavam.  

Salienta também o autor que a Geografia foi aperfeiçoada como 

epistemologia científica por alemães, franceses e, por fim, pelos estadunidenses, 

desenvolvendo-se as chamadas “práticas espaciais assim se transformando em 

saberes espaciais” (Moreira, 2009, p. 33), com a relação do homem, da natureza, 

dos lugares. Começa-se a se moldar o estudo pelo espaço.  

Em consonância compreende-se que a Geografia moderna, se inicia com as 

obras de Alexander Von Humboldt e Carl Ritter (Moraes; Costa, 1987). Desta 

maneira, existir o pensamento da Escola da Geografia Tradicional, que conviveu 

com a dualidade entre Geografia Humana e Geografia Física. Deste modo, a 

Geografia apresentada por Humbold, conglomera “uma reflexão sobre o homem e 
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uma reflexão sobre a natureza”. Para os dois teóricos (Humboldt e Ritter), “o 

geógrafo era um observador da natureza” (Gomes, 1996, p. 173).  

Ainda conforme esse autor, os estudiosos contribuíram para o limiar a 

Geografia enquanto ciência. Além disso, Friedrich Ratzel foi um estudioso 

responsável por desenvolver um pensamento da Escola da Geografia alemã 

nomeada de Determinismo Ambiental, na qual o meio natural determinava o 

homem. Em contrapartida, Paul Vidal de La Blache realizou estudos que deram 

origem ao pensamento da Escola da Geografia Possibilista, pois a natureza torna-se 

fornecedora de possibilidades e o tanto o homem, quanto a natureza poderiam 

modificar o espaço (Gomes, 1996).  

De acordo com Corrêa (2000), Richard Hartshorne apresenta a Escola 

estadunidense da Geografia Pragmática (também conhecida como Nova Geografia, 

Teorética ou Quantitativa), após a Segunda Guerra Mundial, intrinsecamente ligada 

à Física e à Matemática. Foi desenvolvida a partir da necessidade de exatidão 

metodológica científica, com conceitos teóricos apoiados numa lógica de técnicas 

matemáticas estatísticas, em estudos sobre análise espacial, usando dados 

numéricos e estáticos com precisão.  

A Escola da Geografia crítica desenvolveu-se a partir de 1970, “fundada no 

materialismo histórico e na dialética”, advindo do Marxismo, pois naquele momento 

havia grande reflexão sobre a sociedade (Corrêa, 2000, p. 23). Um dos grandes 

nomes foi Yves Lacoste, que realizou uma crítica ao pensamento da época, com a 

publicação, no início de década de 1970, o livro “A Geografia–isso serve, em 

primeiro lugar, para fazer a guerra3”, na qual buscava uma reflexão sobre a 

Geografia política, isto é, a Geopolítica.  

Também na década de 1970, o brasileiro Milton Santos fez parte do 

movimento de renovação da Geografia brasileira, sendo considerado um pioneiro do 

pensamento da geografia crítica. Trouxe contribuições principalmente para o 

conceito de espaço e propôs uma renovação na Geografia, com um olhar voltado na 

compreensão do espaço e movimentos sociais. Na escola humanista e cultural, os 

estudos são realizados baseados nas contribuições, sobretudo, de Yi-Fu Tuan 

(2012), com novas visões de pensamento geográfico, onde, 

                                            
3 Obra apresentada nas referências na sua 19ª edição, publicada em 2012. 
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 paisagem torna-se um conceito revalorizado, assim como a região, 

enquanto o conceito de território tem na geografia humanista uma de suas 

matrizes. O lugar passa a ser o conceito-chave mais relevante, enquanto o 

espaço adquire, para muitos autores, o significado do espaço vivido. 

(Corrêa, 2000, p. 30).  
 

Desta maneira, sucintamente alguns dos pensamentos que dão sustentação 

às escolas da geografia foram aqui abordadas, no sentido de proporcionar 

informações elementares aos leitores deste documento. Na sequência, o 

aprofundamento das correntes geográficas que nos interessam para a discussão da 

colonialidade (a Geografia Tradicional, sob o pensamento positivista) e da 

decolonialidade (a Geografia Crítica, sob a análise marxista do método dialético). 

 

 

2.4  Geografia Positivista versus Geografia Crítica no Ensino de Geografia  

 

A Geografia Positivista toma por base uma corrente de pensamento 

filosófica, que, de princípio, torna-se necessário conhecermos e compreendermos, 

isto é, como surgiu, suas características e seu principal precursor, e sua relevância 

para o Ensino de Geografia. O Positivismo surgiu por meio das contribuições de 

Auguste Comte, para tal, desenvolveu uma crítica das concepções predominantes 

até aquela época, em que o pensamento estava centrado no empirismo em 

detrimento do racionalismo (Ferrari, 2008). Sendo sua teoria um compêndio da 

totalidade aplicada ao conhecimento daquele momento,  

  

 [...] cujo programa fundamental era unificar as duas culturas – a 

humanística e a científica – num [...] humanismo, fundado na ciência; uma 

ciência capaz de redescobrir e reavaliar a exigência humana, conferindo-

lhe um significado de valor universal. [...] Humanidade, ciência, síntese e fé 

constituem a essência do pensamento comtiano. Daí a força atrativa do 

positivismo que ainda perdura como concepção filosófica, especialmente 

no que respeita à crítica do conhecimento. (Ribeiro Júnior, 1996, p. 06). 

 

Neste contexto, o século XIX era influenciado pelo crescimento do 

liberalismo4, que:  

 

                                            
4 De acordo com o Dicionário Aulete Digital, o verbete Liberalismo significa: “Doutrina que se baseia na liberdade individual, 
econômica, política, religiosa e intelectual dentro da sociedade e contra intervenções coercitivas do Estado [As origens dessa 
doutrina remontam ao escritor inglês John Locke (1632-1704), que tinha como fundamento a ideia da liberdade do ser 
humano]. (Dicionário Aulete, 2022).  
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[...] ligado ao direito natural, que considera a natureza humana como base 

da própria lei natural, cuja única realidade é a liberdade do homem; marca 

também o triunfo do cientificismo, que reconhece uma só natureza material, 

que engloba e explica o mundo dos valores e o mundo dos fatos. O 

liberalismo afirmava que o desenvolvimento moral, cultural, econômico e 

político da sociedade só seria alcançado pelo livre desenvolvimento do 

espírito e das faculdades do indivíduo. (Ribeiro Júnior, 1996, p. 7). 
 

Deste modo, na Europa influenciada pelo Iluminismo, principalmente na 

França, que passou pela Revolução Francesa, vivenciava outras turbulências 

políticas e se encontrava em momentos de transformações, com o desenvolvimento 

do capitalismo, das revoluções liberais e da Revolução Industrial. Assim, os liberais 

defendiam liberdades culturais, sociais, políticas, econômicas e de propriedade, com 

as garantias individuais, pois, para eles o ser humano era dotado de direitos 

naturais, conforme defendia John Locke (Silveira, 2017).  

O século XIX foi o período do ápice do liberalismo. Os liberais defensores do 

liberalismo consideravam que o pensamento naquele momento precisava ser 

baseado no cientificismo, ou seja, para eles as explicações dos fatos do mundo 

deveriam ser por meio das ciências, notavelmente por procedimentos científicos. Foi 

neste contexto da época, que contribuiu para os estudos e escritas de Auguste 

Comte, ao desenvolver o pensamento do Positivismo. 

Posto assim, Ribeiro Junior (1996, p. 08), ressalta que o positivismo buscou 

influenciar o pensamento do século XIX, enquanto método e doutrina, pois o autor 

discorre que como “método” para verificar a certeza austera dos acontecimentos 

examinados ao ter em vista a “construção teórica”, e, como “doutrina”, por tornar-se 

o pensamento filosófico presente como comprovação da própria ciência, que utiliza 

do princípio teórico para descobrir ou prever, juntamente com os fatos e chegar em 

um resultado final. 

Então, Comte desenvolveu a proposição positivista, na qual considera 

importante a ciência, o materialismo e o mundo humano, e vê a metafísica como 

passagem entre teologia e positividade, não a aceitando como uma explicação 

científica de alguma verdade, desconsiderando-a, pois era uma visão imaginária.  

Portanto, com relação ao método de investigação, na prática no campo de 

estudos e pesquisas, a hipótese poderá ser considerada verdadeira por meio de 

comprovação por técnicas e procedimentos científicos reportados como adequados 

no âmbito das ciências naturais.  
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Por conseguinte, a doutrina filosófica conta com as seguintes áreas para 

realizar os modelos científicos: “a física, a astronomia, a química, a biologia e a 

sociologia”. (Ribeiro Junior, 1996, p. 15). Nesse contexto, o pensamento positivista 

foi empregado pelo período tradicional na Geografia que. 

 

estende-se de 1870, aproximadamente, quando esta disciplina se tornou 
institucionalizada nas universidades europeias, até a década de 1950, 
momento em que se verificou a denominada revolução teorético-
quantitativa. As correntes do pensamento geográfico identificadas como 
Geografia Tradicional são: o determinismo geográfico, o possibilismo e o 
método regional. (Santos, 2010, p. 45). 

 

Explicando essas três correntes de pensamento. O Determinismo Geográfico 

defendido por Friedrich Ratzel (1844-1904), propunha que o meio ambiente físico é 

que determinava as características físicas sociais e culturais do ser humano. Já o 

Possibilismo Geográfico defendido por Vidal de la Blache (1845 – 1918), sugeria 

que o meio ambiente expõe possibilidades e limites para o desenvolvimento 

humano, não o determinando-o de maneira completa. E por fim, o Método Regional 

defendido por Elisée Reclus (1830-1905), expunha que a superfície terrestre é 

dividida em regiões com caraterísticas naturais, sociais e culturais idênticas, 

sugerindo o estudo dessas regiões com unidades de análise geográfica (Carrieri; 

Ascenção, 2021). 

Complementa ainda Matos (2021) que o Método Regional tinha grandes 

contribuições soa seguintes pensadores, como: Immanuel Kant (século XVIII), Karl 

Ritter (século XIX) Richard Hartshorne, e Alfred Hettner (século XX), que faziam 

comparações e diferenciações análogas em áreas comuns em torno do globo.  

Sobre a abordagem da Geografia Teorética Quantitativa, seguindo este 

raciocínio, Matos (2021) essa utilizava-se de métodos matemáticos e estatísticos, 

quantificando assim os fenômenos naturais e sociais, e essa abordagem surgiu no 

contexto da Segunda Guerra Mundial. 

Por fim, de acordo com Santos (2011), os geógrafos como La Blache, Ritter, 

Elisée ergueram os pilares da Geografia Tradicional Positivista. Expondo as 

seguintes características: [...] redução da realidade ao mundo dos sentidos, 

existência de um único método de interpretação comum a todas as ciências e 

concepção da Geografia como uma ciência de síntese. (Santos, 2011, p. 46). 
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Mas as evoluções do pensamento geográfico não se restringiram somente a 

essas correntes de pensamento, houveram outras como a Geografia Crítica, que 

trouxe outros olhares críticos, conforme é tratado na próxima subseção, no qual 

discutirá, em especial, o Ensino da Geografia sob a lógica da Geografia Crítica. 

 

2.5  O Ensino de Geografia Crítica e suas perspectivas para o século XXI  

 

Os movimentos de pensamentos geográficos geralmente surgem em 

oposição àquele que se encontra em prática, numa tentativa de buscar por soluções 

de problemas, por novas técnicas de pesquisas, para renovar ao romper com o que 

consideram tradicional. Assim, Wizniewsky (2018), constata que:  

 

 [...] esta corrente do movimento de renovação da geografia questionou os 

procedimentos metodológicos e conceituais da Geografia Clássica ou 

Tradicional, além de criticar duramente a Geografia Teorética ou 

Quantitativa, pela sua superficialidade na busca de explicações dos 

fenômenos e da realidade. Isso ocorria pelo protagonismo das técnicas 

quantitativas ante a busca para as causas dos complexos problemas do 

mundo contemporâneo. (Wizniewsky, 2018, p. 22).  
 

Neste contexto, observou-se também, conforme Campos (2001), que o 

descontentamento com as escolas de pensamentos geográficos anteriores, em 

meio aos problemas sociais observados nas décadas de 1960 e 1970, com “o 

crescimento capitalista desordenado e cada vez mais globalizado gerava grandes 

custos sociais e políticos, agravando os problemas sociais e ambientais” (Campos, 

2001, p. 6).  

Então, mediante estas graves crises sociais e problemas com o meio 

ambiente, desenvolveu-se esse movimento na busca por novos caminhos, 

sobretudo no método do materialismo histórico-dialético adotado na Geografia 

Crítica. Portanto, busca-se por uma nova representação do espaço, pois:  

 

A valorização subjetiva do espaço, a relação dos grupos com a natureza, o 

comportamento no território habitado, são alguns dos temas. Já os 

idealistas tentaram compreender a paisagem cultural, procurando revelar o 

pensamento que a engendrou. Os críticos ou radicais, por sua vez, 

propunham uma Geografia militante, almejando uma transformação da 

realidade social, politizando o discurso geográfico, concebido como um dos 

instrumentos de modificação da sociedade. (Campos, 2001, p. 7)  
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Por meio deste novo pensamento, buscou-se uma maneira de investigar as 

realidades postas e trazer visibilidades a grupos marginalizados, periféricos e 

desvalorizados no mercado de trabalho pelo grupo dominante. No Brasil, o principal 

expoente deste movimento, que contribuiu significativamente para o 

desenvolvimento deste pensamento geográfico, foi Milton Santos, que propunha 

uma globalização solidária, baseadas em valores.  

No Ensino, de acordo com Vesentini (2008), o modelo de educação estava 

moldado sob a égide da sociedade capitalista e, para os estudiosos: “tal sistema [o 

escolar] contribui de maneira insubstituível para perpetuar a estrutura das relações 

de classe e ao mesmo tempo para legitimá-la ao dissimular que as hierarquias 

escolares que ele produz reproduzem hierarquias sociais” (Vesentini, 2008, p.10). 

Mediante a isso, a Geografia Crítica, busca renovar o ensino, como propõe 

Vesentini: 

 

[...] Trata-se de uma geografia que concebe o espaço geográfico como 

espaço social, construído, pleno de lutas e conflitos sociais. Ele crítica a 

geografia moderna no sentido dialético do termo crítica: superação com 

subsunção, e compreensão do papel histórico daquilo que é criticado. Essa 

geografia radical ou crítica coloca-se como ciência social, mas estuda 

também a natureza como recurso apropriados pelos homens e como uma 

dimensão da história, da política. No ensino ela se preocupa com a 

criticidade do educando e não com o “arrolar dos fatos” para que ele 

memorize (Vesentini, 2008, p.14). 
 

De modo geral, pensar sobre um ensino que provoque pensamento reflexivo 

da realidade de maneira crítica, que cause imaginação e meditação do assunto 

abordado. Desta maneira, o Ensino de Geografia também apresentará 

pesquisadores que promovem reflexões da percepção da realidade. São vários os 

teóricos da Geografia Crítica que provocaram essa análise, sendo eles: David 

Harvey, Yves Lacoste, Milton Santos, entre outros. 

O Ensino na Geografia Crítica deve provocar a análise, a curiosidade, a 

reflexão, a busca por soluções e partir dos problemas da realidade do estudante. 

Espera-se que o livro didático esteja coerente, atendendo a diversidade, a 

pluralidade e dando visibilidade a todos os grupos sociais. A partir da crítica exposta 

por essa corrente geográfica, o conceito de decolonialidade está posto nos estudos 

atuais, como uma necessidade de repensar os conteúdos apresentados no sistema 

de ensino brasileiro até o presente momento. 
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Na próxima subseção o tema abordado são as Categorias Geográficas 

voltado ao Ensino de Geografia Decolonial, ou seja, às categorias geográficas sob o 

olhar decolonial. 

 

2.6  Categorias Geográficas e o Ensino de Geografia Decolonial 

 

Para melhor entendimento do que se pretende estudar, torna-se necessário 

buscar a compreensão do conceito decolonialidade, assim como análise das 

categorias da ciência geográfica, no desígnio de saber como se originou e 

aperfeiçoou tal entendimento que se utiliza nos dias de hoje enquanto conceitos 

chaves. Deste modo, as categorias geográficas, (Espaço Geográfico, Paisagem, 

Lugar, Território e Região) funcionam como peça fundamental para o processo de 

análise geográfica com relação ao conceito; Assim. 

 

Como toda ciência a geografia possui alguns conceitos-chaves, capazes de 

sintetizarem a sua objetivação, isto é, o ângulo específico com que a 

sociedade é analisada, ângulo que confere à geografia a sua identidade e a 

sua autonomia relativa no âmbito das ciências sociais. Como ciência social 

a geografia tem como objeto de estudo da sociedade que, no entanto, é 

objetivada via cinco conceitos chave que guardam entre si forte grau de 

parentesco, pois todos se referem à ação humana modelando a superfície 

terrestre: paisagem, região, espaço, lugar e território (Corrêa, 2000, p.16).  

 

Ou seja, essas categorias são de grande valor para a abordagem de 

pesquisas da área da Geografia. Em complemento disso é adequado considerar a 

relevância a luz do olhar teórico de Sposito (2004) que sugere uma análise em 

conjunto com o espaço e tempo, mesmo esse último sendo uma categoria de 

análise da História:  

 

[...] propomos a relação direta entre espaço e tempo, porque, pela nossa 

proposta metodológica, eles precisam ser considerados em conjunto. [...] 

vamos ver como esses dois conceitos (que podem ser enfocados em seu 

estatuto de categorias) se relacionam e estão na base de todo o 

conhecimento geográfico” (Sposito, 2004, p. 87 e 88).  
 

Portanto, espaço e tempo são conceitos da modernidade, como salienta a 

autora e, partir destes, em cada tempo da história o pensamento teórico 

desenvolvido propõe visões diferentes. Em complemento disso, Loiola (2010) 
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descreve que a percepção de espaço e tempo na Geografia contribui para o 

desenvolvimento das sociedades, permitindo assim a racionalidade. Ressalta-se 

que essa mesma racionalidade é relevante para o conhecimento crítico e para uma 

análise das categorias geográficas à luz da perspectiva decolonial, assunto 

abordado na seção seguinte. 

 

2.6.1  Espaço Geográfico  

 

O estudo sobre decolonialidade e espaço geográfico são de grande 

relevância pelo fato de contribuir de maneira significativa com os profissionais que 

lecionam nos Anos Iniciais, como de Pedagogia, ou profissionais de outras áreas 

afins interessados nos estudos voltados à análise dos conceitos empregados nas 

categorias geográficas para aplicação no cotidiano escolar nas turmas do 1º ao 5º 

Ano. Para tal entendimento, torna-se relevante compreendermos o contexto das 

vivências dos sujeitos no Espaço Geográfico.  

Deste modo, numa correlação decolonial, percebe-se, do ponto de vista 

acadêmico, que essa perspectiva é pouco difundida nos trabalhos científicos com 

relação ao olhar conceitual advindo dos povos tradicionais acerca da categoria 

‘Espaço Geográfico’. Porém, Ladeira (2008) escreve que o espaço, na visão 

indigenista, está intimamente ligado aos elementos que compõem o meio natural, 

voltado ao mítico e as próprias vivências com seu povo em sua aldeia. 

Nesse sentido, buscando compreender o eu lírico dos “Omágua/Kambeba da 

aldeia Tururucari-Uka”, essa categoria é representada a partir da configuração física 

da aldeia, onde “as casas representam união ordenadas em forma de círculo 

facilitam a comunicação feitas de madeira e palha mantendo a antiga tradição. [...]” 

(Kambeba, 2021, p. 34).  

A partir, dessa manifestação conseguimos construir em nosso imaginário a 

configuração desse espaço geográfico, levando em consideração todos os 

elementos, ambientais, culturais e a organização social em que esses povos 

vivenciam. Essa mesma ótica pode ser empregada também na perspectiva do olhar 

das populações afro-brasileiras e, partir, disso é possível compreender a geografia 

do outro como um ato de (re)sistência e de existência. Vale salientar que o espaço 
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geográfico é considerado um conceito fundamental dessa ciência geográfica, desse 

modo, 

 

o espaço geográfico é um espaço concreto, ou seja, é a superfície do 

nosso planeta. Composto por dois elementos principais, a sociedade 

humana e a natureza, o espaço geográfico é fruto de uma ação humana 

sobre a natureza, modificando-a, construindo novas infraestruturas 

(Wizniewsky, 2018, p. 37).  

 

Essas infraestruturas e outros elementos entendidos a partir da ótica dos 

sujeitos para, assim, permitir a construção de bases teóricas decoloniais. Dessa 

maneira, ao tratarmos essa decolonialidade acerca da categoria em análise, seria 

interessante a possibilidade de trazer de forma didática, o ensino da categoria 

espaço geográfico às crianças por meio de atividades que aguce o desenvolvimento 

das habilidades por meio da leitura da realidade que vivencia, diretamente por 

recursos diversos, tais como:  

 

[...] fotos, desenhos, plantas, maquetes e as mais diversas representações. 

Assim, os alunos desenvolvem a percepção e o domínio do espaço. [...]. 

Quais são as características socioespaciais? [...] é uma indagação que o as 

leva a mobilizar o pensamento espacial e as informações geográficas [...] 

compreender os fenômenos socioespaciais (Brasil, 2017. 367) .  

 

Do exposto, verifica-se a importância de tais representações no Ensino de 

Geografia, principalmente cabe enfatizar que são formas didáticas metodológicas de 

tornar a aula mais lúdica e interessante. Nesse sentido, o educando pode ser 

direcionado para uma compreensão do espaço geográfico por meio de reflexões 

que inclusive Suess e Silva (2019), apontam no quadro 3, como perspectiva de 

análise decolonial. 
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Quadro 3 - Contribuições do conceito de espaço geográfico na perspectiva decolonial 
direcionada ao Ensino de Geografia 

Definição Contribuição 
decolonial 

Situações didáticas 

- Conjunto 

indissociável de 

sistema de objetos 

e sistema de 

ações.  

- Sociedade e 

natureza. 

- Forma-conteúdo.  

- Atividades 

humanas.  

- Técnicas e 

trabalho.  

- Diferença/hetero

genidade/multipli

cidade/pluralidad

e 

 

- Questiona a visão 

eurocêntrica de 

organização do 

espaço/tempo.  

- Traz à luz sistema 

de objetos e 

sistema de ações 

menosprezados 

historicamente.  

 

- Procura superar a 

dicotomia 

sociedade e 

natureza a partir 

de uma visão 

integrada dos 

elementos naturais 

e humanos. 

- Propõe mudança 

radical na forma e 

no conteúdo do 

sistema-mundo 

atual por meio de 

um novo marco 

civilizatório.  

 Propor um novo Ensino de Geografia a 

partir da releitura do espaço geográfico 

que leve em conta propostas teóricas 

alternativas como as defendidas pelo 

movimento decolonial.  

- Trabalhar na perspectiva de viabilizar 

uma leitura crítica e transformadora do 

espaço geográfico e da sociedade.  

- Estudar e denunciar como a 

colonialidade do poder, a colonialidade 

do ser, a colonialidade do saber, a 

ideia de raça e o eurocentrismo se 

materializam na dimensão do espaço.  

- Desmistificar e recontar a história do 

espaço mundial levando em conta o 

papel da América e do processo de 

dominação europeia.  

Valorizar as diversas vozes silenciadas 

historicamente na produção do 

conhecimento geográfico e na 

transformação do espaço geográfico.  

- Estudar e propor mudanças espaciais a 
partir da interculturalidade crítica.  

Fonte: Suess e Silva (2019). 

A partir do quadro 3 percebe-se que os autores trazem uma definição acerca 

do que se trata a categoria Espaço Geográfico, bem como as contribuições de como 

pode ser analisado esse conceito, que se torna cada vez mais enriquecido a partir 

das propostas didáticas postuladas pelos autores. No entanto, torna-se apropriado 

também elucidar outras categorias necessárias para o Ensino de Geografia, dentre 

elas, o Território. 

 

2.6.2  Território 

 

Os teóricos, de modo geral, apresentam a categoria território como um 

espaço relacionado com uma questão de domínio e poder. Assim, Souza (1995, p. 
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78), afirma que “o território, [...], é fundamentalmente um espaço definido e 

delimitado por e a partir das relações de poder”. Essa categoria sob esse olhar 

teórico tem uma ligação, com que é exposto a seguir. 

 

O território é uma parcela do espaço geográfico apropriado, com limites e 

fronteiras. Não existe território sem fronteira, o território é uma parcela do 

espaço geográfico apropriado por um sujeito, ou seja, nele sempre terá um 

limite ou fronteira e um sujeito atuante em suas relações de poder 

(Wizniewsky, 2018, p. 39).  

 

Ou seja, por esse viés o território está mais intimamente ligado ao conceito de 

Estado-Nação, que é configurado pela soberania nacional, por leis, por um povo, por 

uma cultura, um sistema econômico e um Governo, no qual é responsável por 

garantir a dinâmica social dos limites territoriais que, em suma, é delimitado pelas 

fronteiras. Ocorre que não existe somente essa configuração de território, é preciso 

reconhecer os territórios tradicionais dos povos originários ou indígenas, 

comunidades quilombolas, camponesas e outras. 

Esses povos estabelecem suas relações com a terra ocupada e os elementos 

naturais fazendo da terra um lugar de vivência. Inclusive nesse território há marcas 

impressas dos acontecimentos históricos, bem como, o simples fato de seus 

ancestrais estarem enterrados em sítios sagrados, reforçando assim a memória dos 

grupos que ali existem (Costa Filho, 2013). 

O território também pode ser um local de disputa simbólica, econômica, 

cultural, epistêmica, política, entre outras situações e, nesse caso, podemos utilizar 

da metáfora do currículo como território, por ocupar um espaço geográfico simbólico, 

que é a fronteira do conhecimento, ou território do saber, no ensino em salas de 

aulas, nas escolas do país. 

Nesse sentido, no livro “Currículo, território em disputa”, de Arroyo (2013), ao 

abordar sobre Currículos, afirma que nas escolas, nas salas de aulas, ocorre uma 

dinâmica de múltiplos interesses sobre “mais uma fronteira-território de disputa” (p. 

13), nesse caso é o Currículo, pois se compreende que “história de lutas por 

autorias, por afirmações e por reconhecimentos que tem entre outros espaços e 

fronteiras o território dos currículos na prática das escolas”. (Arroyo, 2013, p. 37). 

Assim, percebe-se que o currículo é o espaço de disputa de interesses e dominação 
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pelas forças de poder, nesse caso de domínio neoliberal e mercadológico, em 

contramão das lutas afirmativas. 

Para Sacristán (2000), ao abordar sobre currículo, também utiliza de 

terminologias que lembram o conceito território. Para o autor “sistematizações 

assinalam os territórios da cultura de onde se selecionam componentes do currículo” 

(p.60); “é um domínio, um território, mais ou menos delimitado, com fronteiras 

permeáveis” (p. 68), fazendo alusão de maneira dialética ao território do 

conhecimento, espaço de disputa de inclusão ou exclusão de saberes, conforme as 

forças e movimentos que tencionam a construção de currículos mais justos, 

democráticos, decoloniais, em detrimento daqueles que excluem direitos, expulsam 

e subalternizam sujeitos geográficos. 

Disso, percebe-se uma análise decolonial importante e se faz necessário para 

a aplicação pedagógica no Ensino de Geografia. Desse modo, Suess e Silva (2019), 

trazem contribuições referentes ao estudo e práticas pedagógicas relativamente a 

categoria território na perspectiva decolonial. De tal modo que tem como objetivo o 

direcionamento do Ensino de Geografia no contexto da educação básica, conforme 

é demonstrado no quadro 4. 

A partir do quadro 4, identifica-se as definições para território e seus 

elementos constituintes, mas o que torna mais interessante que os autores 

trabalham os territórios dos grupos minoritários e a partir da proposta didática 

direciona aos professores quais perspectivas tomar para tal análise geográfica. 

Complementa-se que essa lógica decolonial é empregado em outras categorias 

geográficas pelos próprios autores, como é o caso da Região, temática da próxima 

seção. 
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Quadro 4 - Contribuições do conceito de território na perspectiva decolonial direcionada ao 
Ensino de Geografia 

Definição Contribuição decolonial Situações didáticas 

-Espaço definido e 
delimitado por e a 
partir de relações de 
poder.  
 
-Delimitação do Estado 
(soberania, limites, 
fronteiras, identidade).  
 
-Dominação (político 
econômica, poder, 
conflitos, guerras).  
 
-Multidimensional e 
multiescalar.  
-Geometrias do poder.  

- A perseverança de 

comunidade e movimentos 

de base étnico-territorial 

envolvem resistências, 

oposição, defesa e 

afirmação.  

- Os territórios são espaços 

tempos vitais de inter-

relação com o mundo 

natural.  

- A defesa do território 

sustenta um projeto de 

vida, envolve a segurança 

alimentar, a autonomia dos 

povos, defesa da 

biodiversidade, 

conhecimentos e práticas 

culturais das comunidades.  

O direito ao território se 
vincula ao direito à vida. 

- Procurar entender como o 

domínio do território se 

constitui em um importante 

elemento para dominar  

uma população e como isso 

foi utilizado pelos europeus.  

- Constituir um entendimento 

de território que permite aos 

diversos sujeitos uma melhor 

apropriação dele e um 

elemento de luta.  

- Procurar valorizar as 

diversas escalas, 

manifestações e culturas que 

atuam nos diversos 

territórios.  

Questionar qual território tem 

sido legado aos grupos 

historicamente excluídos.  

- Procurar entender como as 

mulheres, os negros e a 

população LGBTQ+ 

concebem, se apropriam e 

transformam os territórios.  

 

Fonte: Suess e Silva (2019). 

  

 

2.6.3  Região 

 

Na Geografia, o conceito região foi adotado, quando Vidal de La Blache, 

publicou sua obra: “Tableau de la géographie de la France” (1903), assim tornou-se 

a ser percebido como “[...] um elemento da geografia física” e foi através desse 

“elemento que surgiu a ideia de região natural” (Gomes, 2000, p. 55), a partir do 

pensamento do Possibilismo geográfico. De acordo com esta corrente, “as regiões 

existem como unidades básicas do saber geográfico”, criando, assim, o conceito 

“região geográfica”. (Gomes, 2000, p. 56). Atualmente, Wizniewsky (2018) 

apresenta um apanhado sobre a presente concepção abordada: 
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O conceito de região significa a parte de um todo, pois não existe uma 

região isolada – a região é sempre parte de um todo maior, é a divisão do 

espaço em áreas menores. Podemos então, regionalizar nosso município, 

nosso bairro, detectando áreas, dividindo uma área ou espaço em partes 

menores essas partes menores evidentemente deverão ter traços em 

comum, uma região nunca existe sozinha, sendo então a parte de um todo 

maior (Wizniewsky, 2018, p. 41).  

 

Assim, os recortes regionais são diversos e complexos, sendo que as 

questões políticas de cunho territorial e de poder, não podem colocar em risco as 

comunidades semelhantes ou de interesses comuns de uma determinada área, 

sendo de bom senso optar por dinâmicas de divisão que respeitem as identidades 

destas comunidades.  

O pensamento da escola da Geografia crítica, tem abordado essas questões 

das divisões regionais ligadas ao poder do capitalismo e sua exploração regional de 

forma questionadora, na perspectiva de que a Geografia contribua para a redução 

das desigualdades sociais. 

Desse modo, faz-se necessário trazer a análise dessa categoria geográfica 

para o contexto decolonial, ao ponto de proporcionar conhecimentos sobre a 

dinâmica dos povos em cada região, em específico a própria regionalização 

brasileira. Para isso, torna-se imprescindível apoiar a discussão nas propostas 

teóricas metodológicas de Suess e Silva (2019), onde trazem contribuições 

referentes ao conceito de região geográfica na perspectiva decolonial direcionada 

ao Ensino de Geografia no contexto da educação básica, conforme o quadro 5: 

No quadro 5 percebe-se a possibilidade de repensar sobre os recortes 

espaciais denominados de região, ao considerar os grupos tradicionais, como 

indígenas e quilombolas numa perspectiva de respeito às suas origens e 

constituição histórico social, em consideração a sua existência, ao seu direito de 

estar naquela região, enquanto elemento parte da composição socioambiental, 

cultural e histórica. 
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Quadro 5 - Contribuições do conceito de região na perspectiva decolonial direcionada ao 
Ensino de Geografia 

Definição Contribuição decolonial Situações didáticas 

- Recorte espacial 

segundo critérios 

preestabelecidos - 

Diferenciação de áreas.  
- Controle e 

planejamento do 

território.  

- Instrumento de análise 

(artifício); instrumento 

de prática (fato); 

instrumentos de 

intervenção (plano) e a 

perspectiva integradora 

- teoria e prática 

(artefato).  

- Múltiplas dimensões e 

escalas.  

- Fins didáticos.  

- Identidade.  

- Questiona se a atual 

divisão territorial mundial é 

a única possível.  
- Possibilita pensar outras 

organizações sociais que 

não se limitam ao Estado-

nação.  

- Denuncia como a 

imposição de recortes 

espaciais tem causado 

opressão dos povos e de 

suas identidades  

- Transfere o poder de 

definir os espaços para 

todos os integrantes 

daquele espaço, com 

destaque aos grupos 

excluídos dessa função: 

povos tradicionais, índios, 

negros, mulheres, dentre 

outros.  

- O papel do professor é 

desconstruir a perspectiva que 

naturaliza a divisão do mundo 

e a divisão interna dos países 

como algo natural. 

-Trabalhar em Geografia formas 

alternativas de regionalização 

que não se limitam às 

propostas do Estado e da 

academia.  

-Trabalhar a identidade e 

interculturalidade como 

elementos integradores da 

região.  

-Se apropriar da região em sua 

perspectiva integradora, 

visando uma transformação do 

espaço que leve em conta os 

oprimidos de toda ordem. 

Fonte: Suess e Silva (2019). 

 

Outra categoria geográfica importante para essa discussão teórico-conceitual 

é o lugar. Portanto, a próxima subseção encontra-se uma análise acerca desse 

conceito na análise espacial e na aplicação do Ensino de Geografia.  

 

2.6.4  Lugar 

 

O lugar pode ser considerado a partir de vários pontos específicos dentro do 

Espaço Geográfico, onde cada sujeito traz consigo uma forma de interagir. Salienta-

se, que cada lugar é carregado de função e simbologia para cada sujeito que o 

compõe e, nesse contexto, surge emoções e memórias que faz dessa categoria um 

olhar singular dos sujeitos geográficos.  

 

[...] O lugar é proposto por ele como sendo o espaço do acontecer 
solidário. [...], o lugar como a categoria real, concreta. O lugar é também, 
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segundo inspiração sartreana, o espaço da existência e da coexistência. O 
lugar é o papável, [...] (Santos, 2005, p. 253).  

 

 

Assim, percebe que o conceito lugar, demonstra ser um “lugar” familiar, 

autêntico, onde se vive e as relações sociais da vida diária. Mas também Santos 

(1996) elucida que essa categoria geográfica é atribuída por técnicas desiguais em 

diferentes tempos e isso se dá a partir do trabalho humano sobre o espaço no qual 

se insere. 

E, nessa perspectiva, o “[...] lugar significa muito mais que o sentido 

geográfico de localização. Não se refere a objetos e atributos das localizações, mais 

à tipos de experiência e envolvimento com o mundo, a necessidade de raízes e 

segurança”. (Leite, 1998, p.10). Deste modo, Giometti, Pitton e Ortigoza (2012), 

também contribuem para o debate sobre essa categoria geográfica. 

 

O lugar como experiência caracteriza-se principalmente pela valorização 

das relações de afetividade desenvolvidas pelos indivíduos em relação ao 

ambiente. Nesta linha de raciocínio, o lugar é o resultado de significados 

construídos pela experiência, ou seja, trata-se de referenciais afetivos 

desenvolvidos ao longo de nossas vidas (Giometti; Pitton; Ortigoza, 2012, 

p. 35).  

  

Desta maneira, o lugar é uma dimensão espacial no qual manifestamos as 

nossas vivências, afetividades e se identificamos. Buttimer (1976) propõe uma 

reflexão de que o lugar possa revelar-se ainda em “diferentes escalas”, pois nas 

palavras do autor (1985, p. 178), “cada pessoa está rodeada por camadas 

concêntricas de espaço vivido, da sala para o lar, para a vizinhança, cidade, região 

e para a nação”.  

Para um melhor entendimento de como é o lugar, o local onde acontecessem 

as coisas da vida, das relações humanas, Ana Fani Alessandri Carlos, em ‘O lugar 

do/no mundo’, apresenta a percepção deste espaço que abrange como: 

 

O lugar é a base da reprodução da vida e pode ser analisado pela tríade 

habitante - identidade - lugar. [...] É o espaço passível de ser sentido, 

pensado, apropriado e vivido através do corpo [...] O lugar é a porção do 

espaço apropriável para a vida [...] é o bairro é a praça, é a rua, [...]. Vila ou 

cidade — vivida/ conhecida/ reconhecida em todos os cantos. (Carlos, 

2007, p. 17-18) 
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De acordo com Suess e Silva (2019), as contribuições referentes ao conceito 

lugar geográfico na perspectiva decolonial direcionada ao Ensino de Geografia no 

contexto da Educação Básica (Quadro 6) são:  

 

Quadro 6 - Contribuições do conceito de lugar na perspectiva decolonial direcionada 
ao Ensino de Geografia 

Definição Contribuição decolonial Situações didáticas  

- Espaço dotado de 

significados para um 

indivíduo ou grupo.  

- Espaço vivido 

(experiência).  

- Sentimentos bons e ruins.  

- Histórias e pessoas.  

- Encontro das 

horizontalidades e 

verticalidades.  

- Local-global. 

- Transformar o imaginário 

baseado no lugar numa 

crítica radical ao poder.  

- Identificar como a 

colonialidade produziu e 

vem produzindo ausência 

de lugar nas ex-colônias 

europeias.  

- O impacto das tecnologias 

e da globalização no lugar.  

- Ressignificar a história dos 

lugares, com destaque a 

valorização da diversidade 

e dos sujeitos.  

- Permitir que os diversos 

grupos apropriem e 

utilizem sustentavelmente 

os seus espaços vividos.  

- Levar os alunos a 

identificarem novas formas 

de pensar o mundo que 

surge no lugar como 

resposta a um confronto 

entre local-global.  

- Favorecer a compreensão 

das relações entre as 

dimensões biofísicas, 

culturais e econômicas dos 

lugares.  

- Permitir que os alunos 

compreendam o mundo 

vivido.  

- Relacionar os 

acontecimentos do lugar 

como resistências e 

abertura ao global. 

- Valorização da identidade 

e história de vida dos 

alunos para a construção 

de conhecimentos 

escolares. 

Fonte: Suess e Silva (2019). 

 

Portanto, a partir do quadro 6, as percepções da contribuição da 

decolonialidade no conceito lugar permite que possamos ressignificar o lugar 

mediante a técnica praticada no espaço, com a valorização de suas identidades, 

das suas vivências e experiências da/na construção histórica, enquanto usuários 

desse local, assim, as experiências humanas dos sujeitos, em suas relações 

culturais, da pluralidade.  

Outra categoria Geográfica que se deve pensar a aplicação do Ensino de 

Geografia, no que tange a perspectiva decolonial é a ‘Paisagem’, e para 

compreender melhor isso a próxima subseção faz uma análise mais aprofundada. 
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2.6.5  Paisagem  

 

O conceito paisagem é polissêmico e vai ser definido de acordo com o ponto 

de vista de cada pesquisador que toma essa categoria de análise geográfica como 

objeto de estudo. Na busca por uma definição, Wizniewsky (2018, p. 42), ancorado 

em Suertegaray (1999, p.5) conceitua paisagem como “o conjunto de formas que, 

num dado momento, exprimem as heranças que representam as sucessivas 

relações localizadas entre o homem e a natureza. Ou, ainda, a paisagem se dá 

como conjunto de objetos concretos”. Para Santos (1988), em Metamorfose do 

espaço habitado, a paisagem é apresentada como:  

 

 “Tudo aquilo que nós vemos, o que nossa visão alcança, é a paisagem. 

Esta pode ser definida como o domínio do visível, aquilo que a vista abarca. 

Não é formada apenas de volumes, mas também de cores, movimentos, 

odores, sons etc.” (Santos, 1988, p. 21). 

 

A definição Miltoniana do conceito paisagem provoca simultaneamente nos 

leitores, a reflexão de uma percepção ligada ao que é visível, assim como também, 

de uma percepção ligada aos sentidos humanos, que conforme a tradição do ensino 

de Biologia, ensina que os sentidos humanos são capturados pela visão, audição, 

paladar, olfato e tato, que permitem aos seres humanos perceberem e captarem as 

sensações do ambiente que estão, para conhecerem a imagem, o som, o sabor, o 

odor e o toque. Assim, Santos (1988), permite entender a compreensão dessa 

percepção ao afirmar que:  

 

A dimensão da paisagem é a dimensão da percepção, o que chega aos 

sentidos. Por isso, o aparelho cognitivo tem importância crucial nessa 

apreensão, pelo fato de que toda nossa educação, formal ou informal, é 

feita de forma seletiva, pessoas diferentes apresentam diversas versões do 

mesmo fato. (Santos, 1988, p.22). 

 

Assim posto, observa-se que a percepção permite perceber a paisagem, 

porém Santos deixa claro que o entendimento desse espaço é compreendido 

(percebido) pelo homem de acordo com sua visão e conhecimento (experiências) de 

mundo do que percebe e que significado (sentido) produz do que visualiza como 

conceito de paisagem.  
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Desse pensamento Miltoniano, torna-se possível compreender que a 

paisagem é complexa, heterogênea, natural ou artificial, composta por relações 

sociais. Ela, a paisagem, não é estática, embora podemos enfatizar que a mesma 

também se transforma ao longo do tempo, embora alguns pontos acabam se 

cristalizando onde o conjunto de elementos ainda continuam a resistir a seu tempo 

de origem. Formando assim uma dialética contraditória e subjetiva 

 

Há, dessa maneira, uma relação entre sociedade e um conjunto de formas - 

materiais e culturais. Quando há uma mudança social, há também 

mudança dos lugares [...] A paisagem precede a história que será escrita 

sobre ela ou se modifica para acolher uma nova atualidade, uma inovação 

(Santos, 1988, p. 26). 

 

Para o autor a paisagem é formada por elementos da “natureza do espaço”, 

com aspectos da “sucessão dos meios de trabalho”, há presente “abstração” e “um 

resultado histórico acumulado”, assim como as “contradições e da dialética social”, 

dentro do contexto do “espaço social” ao ter em vista que produz e “forma-

conteúdo”, sendo que este “conteúdo é social”. Portanto, sua visão era de que o 

espaço é social, por isso a paisagem demonstra as relações sociais, sua natureza 

social, pois sua compreensão está ligada a uma crítica dialética na forma de 

visualizar a categoria paisagem. (Bernardes, 2020). De acordo com Suess e Silva 

(2019), as contribuições referentes ao conceito paisagem geográfico na perspectiva 

decolonial direcionada ao Ensino de Geografia no contexto da educação básica 

(Quadro 7) são: 

A partir do quadro 7, torna-se possível compreender que o trabalho escolar 

com o conceito paisagem numa abordagem decolonial pressupõe dar visibilidade a 

todo o pluralismo cultural e multiculturalismo que compõem a paisagem. Salienta-se 

ainda que é possível nessa ótica trazer discursos que tecem a dinâmica da própria 

escola enquanto lugar de vivência, bem como a visibilidade da Geografia dos povos 

originários e afro-brasileiros entre outros grupos subvertidos socialmente. 

Diante do exposto verifica-se que a análise da dinâmica espacial é um dos 

fundamentos importantes para serem aplicados ao Ensino de Geografia. E nesse 

contexto, as categorias mais abordadas nas séries iniciais são “lugar e paisagem”, 

uma vez que esses são abordados em eixos temáticos específicos da própria 

BNCC, cuja publicação da sua última versão em 2017. 
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Quadro 7 - Contribuições do conceito de paisagem na perspectiva decolonial 
direcionada ao Ensino de Geografia: 

- Tudo aquilo que 

conseguimos ver/perceber 

no espaço.  

- Dimensão da percepção 

(sentidos: visão, audição, 

tato e paladar).  

- Museu incompleto.  

- Elementos naturais e 

humanos  

- Conjuntos de formas;  

- Marca e matriz. Visão da 

configuração territorial.  

- Visibilidade para os elementos 

invisíveis da paisagem.  

- Inserção de grupos 

marginalizados na produção da 

paisagem;  

- Desmistificar e evidenciar como 

a ideia de raça e dominação se 

materializa na paisagem;  

- Questionamentos do patrimônio 

paisagístico como um produto 

da desigualdade e concentração 

de poder;  

- Reconstrução e apropriação das 

paisagens a partir dos espaços 

de exclusão.  

- Levar os alunos a 

identificarem o que 

está por trás de 

materialização das 

paisagens.  

- Questionar por que 

existem paisagens 

mais valorizadas e 

outras menos para o 

sistema capitalista;  
- Desvendar o processo 

de desigualdades 

social/espacial e o 

racismo por meio das 

paisagens;  

- Relacionar a paisagem 

vivida com outras 

paisagens e 

estabelecer relações.  

Fonte: Suess e Silva (2019). 

 

No próximo capítulo, denominado metodologia, vamos conhecer a área de 

pesquisa e os aspectos do município de Jauru–MT, especificamente a Escola 

Municipal Lourdes Maria de Lima. A pesquisa tem como foco principal o Ensino de 

Geografia, a prática docente e a análise do livro didático, desenvolvida por meio do 

método materialismo histórico-dialético. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1  Localização da área de estudo e geografia do município 

 

O município de Jauru conta com quatro escolas municipais, sendo uma no/do 

campo: Escola Municipal Professora Rosimeire Aparecida da Silva, na Comunidade 

São José (Assentamento Mirassolzinho), com uma extensão no Distrito de Lucialva, 

sendo ofertado Educação Infantil e Ensino Fundamental I, do 1º ao 5º Ano. As 

outras três unidades estão na área urbanas: Centro Municipal de Educação Infantil 

Maria Soares de Souza Lima; Escola Municipal de Educação Infantil Elza Carrijo 

Pavini, ambas ofertam creche e Pré-Escola; e a unidade em estudo, Escola 

Municipal Lourdes Maria de Lima, sendo a única escola urbana que atende do 1º ao 

5º Ano.  

No município, perímetro urbano, também se encontra a Escola Estadual 

Deputado João Evaristo Curvo (Ensino Fundamental II, e Ensino Médio) e no 

Distrito de Lucialva a Escola Estadual Juscelino Kubitschek de Oliveira. Salienta-se 

que na cidade, por haver somente uma escola municipal de 1º ao 5º, é mais 

suscetível a possibilidade da aplicação do Ensino Decolonial. 

A Escola Municipal Lourdes Maria de Lima está situada na rua Marechal 

Deodoro, n. 910, Centro, no Município de Jauru/MT (Figura 1). De acordo, com o 

Projeto Político Pedagógico (PPP), a instituição foi criada através do Decreto Lei 

Municipal n. 042/91 no governo do Prefeito Municipal Pedro Fidelis da Silva. Tendo 

sua credencial autorizada pela Portaria n. 425/2008 - CEE-MT, e pela Resolução: 

CEB n. 02/2020 - CEE-MT de 2020 a 2024. Ressalta-se, que a escola, atende os 

níveis de Ensino: Fundamental I, com as séries do 1º ao 5º ano. O horário de 

funcionamento da unidade é de 2ª a 6ª (segunda-feira a sexta-feira) das 07 h as 11 

horas (matutino), e das 13 h as 17 horas (vespertino). (Jauru-PPP, 2023).  
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Figura 1 - Mapa de localização da Escola Municipal Lourdes Maria de Lima, Jauru/MT. 

 

Fonte: Rosa (2023). 

 

Oliveira (2022) descreve que a cidade de Jauru conta com seis bairros, sendo 

eles, o Centro, onde se localiza a escola pesquisada, Boa Esperança, Cidade Nova, 

Vista Alegre, Ipiranga e Cruzeiro (Figura 2). 

A cidade conta com serviços de infraestrutura, tais como: energia elétrica 

(Energisa/MT), distribuição de água ofertada por uma concessionária privada 

(Águas de Jauru), coleta de lixo, saúde, educação (serviços municipais), assistência 

social, entre outros.  

Atribui-se a denominação da cidade, bem como do seu território municipal, ao 

Rio Jauru, que banha a área territorial ao Leste, no planalto da Chapada do Parecis, 

correndo em direção sul e desembocando no rio Paraguai, no município de 

Cáceres-MT. Faz parte, portanto, da rede hidrográfica da Bacia do Alto Paraguai 

(Oliveira, 2022). Salienta o autor que o relevo do município é do tipo rugoso com 

formações planálticas. 
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Figura 2 – Malha urbana da cidade e do Município Jauru e a localização dos bairros 

 

Fonte: Oliveira (2022). 

  

O nome do município, em língua indígena, Tupi guarani, significa “Peixe 

Grande”, e o município de Jauru, era habitado pelos povos Nambikwara, Pareci e 

Bororo (Oliveira, Bampi E Silva, 2021). Um fator importante é que o rio Jauru tem 

seu espaço histórico-geográfico marcado na história, pois em 17 de fevereiro de 

1754, foi assentado o “Marco do Jauru”, na foz do rio Jauru com o rio Paraguai, para 

delimitar as fronteiras dos impérios coloniais, espanhol e português, na América do 

Sul, fruto do Tratado de Madrid de 13 de janeiro de 1950. (Mendes, 2014).  

 De acordo com Oliveira, Bampi e Silva (2021), o município possui uma área 

territorial de 1.345,411 km², com uma população, conforme o censo demográfico do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022, de 8.367 habitantes 

(BRASIL, 2022). Sua divisa territorial atualmente faz limites ao Leste com os 

municípios de Araputanga, Indiavaí, Figueirópolis D’Oeste, ao Oeste com o Vale do 

São Domingos e Pontes e Lacerda, ao Norte com o município de Barra do Bugres, e 

ao Sul, com o Porto Esperidião. Ainda, afirma os autores, com base na Lei Estadual 

n. 4.164, (Cuiabá, 1979) o município foi criado na data de 20 de dezembro de 1979, 

desmembrando-se do município de Cáceres-MT. 
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Salienta-se ainda que cidade de Jauru, foi formada basicamente por 

populações mineira, paulista e paranaenses (Miranda, 2001; Oliveira, 2022) que 

advieram do processo incurso civilizatório da Marcha para o Oeste (1930-1945). 

Porém, os autores enfatizam que a cidade e região só vieram a se desenvolver na 

década de 1970 e, conforme aponta Oliveira (2022), ocorreu devido aos programas 

de colonização que estavam atrelados ao mercado fundiário da venda de terras na 

região.  

Nessa época, a aquisição de terras, as lutas pelo direito a terras e as 

disputas agrárias tornaram-se uma constante na formação territorial do município, 

uma vez que a concentração latifundiária foi um grande problema, pelo acúmulo de 

grandes extensões de terra nas mãos de poucos, uma herança da ditadura, a 

violência do modelo de desenvolvimento por expropriação voltado para o setor 

madeireiro. 

Essas terras eram vendidas a preços irrisórios que teve como apoio da 

Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO) e seus 

programas (Abreu, 2001), cuja finalidade foi fortalecer eixo territorial de integração 

da Amazônia, conforme o exposto a seguir. 

 

E para fortalecer essa integração territorial no eixo do capitalismo, foram 
criados os seguintes programas: PRODEPAM - Programa Especial de 
Desenvolvimento do Pantanal (1974-1976); POLAMAZÔNIA- Programa de 
Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (1974); POLOCENTRO- 
Programa de desenvolvimento dos Cerrados (1975), e entre outros 
(Oliveira, 2022, p. 89). 

 

Esses programas federais tinham como principal fundamento atender o 

próprio capitalismo fundiário, pois a terra era e continua vista como mercadoria. 

Nesses moldes, as terras vendidas em Jauru eram comercializadas por meio da 

Companhia de Terras Sul que chegou a ter 250 mil hectares comprados do 

município de Cáceres. Ressalta-se que essa empresa fundiária possuía quatro 

glebas (Oliveira, 2022) sendo o município de Jauru a gleba nº 02, conforme figura 3. 

Como parte da luta agrária da história e do espaço geográfico do município, 

um dos conflitos mais violentos do estado, se refere a Gleba Mirassolzinho, hoje 

conhecida como Projeto de Assentamento Mirassolzinho I. 

 

O assentamento Mirassolzinho I surgiu em 1988, com a desapropriação da 
fazenda pertencente ao grupo Sírio-libanês de nome Agropecuária Mirassol 
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S/A, que compreendia uma área total de 29.988 hectares. Os conflitos que 
deram origem ao assentamento iniciaram no ano de 1983 e se estenderam 
até o final do ano de 1987, quando houve o registro de homologação do 
INCRA como assentamento (LUZIA, 2009). (Silva et al, 2016, p. 105). 

 

Figura 3 - Glebas da Companhia de Terra Sul Brasil 

 

Fonte: Acervo Municipal. Adaptado pelo Oliveira (2022). 
 

No município ocorreu esse conflito por terra, tornando-se uma disputa 

violenta entre posseiros, fazendeiros e policiais, na gleba mencionada, por uma 

extensa área de latifúndio, sendo registrado como um dos mais violentos episódios 

de Mato Grosso, que ocasionou em muitas mortes. (Leite, 1993; Melo, 2008; Puhl, 

2003). (Barrozo, 2018, p. 212-220). Esse conflito agrário somente teve fim quando o 

governo interviu, desapropriando as terras em disputas, em 1987, e transformando-

a em um projeto de assentamento no ano de 1988. 

A economia da cidade e do município inicialmente foi pautada no extrativismo 

vegetal, aos sons de motosserras e facão, dali surgiram vários empreendimentos 

como a serraria do senhor Dalvo Rossi e também da própria Companhia de Terras 

Sul Brasil. De acordo com Oliveira (2022) o Mogno, conhecido também como árvore 

de Araputanga era uns dos espécimes vegetais de alto valor comercial retirados na 

época. Em congruência disso. 

 

[...] provocou o surgimento de inúmeras empresas interessadas em sua 
especulação comercial, o que veio a oferecer melhores condições de 
emprego, além de estimular a abertura de estradas e de apoio às fazendas 
da região. (Miranda, 2001, p. 17).  



63 

 

Percebe-se que, juntamente com a prática do extrativismo, estavam as 

grandes fazendas da região, que em suma fortaleceu o mercado agropecuário ao 

longo dos anos na região e, nos dias atuais, isso se estabeleceu com maior 

predominância. Desse modo, há a presença da 

 

agropecuária, especificamente pecuária bovina e criação de gado leiteiro, 
por atividades hegemônicas regionalmente, com predomínio de grandes 
latifúndios. Há, ainda, a presença da agricultura familiar, que produz 
culturas diversificadas [...]. Além disso, esses pequenos produtores criam 
animais como aves, bovinos, caprinos e suínos para subsistência. Na 
cidade, tem-se a predominância do comércio local o setor de serviços e 
funcionalismo público (Oliveira, 2022, p. 74).  

 

Constata-se aqui também a fixação de Pequenas Centrais Hidrelétricas 

(PCHs) que também participam do setor econômico do município. De acordo com 

Silva (2015), no rio Jauru, estão localizadas as seguintes geradoras de energia 

elétrica: PCH Antônio Brennand, PCH Ombreiras e UHE Jauru, e outras PCHs que 

pertencem a municípios vizinhos, totalizando seis geradoras de energia elétrica 

nesse rio. No município também se encontra uma Subestação de Energia Elétrica 

(Eletronorte Jauru e a Santa Lúcia Transmissora de Energia – SLTE), de alta 

tensão, localizada a 7 quilômetros da cidade.  

De acordo com o site Caravela, a economia do município encontra-se 

redesenhada da seguinte maneira: “o PIB da cidade é de cerca de R$ 348,8 

milhões de reais, sendo que 51% do valor adicionado advém da indústria, na 

sequência aparecem as participações da administração pública (18,7%), dos 

serviços (15,9%) e, 14,4%, da agropecuária” (Caravela, 2024). 

Da indústria, a maior contribuição advém da produção de energia elétrica, 

visto que no município é formada por PCH, UHE e Subestação de Energia Elétrica. 

Sendo assim, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, do município, é de pelo 

menos R$ 41.639,89 e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) médio de 0,673 

(Brasil, 2021). 

Torna-se relevante discutir como o Rio Jauru, devido à quantidade de 

Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) e Usina Hidroelétrica (UHE), tem sofrido 

alterações significativas em seu ecossistema. Apesar de prometerem gerar energia 

limpa e renovável, essas obras apresentam diversos problemas ambientais e 

sociais que afetam a saúde do rio e das comunidades que dele dependem. Os 
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impactos ambientais incluem a diminuição da população de peixes, a deterioração 

da qualidade da água e os impactos na fauna terrestre, entre outros. É crucial que a 

construção desses empreendimentos seja acompanhada por medidas de contenção 

e compensação ambiental, seguidas de uma ampla discussão sobre os impactos 

sociais e ambientais envolvidos. É eminente a busca por fontes energéticas 

sustentáveis para preservar os ambientes hídricos e a qualidade de vida das 

gerações futuras.  

Sobre o quadro fitogeográfico e clima, Miranda (2001) apresenta que o 

município é formado basicamente por savanas arborizadas. E complementa Oliveira 

(2022) que também é possível de verificar a presença de florestas de galeria, bem 

como florestas estacionais. Golfari (1978) disserta que o clima predominante na 

região é o Tropical Quente Sub Úmido. 

 É importante salientar que o município enfrentou a sua primeira grande crise 

hídrica de abastecimento de água em 2020, devido a uma grande seca, produto dos 

eventos climáticos. Disso, percebe-se que a Geografia do município é amplamente 

rica e merece ganhar destaque aqui nessa pesquisa por trazer informações 

científicas importantes para a construção histórica-geográfica que pode ser atrelada 

ao método do Materialismo Histórico-Dialético, na discussão dos conteúdos 

geográficos a partir de uma postura decolonial.  

 

3.2  Método  

 

O método escolhido para se aplicar nessa pesquisa é o Materialismo 

Histórico-Dialético. E conforme aponta Pires (1997) ele é caracterizado por um 

movimento da materialidade histórica da vida em sociedade. Complementa a autora, 

que esse método é possível de aceitar as contradições existentes, e por ela 

caminhar e apreender o que dela é essencial, movimentando assim o pensamento. 

 

Neste caminho lógico, movimentar o pensamento significa refletir sobre a 
realidade partindo do empírico (a realidade dada, o real aparente, o objeto 
assim como ele se apresenta à primeira vista) e, por meio de abstrações 
(elaborações do pensamento, reflexões, teoria), chegar ao concreto: 
compreensão mais elaborada do que há de essencial no objeto, objeto 
síntese de múltiplas determinações, concreto pensado. Assim, a diferença 
entre o empírico (real aparente) e o concreto (real pensado) são as 
abstrações (reflexões) do pensamento que tornam mais completa a 
realidade observada (Pires, 1997, p. 87). 
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Sendo assim, a partir do que é lógico, empírico e concreto tornou-se 

necessário, para compor as abstrações desse estudo em tela a partir da ótica da 

escola em estudo, bem como acerca da realidade dos professores, profissionais, e 

do próprio Ensino de Geografia que se é ensinado. No que se refere a Geografia 

escolar, “o materialismo histórico-dialético, contribui para uma nova forma de pensar 

o ensino, a aprendizagem e a relação entre ambas, não somente em nível 

acadêmico, como também em âmbito escolar. (Suess; Silva, 2019, p. 24). Portanto 

esse método faz-se necessário para a análise uma vez que busca uma reflexão 

crítica do que se é estudado. 

 

3.3  Etapas da pesquisa 

 

⮚ 1ª Etapa: Estudo de gabinete:  

 

Foram realizadas leituras, entre os meses de maio a novembro de 2022, em 

material teórico científico, como: livros, artigos e outras publicações, onde foram 

feitos leituras acerca de descritores como: Ensino de Geografia (Suess; Silva, 2019), 

(Callai, 2005a; 2005b); Decolonialidade (Ballestrin, 2013), (Mignolo, 2005; 2017); 

Categorias de análise geográfica, como: Espaço Geográfico (Bernardes, 2020), 

Paisagem (Corrêa, 2000); Lugar (Simielli, 2021), Região (Gomes, 2000), e Território 

(Matos, 2021).  

Ressalta-se que os descritores/fontes bibliográficas foram buscadas em 

portais como Banco de Teses e Dissertações Brasileiro (BDTD), portal Scielo, e 

livros físicos. Enfatiza-se que a busca e pesquisa por materiais bibliográficos, foram 

importantes para dar sustentação aos conceitos no qual tange a linha de pesquisa, 

fundamentação teórica, e diálogos nos resultados e discussões do estudo em tela. 

 

⮚ 2ª Etapa: Análise documental 

 

Ocorreu no período abril a outubro de 2023, buscou-se documentos como 

resoluções, portarias, leis, normativas, entre outros materiais pertinentes como: LDB 

nº. 9.394/96 (Brasil, 1996); Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs de Geografia 

(Brasil, 1997); Diretrizes Nacionais – DCNs (Brasil, 2013); Base Nacional Comum 
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Curricular – BNCC (Brasil, 2017); DRC/MT-Documento de Referência Curricular para 

Mato Grosso – Ensino Fundamental – Anos Iniciais (MATO GROSSO, 2018) e 

Documento de Referência Curricular de Jauru-MT (Jauru, 2019). 

Nesta etapa, houve a investigação e análise (descritiva) dos livros didáticos 

de Geografia utilizados das turmas do 1º ao 5º ano. Ressalta-se que a análise foi 

realizada livro por livro, e série por série onde se buscou identificar se o material 

contemplava o Ensino de Geografia, numa perspectiva decolonial. Foi realizado a 

correlação do Currículo de Ensino de Geografia do Fundamental I, observando o 

uso das categorias geográficas, bem como o estudo aos povos originários, e afro-

brasileiros no material. 

A análise documental dos livros didáticos de Geografia nos anos iniciais foi 

uma etapa crucial para compreender como os conteúdos geográficos são 

apresentados aos estudantes e identificar possíveis tendências, lacunas, ou a 

presença de decolonialidade. 

No que diz respeito ao material didático, considerou-se a coleção Ápis Mais 

Geografia do 1º ao 5º Ano, da Editora Ática, selecionada no PNLD 2022, e o livro do 

5º Ano, da coleção Buriti Mais Geografia, de Lina Youssef Jomaa, da editora 

Moderna, selecionado no PNLD 2018. A análise desses livros foi estabelecida com 

base na Metodologia do materialismo histórico-dialético, de maneira crítica, reflexiva 

e histórico-geográfica, analisando informações sobre o tema, observando as Leis n. 

10.639/2003, Lei n. 11.645/2008.  

Dessa forma, foram priorizados na análise os seguintes critérios: imagens e 

fotografias utilizadas, os títulos dos conteúdos tratados e a sua ligação com a 

decolonialidade, as representações dos grupos sociais, culturais e paisagens, as 

concepções de espaço, o espaço geográfico e a relação entre a história e a 

geografia dos povos originários e afro-brasileiros, bem como a abordagem 

ambiental. 

O procedimento de análise foi realizado de forma manual e visória, ao 

examinar o livro didático e identificar nele aspectos inerentes à decolonialidade 

(imagens, tópicos, conteúdos, textos, entre outros), o que resultou na representação 

da relação entre os elementos identificados e analisados no texto didático em forma 

de texto dissertativo nos resultados e discussões na pesquisa final.  
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A análise foi qualitativa, tendo como objetivo coletar informações nos livros e 

interpretá-las, buscando identificar padrões, tendências e significados decoloniais. O 

discurso utilizado na análise foi conciso, apresentando os principais resultados de 

forma clara e objetiva. A comparação foi utilizada para fins didáticos, bem como 

para fins de discussão das implicações para o ensino, considerando as 

contribuições e limitações dos livros didáticos em relação à metodologia decolonial, 

bem como observando a legislação já mencionada para o Ensino de Geografia nos 

anos iniciais. 

Os livros didáticos foram analisados conforme o contexto histórico, 

geoespacial e cultural presente, bem como com as teorias produzidas atualmente, 

uma vez que constituem um recorte geoespacial e teórico produzido nesse período. 

Além disso, também foi possível complementar a análise com informações teóricas, 

ou de sítios “web” confiáveis da mídia nacional, do currículo em uso, conforme as 

teorias geográficas apresentadas na pesquisa.  

A análise dos livros permitiu observar as representações culturais dos povos 

afro-brasileiros e originários da terra, que são os indígenas, entre outros grupos, 

além de questões ambientais, possibilitando averiguar o pluralismo, a diversidade, o 

multiculturalismo presente na representação dessas culturas e o contraste com o 

currículo. 

Em suma, é importante salientar que a análise foi relevante, crítica, reflexiva 

e dialética. Foi tomado cuidado especial com o respeito autoral às autoras dos livros 

didáticos e suas contribuições para a Educação, a Geografia e as Ciências 

Humanas. Na análise dos livros didáticos de Geografia foram apresentados os 

pontos decoloniais, de modo a articular os objetivos da pesquisa com os objetos 

analisados e a teoria do referencial teórico. Dessa forma, a crítica reflexiva 

contribuiu para a compreensão do material didático, contribuindo para ressignificar o 

ensino prático de Geografia em sala de aula. 

 

 

 

⮚ 3ª Etapa: Pesquisa em lócus:  
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Consistiu na visita à Escola Municipal Lourdes Maria de Lima, foi observado 

todos os aspectos da estrutura física, o recurso, humano e materiais pedagógicos 

disponíveis na escola. Para isso, foi realizado anotações em um caderno de campo 

acerca da análise feita, bem a utilização de um celular Xaomi-Modelo M2003J15SS 

de cor azul para registros fotográficos. 

 

⮚ 4ª Etapa: Aplicação de perguntas semi-estruturadas: 

 

Primeiro buscou-se, fazer toda a tramitação dos documentos necessários ao 

Comitê de Ética da Universidade do Estado de Mato Grosso. Após aprovado, 

seguindo todos os requisitos propostos, foi enviado aos participantes os Termos de 

Consentimento de Livre Participação, no qual foram apresentados os objetivos e os 

critérios de escolha e convites a participarem da pesquisa em tela. Os participantes 

leram os documentos e assinaram, tendo ciência da importância do estudo. 

Deste modo, foi composto como universo dessa pesquisa nove participantes, 

sendo seis professores do 1º ao 5º ano do Fundamental I (um professor por turma), 

uma diretora e duas coordenadoras pedagógicas. Importante destacar que o sexto 

professor também foi entrevistado, pois se interessou pelo tema da pesquisa. Esse 

entrevistado, a época, ministra aula como professor assistente nessas turmas. 

  A aplicação dos formulários foi realizada por meio do aplicativo Google 

Forms (uma ferramenta de aplicação de perguntas semiestruturadas) onde foi 

extraído respostas discursivas e também gráficos que a própria ferramenta produziu 

(a partir do que os participantes responderam). Salienta-se que os participantes 

acessavam um link, para responder as questões levantadas no roteiro on line, com 

base em um roteiro disponibilizado no apêndice 1. Nesse período foi utilizado do 

aplicativo WhatsApp para desenvolver o diálogo entre os entrevistados. 

 

⮚ 5ª Etapa: Sistematização dos dados.  

 

A partir dos dados coletados nas etapas anteriores foi realizado a 

sistematização dos dados, por meio da organização dos conceitos estudados e 

atrelados a teoria e a prática de campo. Desse modo, os dados foram organizados a 
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partir de leitura e escrita e transpostos para essa redação científica compondo 

assim o quadro de figuras de imagens, tabelas, quadros e gráficos. 

Dessa forma, é relevante salientar que, com a escolha do método, da 

metodologia e dos procedimentos metodológicos, foi possível chegar aos resultados 

e discussões apresentados no próximo capítulo 4 dessa dissertação. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Escola Municipal Lourdes Maria de Lima 

 

Iniciamos uma apresentação da escola em tela, trazendo à tona o nome da 

patrona e, com brevidade, a sua história de vida na qual é atribuído à toponímia da 

instituição. Além disso, esse capítulo inicialmente busca fazer a descrição do 

espaço escolar e dos sujeitos que nela frequentam (corpo docente, técnicos 

administrativos, gestão e estudantes).  

Vale ressaltar que apesar de existirem escolas do campo pertencentes a 

mesma rede de Ensino Municipal, não se buscou evidências, nessas unidades, no 

momento da pesquisa sobre a representação da decolonialidade nas mesmas, até 

porque o recorte desse estudo foi a Escola Municipal Lourdes Maria de Lima.  

Prosseguindo essa discussão, numa perspectiva decolonial, a escola que se 

coloca aqui em evidência e de forma conceitual-poética, é aquela que funciona 

como lócus de vivência, onde as cores, as formas, as texturas, os ruídos são 

múltiplos e peculiares, atribuindo ao lugar do simbólico, o valor das relações sociais, 

e do ser humano que por sua vez se performa-se no espaço escolar em busca de 

sonhos que são construídos como tijolos e os sujeitos de (re)inventam numa 

construção socioespacial.  

Trazendo isso para um olhar conceitual e acadêmico, Freire e Illich (1975) 

descrevem que a escola deve ser considerada como um espaço de ensino 

aprendizagem, um lugar de superação, pois é nela que o pensar é privilegiado. Do 

exposto verifica-se que a escola pode compreendida como o lugar do funcional para 

os teóricos, mas também pode ser considerada como poema e poesia de um 

recorte da vida. como no poema5 a seguir:  

 

 

 

                                            
5 De acordo com os filhos de Paulo Freire, esse poema não foi escrito por ele e sim por uma 
educadora que estava assistindo a uma palestra dele. Com base no que ouvia, ela foi escrevendo o 
poema utilizando frases e ideias de Freire. No final da palestra aproximou-se dele e lhe entregou o 
papel, sem se identificar. Freire nunca publicou esse poema em nenhum de seus livros, embora suas 
ideias sobre a escola tenham sido captadas pela autora e traduzidas no poema. Fonte: 
https://paulofreire.org/perguntas-frequentes. 
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Escola é  

... o lugar que se faz amigos.  
 
Não se trata só de prédios, salas, quadros,  

Programas, horários, conceitos...  

Escola é sobretudo, gente  

Gente que trabalha, que estuda  

Que alegra, se conhece, se estima. 

  

O Diretor é gente,  

O coordenador é gente,  

O professor é gente,  

O aluno é gente,  

Cada funcionário é gente. 

  

E a escola será cada vez melhor  

Na medida em que cada um se comporte  

Como colega, amigo, irmão.  

Nada de “ilha cercada de gente por todos os lados”  

Nada de conviver com as pessoas e depois,  

Descobrir que não tem amizade a ninguém.  

Nada de ser como tijolo que forma a parede, indiferente, frio, só. 

 

Importante na escola não é só estudar, não é só trabalhar, 

É também criar laços de amizade,  
É criar ambiente de camaradagem,  

É conviver, é se “amarrar nela”!  

 

Ora é lógico...  

Numa escola assim vai ser fácil! 

Estudar, trabalhar, crescer,  

Fazer amigos, educar-se, ser feliz.  

É por aqui que podemos começar a melhorar o mundo.  

(Autor desconhecido) 

 

O poema contribui para a percepção de que escola é um local das 

(re)construções e relações sociais. Não se trata somente do físico, mas também dos 

sujeitos geográficos que a compõe, pois assim como o autor descreve, quem vive 

nela é gente, pessoas que tem história, escola que tem história, que inclusive deve 

ser contada e contextualizada. Portanto, faz-se necessário descrever aqui quem foi 

Lourdes Maria de Lima a patrona da escola em estudo.  

De acordo com o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, Lourdes 

Maria de Lima nasceu em 23 de fevereiro de 1927, no Município de Inhapim, estado 

de Minas Gerais. Não frequentou escola, mas possuía escolaridade básica mínima 

por ter sido atendida por um professor que visitava a sua casa. Era filha de Joaquim 

Balbino de Barros e Vitalina Faustino de Barros. Aos 16 anos, no dia 11 de 

setembro de 1943 casou-se José Tiago de Lima e gerou seus filhos. E teve sua vida 
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ceifada de forma violenta e drástica aos seus 63 anos de idade, no dia 26 de 

setembro de 1990 (Jauru-PPP, 2023).  

Sobre a natureza de sua morte o documento descreve que a mesma teve 

sua residência assaltada. Com relação a patrona, pode-se descrever que a mesma 

era uma mulher que passou a vida como uma esposa que protegia a sua família 

(Jauru-PPP, 2023). Desse modo, visualiza-se na figura 4 a foto dela, uma pessoa 

humilde que configurava em seu olhar a vida de uma mulher simples.  

A própria figura em destaque vem no sentido de trazer de ressaltar marcas 

decoloniais da escola em estudo. Pois, a patrona trata-se de um sujeito social, que 

enquanto mulher e negra é pouco representada em pesquisas acadêmicas na 

comunidade científica. 

 

Figura 4 - Maria de Lourdes Lima, Patronesse da escola 

 

Fonte: Acervo escola. 

 

A escola foi construída na Rua Gonçalves Dias, Nº 126, Bairro Boa 

Esperança, local escolhido com vista às necessidades observadas pelos 

governantes da época, e com as reivindicações da comunidade iniciaram o 

processo de construção da escola com intuito de atender uma clientela muito 

especial pertencente a tal bairro (Jauru-PPP, 2023). No entanto, no ano de 2020 foi 



73 

convencionado entre estado/município o redimensionamento em que estudantes do 

1º aos 5º anos (anos iniciais) passaram exclusivamente a ser de responsabilidade 

do Município e os estudantes do 6º aos 9º anos (anos finais) passaram a ser de 

responsabilidade do Estado. 

A Escola6 Municipal Lourdes Maria de Lima atualmente está localizada na 

Rua Deodoro da Fonseca, n. 910, Centro, Jauru, Estado do Mato Grosso, que 

passou a funcionar nesse novo endereço a partir de 2020, após o processo de 

redimensionamento escolar celebrado entre o Estado e a Prefeitura Municipal no 

final do ano de 2019. Sendo assim, para maior enriquecimento das informações 

podemos verificar na Figura 5 a fachada e pátio da instituição de ensino em tela. 

 

Figura 5 - Fachada pátio da Escola Municipal Lourdes Maria de Lima 

 

Fonte: Rosa, Itamar Lucas, 2020. 

 

                                            
6 O funcionamento da escola encontra-se conduzido sob as seguintes documentações, conforme registra o PPP de 2023: 

Autorizada pelo Credenciamento/Portaria n. 425/2008 – CEE-MT e nova Autorização através da Resolução: CEB n. 02/2020 - 
CEE-MT de 2020 a 2024, cujo Reconhecimento deve ser renovado a cada quatro anos, conforme determinações do Conselho 
Estadual de Educação/CEE-MT. (JAURU-PPP, 2023, p. 03). 
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Enfatiza-se, nesse contexto a arte do grafite7 na sua área externa, a partir de 

uma parceria com a empresa Ibitu Energia, realizada pelos artistas de design gráfico 

Carlão Bernini e Luiz Franco, realizado em novembro de 2020. Na figura 6 pode-se 

verificar de um peixe grande (Jauru) e no corpo do desenho um barco que se 

navega para o mar do conhecimento.  

 

Figura 6 - Arte do grafite na fachada da escola 

 

Fonte: Rosa, Itamar Lucas, 2020. 

 

Para conceituar o grafismo, Oliveira (2004) salienta o sentido morfológico da 

palavra que vem do italiano “graffiti”, no plural é graffito. Em latim significa escritas 

feitas com carvão. De acordo com Wittckind e Weile (2019), há relatos que existem 

vestígios dessa arte desde o império romano, porém seu aparecimento se dá na 

Idade Contemporânea com grande influência na cidade de Nova York. 

 

Nos anos [19]70, o graffiti era utilizado principalmente como uma assinatura 
que demarcava os territórios disputados por grupos de jovens, negros e 
“latino-americanos” em sua maioria, pelos bairros da cidade de Nova York. 
Até então não havia uma unidade entre esses grupos [...] apesar de 
sofrerem preconceitos e discriminações perante a elite branca da 
sociedade estadunidense [...] (Oliveira; Tartaglia, 2011, p. 64). 

 

Ou seja, do exposto verifica-se que o grafite era mais do que um simples 

‘risco’ ou ‘desenho’, eram demarcações de disputas territoriais. Além disso, essa 

forma de grafar o espaço foi marginalizada por muito tempo por uma elite branca. 

                                            
7
 Salienta-se que alguns elementos realizados no muro relativo a arte foi solicitada por meio do meu pedido na época, quando 

eu me encontrava diretor da unidade escolar no período. 
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Entretanto, não há como negar que o grafite se tornou uma arte de rua urbana 

numa versão gourmetizada. Pois essa mesma elite que marginalizava o grafite, 

levou-o para dentro das galerias de arte (Oliveira, 2004), com o propósito de o 

tornar mercadoria.  

Faz-se mister reafirmar que o grafite, resultado da arte subversiva, produto 

da cultura popular de rua, também representa algumas narrativas decoloniais em 

paredes e muros, inicialmente associado a grupos marginalizados e utilizado como 

forma de expressão e demarcação de territórios, foi submetido a um intenso 

processo de transformação. A apropriação dessa forma de arte pela elite, que o 

levou para as galerias de arte e o transformou em mercadoria, revela uma complexa 

dinâmica de poder e representação. Essa transformação, no entanto, não apagou 

as raízes políticas e sociais do grafite, que continua a ser utilizado por muitos 

artistas como ferramenta de crítica social, decolonialidade e transformação. 

 Nesse ínterim, para se justificar houve a necessidade de distinguir o que é 

legal (grafite), do que é ilegal (pichação). Porém vale destacar que. 

 

Tanto o grafite quanto a “pixação” tem uma origem comum, apesar de 
aquele ter se transmutado, em termos com o tempo devido ao seu próprio 
reconhecimento como manifestação artística-cultural, o que, na prática, 
denuncia uma desigualdade social endêmica dos centros urbanos 
(Boaventura, 2019, p. 59). 

 

 De fato, a segregação em torno do grafite existe, e que o mesmo virou 

mercadoria no mundo da arte urbana. Mas há outras intencionalidades por trás 

dessa arte como por exemplo a reflexão que a figura 7, nos convida a refletir sobre 

a formação étnico-racial do povo brasileiro, trazendo marcas da decolonialidade 

com ênfase nos povos negros e indígenas conforme é visto nos muros da Escola 

Lourdes Maria de Lima. 

A escola funciona nos períodos matutinos e vespertinos, de segunda a sexta-

feira, possuindo 20 turmas de estudantes, laboratório de aprendizagem e sala de 

atendimento educacional especializado, com total de 453 matrículas de estudantes. 

Ressalta-se que a unidade escolar se encontra autorizada a ofertar Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) – Ciclo de Alfabetização, porém não tem turmas em 

funcionamento, devido à pouca procura desse público, isto é, não sendo suficiente 

para formação de turma. Isso seguindo as exigências da Portaria Municipal N. º 312, 
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de 06 de dezembro de 2023, que normatiza em seu Art. 5º, uma quantia de pelo 

menos 20 a 27 estudantes por turma da EJA do I Segmento (Jauru-PPP, 2023). 

 

Figura 7 - Muro da escola, com traços dos grupos étnicos-raciais negros e indígena. 

 

Fonte: Rosa, Itamar Lucas, 2020. 

 

Na verdade, para jovens e adultos seguirem nos estudos é um grande 

desafio, tendo em vista que precisam trabalhar, cuidar da casa e família, entre 

outras realidades vivenciadas. Portanto, são necessárias políticas públicas que 

forneçam condições para que essa população possa ser matriculada, permanecer e 

concretizar os estudos. 

Por conseguinte, percebe-se a ausência dessa política pública voltada à EJA 

no cenário nacional, pois a BNCC tem seu enfoque destinado a Educação Básica, e 

sem orientação a modalidade EJA. Porém, cabe registrar que o município possui 

parceria com o Estado no desenvolvimento do Programa Muxirum8 de Alfabetização 

de jovens, adultos e idosos, voltada à redução ao analfabetismo e na 

alfabetização/letramento desse público. 

Nesse contexto, a escola é a única unidade dos Anos Iniciais (1º ao 5º) no 

perímetro urbano de Jauru/MT. O seu público consiste em estudantes residentes na 

cidade, quanto estudantes de algumas comunidades da área rural. Os estudantes 

atendidos estão entre a faixa etária de 6 a 11 anos de idade. São de todas as 

classes sociais. A grande maioria dos discentes são filhos de classes populares, 

                                            
8 A palavra “muxirum”, muito comum no linguajar cuiabano, é de origem tupi e significa “mutirão”, 
“fazer juntos”. Fonte: https://www3.seduc.mt.gov.br/pro-escolas/muxirum-da-alfabetizacao. 
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trabalhadores da cidade ou do campo, de base econômicas diversificadas. De 

acordo com o PPP (2023): 

 

a renda da maioria das famílias advém de trabalhos assalariados, o que 

leva muitos chefes de família a buscar outros países para trabalhar, 

deixando filhos somente com as mães, ou com os avós. Nossa realidade 

em relação ao aluno consiste nos seguintes aspectos: muitos vêm de 

família em que os pais são separados, ou que foram para outros países, 

convivendo apenas com avós, tios ou responsáveis. Uma parte das famílias 

dos nossos alunos é constituída de pessoas com [...] renda extremamente 

baixa, por isso fazem parte do Programa Bolsa Família. (Jauru-PPP, 2023, 

p. 7-8). 

 

Do exposto, verifica-se que o público atendido é bem diversificado, tanto no 

que corresponde às classes sociais, quanto a outras especificidades. Nesse sentido 

a unidade escolar busca atender esses estudantes sem distinção de classe social, 

cor, etnia, bem como o próprio conhecimento produzido dos estudantes. Nesse 

escopo a escola tem como função, a seguinte Filosofia. 

 

A Escola Municipal Lourdes Maria de Lima acredita na importância de um 

ambiente escolar aconchegante para os alunos e familiares, no sentido de 

que estas crianças possam se desenvolver e aprender de acordo com 

valores pautados pela cooperação, pela ética, pelo respeito ao próximo. E 

também acredita na qualidade do ensino por meio da valorização do ser 

humano, no desenvolvimento dos aspectos cognitivos pela construção do 

conhecimento, bem como nos aspectos atitudinais, formando cidadãos 

conscientes dos seus direitos e deveres, para que promovam os valores 

que visam o bem comum, assim como, na formação do cidadão com 

autonomia e protagonismo para exercer ações coerentes para as 

mudanças necessárias a uma sociedade mais justa e igualitária. (Jauru-

PPP, 2023, p. 17). 

 

Diante disso, entende-se a escola como uma instituição que busca uma 

formação humanística, respeitando o direito a educação com relação a diversidade 

existente. Sobre o quadro laboral. De acordo com o PPP (Jauru-PPP, 2023), a 

escola possui cerca de 42 funcionários, destes, 26 fazem parte do corpo docente da 

unidade, sendo as seguintes funções dos profissionais: Apoio Administrativo 

Educacional (AAE), Técnico Administrativo Educacional (TAE), Auxiliar de 

Desenvolvimento Infantil (ADIs) e Professores dos Anos Iniciais.  

A Escola trabalha o processo de ensino aprendizagem com os estudantes, 

pautado em documentos, estadual e municipal, alinhados à BNCC (Brasil, 2017), 

em conformidade com a legislação educacional do país, que direciona o trabalho 
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com os estudantes voltado ao currículo, ao ter em vista o desenvolvimento da 

autonomia e o protagonismo, pois:  

 

A escola acredita que os pressupostos teóricos que orientam o trabalho dos 

profissionais da educação para a ação didática com os alunos encontram-

se alinhados a BNCC (2017), ao Documento de Referência Curricular para 

Mato Grosso (2018) e ao Documento de Referência Curricular para a Rede 

Municipal de Educação de Jauru-MT (2019), ao priorizar o Currículo, que é 

a organização dos objetos de conhecimentos a serem trabalhados com os 

alunos em cada ano escolar, para o desenvolvimento de competências e 

habilidades, para que ocorra a aprendizagem essencial nestes alunos, 

sendo que esta ação encontra-se aportada no Planejamento escolar 

realizado pelo corpo docente. (Jauru-PPP, 2023, p. 27-28). 

 

Em concordância, observa-se que o planejamento é uma ação que contribui 

positivamente para a boa execução dos trabalhos didáticos metodológicos da 

unidade escolar, com os estudantes em sala de aula. Observa-se também que a 

unidade escolar busca desenvolver o currículo escolar de maneira reflexiva e crítica, 

abordando pedagogicamente estudos sobre a realidade atual do município, estado 

e do país. 

 

4.2 Perfil dos entrevistados  

 

Os profissionais da unidade escolar entrevistados são aqueles que fazem 

parte da gestão escolar, direção e coordenação, assim como, os professores de 

sala de aula, sendo um de cada ano/série e mais uma professora voluntária. A 

gestão escolar na época era formada pela diretora, que é a profissional responsável 

pela gestão administrativa, financeira e de recursos humanos da escola, no qual a 

atual possui formação em nível superior, pós-graduação e formação técnica em 

Profuncionário, e papel de atuação no cenário de organização sindical do município 

e região.  

A equipe de coordenação pedagógica escolar é constituída por duas 

professoras, ambas com formação em Pedagogia. Uma fez Pós-graduação e 

Mestrado em Educação, e atua na educação a mais de 25 anos, com experiência no 

setor administrativo da educação municipal, como secretaria de educação, a outra 

coordenadora é Pós-graduada em Psicopedagogia Clínica Educacional, atua a 

4(quatro) anos escola. Os professores entrevistados, são em grande maioria 
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formados em Pedagogia9, onde realizam o atendimento dos estudantes em sala de 

aula e fora, no reforço escolar. Em grande maioria são mulheres, sendo que há no 

momento apenas um docente do gênero masculino na escola, isto é, são oito 

mulheres e um homem.  

Com relação ao tempo de serviço na escola pesquisada enquanto 

professores dos Anos Iniciais, percebeu-se profissionais bem recentes com 9 meses 

de atuação; outro com 1 ano, que equivale a 12 meses; um outro profissional com 2 

anos, que corresponde a 24 meses. Também observou profissionais com mais 

tempo em sala de aula, como 8 anos, que equivalem a 96 meses; o próximo com 12 

anos, que totalizam 144 meses; o seguinte com 26 anos de dedicação, que 

representa 312 meses trabalhados e um profissional com 28 anos, que configura 

336 meses de dedicação ao ofício de ensinar crianças (Gráfico 01). Percebe-se que 

há profissionais com uma vida de dedicação às crianças e a missão nobre de 

ensinar e promover a construção do conhecimento. 

 

Gráfico 1 - Tempo de profissão dos professores na escola analisada 
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Fonte: Rosa, Itamar Lucas, 2023. 
 

Os professores entrevistados apresentam formação necessária para a prática 

de ensino em sala de aula, demonstrando a dedicação em estudar e buscar mais 

conhecimento. São 7 professores com formação em Pedagogia e Pós-Graduação na 

área da educação e apenas um profissional que apresenta formação em Pedagogia 

e Mestrado em Educação. Há também um professor com Licenciatura Plena em 

outra área da educação e pós-graduação na educação e não há professor 

Licenciado em Geografia que atue nos anos iniciais desta unidade escolar. 

 

                                            
9 Portanto, ministram aulas de Geografia, mas não são formados por essa área da ciência. 
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Gráfico 2 - Formação dos professores entrevistados 
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Fonte: Rosa, Itamar Lucas, 2023. 

 

Do exposto, observa-se que os professores possuem formação em nível 

superior, bem como, passam por processo de formação continuada ofertada pela 

Secretaria Municipal de Educação por meio das parcerias firmadas com o Estado, 

em desenvolvimento das políticas públicas educacionais em vigência. 

 

4.3  Ato de ensinar Geografia nos anos iniciais 

 

Toda essa formação e qualificação docente tem o intuito de aprimorar função 

primordial de um profissional da educação, o ensinar. Para melhor entendimento do 

que significa ensinar numa escola, torna-se necessário refletirmos sobre essa 

palavra ensinar, ou seja, o que é ensinar?  

A concepção da prática de ensinar em uma escola abarca a compreensão de 

que o professor deve entender sobre o ato de ensinar como um desafio que envolve 

a compreensão de princípios, didáticas, conhecimento, planejamento e busca de 

metodologias que concretize a prática educativa em sala de aula. Ensinar é um 

desafio que os professores se dedicam todos os dias em torná-lo real nas salas de 

aula, pois é gratificante aos profissionais verem os estudantes desenvolvendo 

aprendizagem e avançando em conhecimento, tornando-se cidadãos melhores, 

construtivos, humanizados, produtivos e com visão democrática de sociedade.  

Para o patrono da educação brasileira, Paulo Freire (1996), o ato de ensinar 

vai além do que podemos imaginar, pois o teórico no seu livro Pedagogia da 

Autonomia afirma que: 
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[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para 

a sua produção ou a sua construção. [...]. Quem ensina aprende ao ensinar 

e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, ensina alguma coisa a 

alguém. Por isso é que, do ponto de vista gramatical, o verbo ensinar é um 

verbo transitivo-relativo. Verbo que pede um objeto direto – alguma coisa – 

e um objeto indireto – a alguém. Do ponto de vista democrático em que me 

situo, mas também do ponto de vista da radicalidade metafísica em que me 

coloco e de que decorre minha compreensão [...] sobre que se funda a 

minha inteligência do processo de conhecer, ensinar é algo mais que um 

verbo transitivo-relativo. Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi 

aprendendo socialmente que, historicamente, mulheres e homens 

descobriram que era possível ensinar. (FREIRE, 1996, p. 12). 

 

Em vista disso, ensinar envolve a compreensão das vivências sociais, a 

compressão do outro, a visibilidade dos diferentes grupos sociais, é um processo 

entrelaçado em humanização, isto é, a humanização da ação humana e educativa 

escolar, a visão de que essa prática é de acolhimento, de empatia, de solidariedade, 

de estímulo, de desafio, de motivação e de construção coletiva de conhecimento. 

Paulo Freire, nesse mesmo livro trata das seguintes condições e premissas 

direcionadas ao ato de ensinar, pois para ele ensinar exige: 

 

[...] pesquisa [...] respeito aos saberes dos educandos[...] criticidade 

estética e ética [...] risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de 

discriminação [...] reflexão crítica sobre a prática [...] o reconhecimento e a 

assunção da identidade cultural [...] respeito à autonomia do ser do 

educando [...] bom senso [...] humildade, tolerância e luta [...] apreensão da 

realidade [...] alegria e esperança [...] a convicção de que a mudança é 

possível [...] curiosidade [...] uma especificidade humana [...] compreender 

que a educação é uma forma de intervenção no mundo [...] liberdade e 

autoridade [...] tomada consciente de decisões [...] saber escutar [...] 

reconhecer que a educação é ideológica [...] disponibilidade para o diálogo 

[...] querer bem aos educandos [...]. (Freire, 1996). 

 

Paulo Freire sabe a importância de um professor, enquanto responsável pela 

formação de crianças e promoção do conhecimento, assim como, do seu papel de 

causar mudanças sociais, pois para ele a educação é um processo de mudanças 

sociais, de oportunizar condições de transformações na sociedade de maneira 

significativa, de empoderamento, de autonomia, de melhorias de condições de vida 

e de prática da democracia. Para Freire (1996), um jovem com formação consegue 

buscar e causar mudanças na sociedade da qual faz parte, o que traz progresso e 

desenvolvimento social.  

Buscou-se, a partir da pesquisa qualitativa, por meio das entrevistas, 

compreender os significados de algumas práticas docentes que fazem parte do 
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cotidiano das salas de aula. Para tanto, algumas questões foram apresentadas aos 

docentes e, a primeira delas foi sobre a importância da atividade docente na 

sociedade atual, no qual os professores declararam: 

 

Professor A: “É de suma importância, porque a educação é a base para a 
formação de cidadãos conscientes”; 
Professor B: “Creio que de suma importância, pois o professor está 
exercendo o papel de mediador do conhecimento com o objetivo de 
preparar o aluno para ser um cidadão crítico e consciente do seu papel na 
sociedade, tendo em vista que o mundo globalizado tecnológico requer 
cada vez mais pessoas capacitadas ora no mercado de trabalho”; 
Professor C: “A atividade docente é muito importante porque contribui para 
a formação do caráter e, de uma certa forma também contribui para 
formação intelectual, incentivando e motivando”; 
Professor D: “ Contribuir para o desenvolvimento e aprendizado do aluno”; 
Professor E: “Contribuir para formação de cidadãos”; 
Professor F: “É de muita importância poder contribuir um pouco com a 
sociedade ensinando as crianças”. 

 

Portanto, percebe-se que todos os professores têm plena consciência da 

importância da atividade docente. O professor B, apresentou uma argumentação de 

visão de futuro social e de responsabilidade, assim como, um posicionamento crítico 

sobre a atuação do docente na sociedade, como sempre propôs Paulo Freire, pois o 

papel docente exige tomadas de decisões, visto que para ele:  

 

O educador e a educadora críticos não podem pensar que, a partir do curso 

que coordenam ou do seminário que lideram, podem transformar o país. 

Mas podem demonstrar que é possível mudar. E isto reforça nele ou nela a 

importância de sua tarefa político-pedagógica. (Freire, 1996, p. 43). 

 

Quanto ao questionamento sobre o ato de ensinar, o que é ensinar, foram 

obtidas as seguintes respostas: 

 

Professor A: “É mediar conhecimentos”; 
Professor B: “Ensinar é dar ao aluno suporte e condição do aluno adquirir 
conhecimento pleno dos conteúdos a ele apresentado”; 
Professor C: “Para mim é uma troca de saberes, onde ambos compartilham 
experiências e saberes”; 
Professor D: “Mediar o conhecimento, vivenciando uma troca de saberes”; 
Professor E: “É repassar alguns tipos de ensinamentos”; 
Professor F: “É abrir a porta do conhecimento e ensinar a enxergar o mundo 
com os olhos do conhecimento”. 

 

Para a grande maioria dos professores entrevistados na escola, ensinar é: 

“mediar conhecimentos”, é “dar suporte”, “condições”, “troca de saberes”, e permitir 

“enxergar o mundo com olhos do conhecimento”, assim, percebe-se que os 
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profissionais possuem uma consciência crítica valorativa do seu papel de ensinar, 

uma visão humanística como propunha Paulo Freire. Às vezes, nas falas observa-se 

uma visão romantizada, porém trabalhar com as crianças há a possibilidade da 

afabilidade, a amizade, demonstrar paixão na arte de ensinar, na prática de respeito 

e cordialidade por meio de uma convivência harmoniosa e de dedicação às crianças 

em sala de aula. 

Ao refletir sobre ensinar, percebemos que é um ato que exige muito do 

professor, isto é, uma prática humanizada que solicita e reivindica muito esforço, 

dedicação do docente, por isso é uma das mais belas profissões que se têm no 

mundo. Portanto, o ato de ensinar é uma das coisas mais refinadas, de valorização 

e de profunda inspiração, que precisa de amizade e compreensão para estabelecer 

uma relação saudável entre estudante/professor. Para esse profissional é o mais 

alto grau de plenitude, de sabedoria, de humanidade, de humildade, de afetividade, 

sendo um desafio perene que o professor possa ter a alegria de estar todos os dias 

nas salas de aula promovendo com sapiência o desafio da construção de 

conhecimento das crianças. 

Para Libâneo (2001), o professor exerce um trabalho pedagógico voltado a 

prática de ensinar, que reverbera sua função ao mediar conhecimento dentro desse 

processo, ao afirmar que:  

 

O professor é o mediador desse encontro do aluno com os objetos de 

conhecimento. O professor introduz os alunos no mundo da ciência, da 

linguagem, para ajudar o aluno a desenvolver seu pensamento, suas 

habilidades, suas atitudes. (Libâneo, 2001, p. 22). 

 

Assim posto, o autor conclama que o professor exerce a promoção do 

processo ensino/aprendizagem ao mobilizar possibilidades que permitem o 

estudante perceber o objeto de conhecimento, ter dúvidas, perguntar, desenvolver 

interesse, raciocinar, refletir e aprender. 

Agora que compreendemos o que é ensinar e pelas leituras entendemos que 

a Geografia é uma Ciência Humana que estuda o espaço geográfico e as relações 

sociais, a natureza presente no contexto histórico espacial, permeando pelas 

categorias de análises lugar, território, região e paisagem, agora precisamos 

compreender o que é ensinar Geografia?  
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Por meio de leituras, torna-se possível perceber que são diferentes os 

entendimentos sobre ensinar Geografia, sendo uma discussão realizada no decorrer 

dos anos, com argumentações complexas, pois há várias visões diferentes acerca 

dessa temática. São vários vieses ideológicos e perspectivas antagônicas, visto que 

a linha de abordagem geográfica de cada escola geográfica é diferente, ou seja, 

cada pensamento geográfico possui corpo teórico próprio e apresenta visão 

referente ao seu tempo, período e época. Porém buscaremos uma compreensão 

dentro do contexto atual que vivenciamos na sociedade no século XXI, a partir das 

correntes das Geografias Crítica e Humanista. 

Na verdade, para o professor ensinar Geografia, observa-se a possibilidade 

de que busque pelo conhecimento sobre essa ciência, adquirido por meio da 

formação ofertada em universidades e faculdades e recomenda-se sua 

predisposição em estudar e planejar aulas que motivem os estudantes. 

Atualmente, por meio de leituras, percebe-se que muitos autores propõem 

que ensinar Geografia é uma ação de estudo do espaço, da sociedade e da 

natureza, que permite construir possibilidades de compreensão e entendimento da 

realidade, de reflexão sobre o desenvolvimento social, ou sobre as injustiças sociais, 

de observação das desigualdades, de desenvolvimento da consciência crítica sobre 

o que é vivenciado no dia a dia. Hoje o Ensino de Geografia parte desse princípio da 

compreensão do entorno do estudante, o lugar onde vive, das interações sociais, 

das questões de falta de estrutura social, das desigualdades, dos cidadãos 

invisibilizados, das questões econômicas, políticas, culturais, sobre a diversidade e a 

pluralidade, permitindo que o discente possa refletir sobre a real situação estrutural 

do espaço vivenciado. 

Ensinar Geografia nos anos iniciais, para Callai (2005b), infere num estímulo 

de que é imprescindível estar: 

 

Partindo dos pressupostos teóricos que balizam nossas concepções de 

educação e de geografia, como proceder para ensinar geografia nas séries 

iniciais passa a ser o desafio. E, sendo fiéis a esses referenciais, a busca 

deve estar centrada no pressuposto básico de que, para além da leitura da 

palavra, é fundamental que a criança consiga fazer a leitura do mundo. 

(Callai, 2005b, p. 232). 

 

Na opinião de Callai (2005b) a criança dos anos iniciais possui uma leitura de 

mundo e das experiências de sua vivência. Ela se percebe naquele espaço 
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geográfico, mesmo antes de saber ler e escrever, sendo que a partir desta 

percepção, o professor precisa saber inferir neste tipo de sabedoria para tornar 

possível o desenvolvimento do Ensino de Geografia. Nessa visão, por meio desta 

compreensão, Deon e Callai (2020), afirmam que:  

 

Ao ensinar geografia, lendo o mundo, habilita os alunos a construírem 

conceitos que explicam teoricamente aqueles conteúdos que 

corriqueiramente são conhecidos. Este [...] são os conteúdos que reportam 

ao mundo próximo dos alunos, por isso o estudo da cidade, do bairro, da 

rua, da escola, do ambiente familiar é essencial. Enfim, do lugar com suas 

histórias. O Como? Se caracteriza pelas estratégias e metodologias 

adotadas, que estando de acordo com as respostas às perguntas dos 

outros elementos estabelece os caminhos que se sustentam teoricamente 

numa postura de formação de um pensamento autônomo de um sujeito que 

compreenda a sua realidade, quer dizer, o seu mundo de um modo crítico. 

(Deon; Callai, 2020, p. 95). 

 

Para completar essa ideia, Carvalho e Moura (2015), afirmam ser importante 

considerar que: 

 

No âmbito do ensino da Geografia devemos, então, partir do entendimento 

que o espaço que a criança está inserida (familiar, escolar, enfim social) 

está carregado de significações que a escola precisa se apropriar para 

introduzir nas tarefas de aprendizagem meios também significativos e 

criativos de conhecer e intervir no mundo, visando a apreensão, pela 

criança, do espaço geográfico como produto das relações que a pessoa 

estabelece com o seu meio natural e histórico. (Carvalho; Moura, 2015, p. 

39-41). 

 

Dentro desse contexto, torna-se importante que o professor se posicione em 

seu papel de ensinar Geografia, aproveitando a leitura e visão de mundo da criança, 

sua vivência na sociedade e na natureza e suas relações sociais, por isso, 

Sbardelotto e Francischett (2022), despertam a atenção do professor para que ele 

reflita sobre o seguinte: 

 

A concepção de Geografia e o ato de ensinar se articulam na ação do 

professor. Com isso se esclarece que do professor se requer mais que 

domínio teórico da matéria que vai ensinar (Cavalcanti, 2012). É preciso 

que ele se posicione sobre a Geografia que vai ensinar, suas perspectivas 

e objetivos. O professor precisa formar sua consciência crítica e refletir 

sobre como reverbera a sua prática. (Sbardelotto; Francischett, 2022, p. 

09). 
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É de fundamental relevância provocar a reflexão do estudante nos anos 

iniciais, principalmente para que ele perceba as discrepâncias, as desigualdades, a 

divisão social de classes e os invisibilizados. Uma consciência crítica de mudança 

de realidade é necessária, por isso Carvalho e Moura (2015), propõe a reflexão, na 

qual: 

 

Perde-se de vista que as crianças, especialmente aquelas das classes 

populares convivem, independentemente da nossa vontade, com a 

dramática realidade da distribuição desigual dos bens produzidos pela 

sociedade materializada nos seus espaços concretos sem, no entanto, dar-

lhes a possibilidade de compreender a historicidade dessas desigualdades 

e de outros tantos fenômenos sociais que transversam o cotidiano da 

criança, como a violência no espaço doméstico, o desemprego, a fome em 

meio à abundância, as favelas em contraste com luxuosos condomínios. 

(Carvalho; Moura, 2015, p. 62). 

 

Assim, seguindo essa mesma dinâmica de entendimento, Straforini (2001), 

citando Callai (1998, p. 55), acrescenta que que esse autor:  

 

[...] aponta três motivos para se ensinar Geografia num sentido de 

compreender o mundo enquanto totalidade, bem como o Iugar como 

pertencente a essa totalidade. Assim, o primeiro motivo trata-se de 

conhecer o mundo e obter informações a seu respeito. O segundo motivo é 

conhecer o espaço produzido pelo homem, as causas que deram origem as 

formas na relação entre sociedade e natureza. Por fim, o objetivo maior de 

ensinar Geografia e fornecer ao aluno condições para que seja realmente 

construída a sua cidadania. (Straforini, 2001, p. 24). 

 

Por consequência, torna-se possível constatar que a criança entende primeiro 

o espaço designado de lugar e a partir dele começa a conjecturar-se naquele 

ambiente em suas dimensões naturais e sociais; depois começa a entender que 

esse espaço é uma construção humana e percebe que há contrastes, desconexões 

e diferenças e, por fim, percebe qual é o seu papel social enquanto cidadão naquele 

espaço, às vezes, desigual, explorado ou com grupos invisibilizados. Ou seja, Callai 

(1998), apresenta uma forma de ensinar Geografia, numa perspectiva crítica, 

reflexiva e humanista. 

Ensinar Geografia requer do professor conhecimento, sensibilidade e 

sabedoria ao lidar com as diferentes realidades impostas no espaço de estudo. As 

crianças dos anos iniciais, de uma faixa etária dos 6 aos 11 anos, possuem, como 

Callai afirma, “leitura de mundo”, que é a maneira de visão da realidade das 

crianças, por isso, conseguem relacionar o conteúdo ensinado com a realidade 
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vivenciada. Nessa faixa etária não é possível ainda aprofundar os conceitos, mas 

aconselha-se desenvolver nessas crianças as noções das categorias geográficas e 

por meio de uma visão crítica da realidade. Recomenda-se um ensino que reflita 

sobre a sociedade e as suas desigualdades, a exploração, a violência imposta aos 

grupos invisibilizados, que seja uma educação antirracista, e também, com 

preocupação com os ambientes hídricos, com a natureza e com o meio ambiente. 

Para Soko Kimura (2010), no livro Geografia no Ensino Básico: questões e 

propostas, compreende-se que no Ensino de Geografia a possibilidade de provocar 

reflexão, pois possivelmente segue proposta engessada, ou seja, como a autora 

afirma: “antiga dicotomia estabelecida pelo trabalho fabril entre o pensar e o fazer” 

(Kimura, 2010, p. 81). Assim, para Kimura, esse engodo provoca outras indagações: 

 

[...] de que maneira o professor de Geografia, ator pedagógico, pode ter em 

suas mãos a orientação e o traçado de seu trabalho? Continuará a divisão 

entre aqueles que pensam (visto que eles elaboram e estabelecem) e os 

que fazem (uma vez que simplesmente executam o que os planejamentos 

oficiais encaminham e o que os livros didáticos apresentam pronto)? 

(Kimura, 2010, p. 81). 

 

Assim sendo, a prática do ensinar Geografia precisa levar em consideração o 

todo social, por isso precisa ser um exercício de educação humana, social, 

preocupada com todos os grupos sociais, sempre com um olhar voltado aos 

invisibilizados e oprimidos, numa perspectiva de ensino voltada a decolonialidade. 

Observar o pensamento de ensino do livro, também é muito importante, verificar se 

há uma visão de perspectiva crítica humanista e saber selecionar o recurso didático, 

no sentido de buscar material que visa promover uma educação com propósito 

democrático de justiça social.  

Desta maneira, para alguns professores, ensinar Geografia é? 

 

Professor A: “Dar aulas de Geografia é ensinar sobre a realidade, sobre a 
localização, sobre a rua, a cidade, o relevo, o município, o meio ambiente, 
sobre as coisas importantes que precisam aprender para se localizar, 
trabalhar, se relacionar e viver bem em sociedade e cuidar da natureza”;  
Professor B: “Ensinar Geografia é proporcionar aos estudantes 
oportunidades entender um pouco sobre a área espacial/territorial. Por 
exemplo: onde fica as localidades, localizações: continentes, países, 
estados, municípios e cidades. Pensando no nosso país. Deixar a criança 
apta a saber onde fica os pontos cardeais/colaterais, e automaticamente o 
que fica localizado nestes pontos, além da vegetação, relevo etc.”;  
Professor C: “É ensinar a forma do homem ver o seu relacionamento com o 
meio ambiente, a causa e a consequência da interferência na natureza. 
Como compreender os aspectos e as mudanças e transformações que 
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ocorrem na terra, devido as modificações das paisagens, podendo 
conscientizar essa nova geração a ter amor e cuidado com o meio 
ambiente”. 

 

Por algumas destas opiniões, torna-se perceptível observar que ensinar 

Geografia é uma ação que permite ao professor proporcionar o desenvolvimento aos 

estudantes de questões como “a localização”, “pontos cardeais”, “o município”, 

“vegetação”, “relevo”, ou seja, aspectos ligados mais a geografia física. Outros 

percebem mais acerca de conceitos geográficos, como: “espacial/territorial” e 

“paisagem”, sobre o desenvolvimento das noções destes conceitos.  

Há aqueles que tem uma visão próxima do materialismo dialético, pois 

compreendem que ensinar Geografia, está relacionado “trabalhar, se relacionar”, 

“compreender os aspectos e as mudanças e transformações que ocorrem na terra, 

devido as modificações das paisagens”. Também há opiniões mais críticas e 

humanísticas: “se relacionar e viver bem em sociedade e cuidar da natureza”, 

“conscientizar essa nova geração a ter amor e cuidado com o meio ambiente”, essa 

última resposta bem ligada ao ensino pela afetividade e amorosidade, como 

argumentava Freire (1996). No entanto, o meio ambiente precisa muito mais que 

amor, momento é necessário ações de conscientização, de promoção do cuidado 

com o meio ambiente e de respeito e responsabilidade para que a existência 

humana prossiga no planeta. Assim, são respostas ligadas as experiências destes 

profissionais no dia a dia do trabalho escolar, os fenômenos resultado das práticas 

escolar vivenciados juntamente com os estudantes ao ensinar Geografia. 

Não houve respostas que cuidasse de temas como desigualdades sociais, 

segregação socioespacial, problemáticas e conflitos agrários, crise climática, entre 

outras temáticas das mídias ou do cotidiano escolar. No entanto, são assuntos que o 

professor deve pautar nas aulas de maneira crítica, reflexiva, decolonial e buscando 

o exercício da justiça social. A seção seguinte abordará o conhecimento dos 

professores acerca dos conceitos geográficos. 

 

4.4  Conhecimento dos professores sobre conceitos geográficos 

 

O conhecimento e compreensão dos professores com relação as categorias e 

conceitos geográficos, no qual foi solicitado também citar e/ou descrever aqueles 

utilizados em sala, nas aulas de Geografia. Dos professores entrevistados 50% 
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afirmam não saberem o que são os conceitos e categorias da Geografia e 50% 

afirmam que sim, inclusive alguns deles procuraram apresentar parte desse 

conhecimento: 

 

Professor A: “Sim, a paisagem e suas mudanças, bem como a diferença de 
paisagem natural e cultural”; 
Professor B: “Sim, o espaço da escola e da sala de aula”; 
Professor C: “Espaço geográfico, onde posso fazer relação ao cotidiano do 
aluno e também trabalhar a natureza”; 

 

Como metade não apresentou resposta escrita, pois responderam 

negativamente que não possuem compreensão dessa temática, entende-se que 

esses professores dos Anos Iniciais entrevistados desconhecem as categorias 

geográficas desenvolvidas pelos teóricos da Geografia. 

Os professores que demonstraram ter conhecimento, abordaram as 

categorias “a paisagem”, “o espaço da escola”, “o espaço geográfico” e, a partir 

dessa compreensão, buscam ensinar geografia nos Anos Iniciais. Para Deon e 

Callai, (2020),  

 

Existe um conjunto de conceitos que permitem pensar a totalidade a partir 

de recortes espaciais, [...]: lugar, região, paisagem e território. Eles 

possibilitam, juntamente com ferramentas metodológicas, aprender a 

pensar e ler o espaço para posteriormente compreendê-lo. Contudo, essa 

não é uma tarefa fácil, pois exige do professor um domínio teórico 

conceitual para encaminhar as atividades com seus alunos. (Deon; Callai, 

2020, p. 96). 

  

Sendo assim, para esse domínio conceitual observa-se a necessidade da 

oferta de Formação pelas instituições responsáveis pelo ensino, pois como não é 

uma tarefa fácil seu entendimento e, na perspectiva de que o professor tenha o 

conhecimento necessário a respeito desses conceitos, que constam no currículo dos 

Anos Iniciais, pois esse domínio conceitual é célebre para missão de ensinar dos 

profissionais em sala de aula. 

De modo geral, os docentes da unidade escolar em estudo evidenciam algum 

tipo de conhecimento em relação aos conteúdos geográficos, que pautam a 

categoria de análise, como espaço e paisagem, porém não foi evidenciado nos 

relatos deles sobre a categoria Lugar (que não deixa de ser importante), uma vez 

que essa também está intimamente relacionada com o corpo-objeto dos sujeitos 
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geográficos inseridos em um espaço. Ademais, partimos para outro conceito, ou 

seja, o ‘Ensino Decolonial’, assunto abordado na próxima subseção. 

 

4.5 Conhecimento sobre Ensino Decolonial 

 

Que bom seria na possibilidade de pensar o ensino dos conteúdos 

curriculares e das categorias de análise Geográfica, numa visão voltada à pedagogia 

decolonial e, desse modo, saber se algum professor dessa unidade escolar já ouviu 

falar sobre esse tema, se compreende o que é Ensino Decolonial.  

Dos professores entrevistados, três (3) responderam conhecer sobre 

decolonialidade, dois (2) responderam não terem conhecimento e quatro (4) não 

responderam à questão, provavelmente por desconhecer sobre a temática.  

Então, percebe-se que a maioria não sabe do que se trata, pois ainda não 

ouviram nada a respeito. Os professores que têm conhecimento ou já ouviram falar 

assim se expressaram: Professor A: “Sim, desconstruir os conceitos de uma 

sociedade opressora e racista”; Professor B: “É o sentido de movimento social 

econômico de apagar elementos herdados de seus colonizadores”. 

Assim posto, percebe-se que dois dos entrevistados tem um conhecimento 

prévio acerca do conceito em discussão, e isso é um ponto positivo, pois a maioria 

deles disseram que desconheciam tal termo, por isso motivo, demonstra ser 

interessante abordar essa temática e inserir nas discussões na oportunidade que os 

profissionais de educação possam conhecê-la. Para melhor entendimento, Mota 

Neto (2016) afirma que,  

 

se o pensamento decolonial denota as práticas epistêmicas de 

reconhecimento e transgressões da colonialidade, que se produziram na 

América Latina e em outras regiões colonizadas como respostas à situação 

de dominação, podemos dizer que a pedagogia decolonial refere-se às 

teorias-práticas de formação humana que capacitam os grupos subalternos 

para a luta contra a lógica opressiva da modernidade/colonialidade, tendo 

como horizonte a formação de um ser humano e de uma sociedade livres, 

amorosas, justos e solidários. [...] O educador decolonial, por isso enfrenta 

junto com os oprimidos os seus desafios e suas situações-limites. (Mota 

Neto, 2016, p. 318-322). 

 

A respeito do Ensino Decolonial, voltado ao Ensino de Geografia, Tino e 

Ferreira (2021) salienta que pela visão colonialista repassada por várias gerações, 
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criou-se uma cultura de negação de direitos vivida desde o período colonial, 

propriamente dito, até os dias atuais e, por isso, 

 

 [...] a importância de um ensino decolonial, trazendo à tona os verdadeiros 

acontecimentos históricos e suas consequências até os dias atuais. [...] é 

preciso que professores e estudantes de Geografia tenham a 

responsabilidade de implementar um ensino decolonial, pois o mesmo é um 

importante instrumento, uma ferramenta de tomada de consciência da 

verdadeira história de dominação e escravidão dos povos, uma vez que 

traz à tona os fatos como realmente são, desvela a ação colonizadora e 

leva a uma nova leitura da realidade, liberta o pensamento e direciona 

novas atitudes na construção de um mundo mais justo. (Tino; Ferreira, 

2021, p. 37-44). 

 

Deste modo, compreende-se que a prática de um ensino solidário, 

humanizado e que permite ressignificar desigualdades e opressões ocorridas no 

passado histórico-geográfico, a partir de uma perspectiva de ensino assertiva que 

permite que os grupos possam recontar os verdadeiros acontecimentos, na 

expectativa de construir educação humanizada, colaborativa, crítica e democrática 

pautada na esperança. Na próxima subseção discorre sobre o Ensino de Geografia 

e a visão que se tem dos indígenas e afro-brasileiros no livro didático. 

 

4.6  Ensino de Geografia e a visão sobre indígenas e afro-brasileiros no livro 

didático 

 

Para o enriquecimento da discussão também foi questionado aos 

professores, sobre como eles veem o Ensino de Geografia na atualidade, quando se 

fala em povos indígenas, afro-brasileiros, ou outro grupo não visível socialmente, no 

intuito de verificar se o livro de fato retrata estes grupos citados na perspectiva 

decolonial. 

O Professor A expressou que “com certeza os livros não retratam a realidade 

dos grupos e tão pouco combatem a desigualdades”.; o Professor B, assim como o 

D, entendeu que “trata de forma sucinta e pouco condiz com a realidade”.; o 

Professor C afirmou negativamente “pois os livros possuem capítulos 

desencontrados no qual o conteúdo não trata a realidade do aluno, dificultando o 

combate à desigualdade”. O Professor F não respondeu como é tratado, mas disse 

que “é de fundamental importância para uma sociedade que necessita cada vez 

mais de saberes diferentes”.; o Professor G disse apenas que o livro traz assuntos 
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atualizados.; a Professora H: afirmou que “como professora alfabetizadora 

trabalhamos com noções desse tema em forma lúdica”.; o Professor I: entende que 

“é abordado temas da diversidade cultural com trabalho da consciência negra”. 

Apenas o Professor E não fez comentários respondendo apenas que “não”, ou seja, 

o livro didático não retrata na perspectiva decolonial os grupos citados. 

 Na percepção dos professores foi observado que a grande maioria 

respondeu com uma negativa de que os livros didáticos de Geografia não abordam 

temáticas inclusivas afirmativas de narrativas de grupos invisibilizados, a partir de 

uma discussão decolonial. Essa realidade preocupa, pois não há como pensar e 

debater promoção de justiça e igualdade social étnico-racial. O livro precisa ir além 

de abordar a temática, propor novas narrativas decoloniais, ser inclusivo, crítico e 

reflexivo. 

  Na verdade, são sujeitos que sempre foram apagados cientificamente 

nas literaturas didáticas, muito provavelmente devido à disputa curricular, pois de 

acordo com Albuquerque (2021), “as diretrizes nacionais curriculares, essas ainda 

insistem no processo de apagamento das diversas formas de produzir 

conhecimento, para além da ciência ocidental”. (Albuquerque, et al. 2021, p. 138).  

Novamente, incumbe ao professor promover ações inclusivas de trabalhar as 

temáticas com esse perfil de questionamento, na expectativa de construir novas 

narrativas com respeito a diversidade e pluralidade étnico-racial, como se observa 

nas respostas dos professores: “É de fundamental importância para uma sociedade 

que necessita cada vez mais de saberes diferentes”.; “Como professora 

alfabetizadora trabalhamos com noções desse tema em forma lúdica”; e “É 

abordado temas da diversidade cultural com trabalho da consciência negra”.. Assim, 

recaí sobre o professor a busca por um trabalho de acesso às relações étnicas-

raciais na sala de aula, que pode ser amparado na legislação de ensino de história e 

cultura afro-brasileiras e indígenas. Albuquerque (2021), também afirma que: 

 

Retomando Paulo Freire, os movimentos de resistências, ao contrário, 

apropriam-se do pressuposto de que a escola não é apenas um espaço de 

reprodução de conhecimento, mas de produção, como espaços de 

produção, partem das experiências de mundo vividas e experienciadas ora 

pelo mundo do trabalho, ora pelas experiências existências e culturais 

percebidas e experienciadas pelos camponeses, trabalhadores urbanos 

das periferias das cidades, territórios indígenas e quilombolas. Estes dois 

últimos, especificamente, pensam como traço fundamental da educação de 

suas crianças, a demarcação de suas identidades étnicas-territoriais, 

orientando-as para a valorização da lógica cultural de seus ancestrais, daí 
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os projetos da educação intercultural bilíngues reivindicados pelas escolas 

indígenas dos diferentes povos que territorializam-se no espaço brasileiro. 

(Albuquerque, et al. 2021, p. 138).  

 

Do exposto, percebe-se haver a necessidade de promover mudanças, na 

busca por material didático que requeira a inclusão dos sujeitos geográficos que 

tiveram suas narrativas negadas nas propostas curriculares, na urgência de uma 

base curricular que faça o diálogo entre a construção do conhecimento, a inserção 

das relações étnico-raciais no ensino na sala de aula e na valorização dessa cultura, 

sua luta, existência e resistência enquanto sujeitos no espaço geográfico. Na 

próxima subseção daremos continuidade a essa temática aprofundando na busca 

por compreensão do livro didático na sala de aula.  

 

4.7 O livro didático de Geografia e a representatividade da diversidade 

brasileira na promoção por justiça social 

 

À pesquisa inquiriu os professore a respeito do livro didático de Geografia que 

eles utilizam em sala de aula. O objetivo desta questão foi saber se ele apresenta 

todas as representações da diversidade brasileira, culturas, costumes, se trabalha a 

cultura indígena e afro-brasileira, mas também com relação à natureza ou meio 

ambiente, tudo isso visando a promoção da justiça social. Ou seja, aprofundar a 

respeito da representatividade da diversidade do nosso país a partir do livro em uso.  

Para as respostas negativas tivemos o seguinte: o Professor C respondeu 

que não, pois o livro não atende a realidade dos alunos e falta fundamentos 

pedagógicos, diante disso, é importante destacar como ponto de partida as 

competências de conformidade com os conceitos considerados fundamentais, 

essenciais no desenvolvimento do saber geográfico, que é a relação entre ser 

humano e a natureza por meio das transformação humanas; o Professor F afirmou 

que não, mas buscam conteúdo para complementar; os Professores A e B 

responderam apenas que não, sem justificativas. 

Para as respostas afirmativas, os professores assim arguiram: o Professor H 

disse que sim, são utilizados esses conteúdos, as turmas de alfabetização trabalham 

noções de acordo com a BNCC; o Professor I também entende que sim, por serem 

abordadas diferentes regiões do Brasil, e suas culturas; Para o Professor E, o livro 

nem sempre vem com todas as representações, mas contribui para os alunos terem 
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conhecimento; para o Professor D o livro traz poucas informações sobre o tema; e o 

Professor G respondeu apenas “sim”, não comentando ou justificando sua resposta.  

Mediante essas respostas constatou-se que os professores também não 

conseguiram trabalhar essa representação da diversidade brasileira, sobretudo dos 

povos tradicionais, na perspectiva de trabalhar a necessidade de justiça social, ainda 

que não esteja, de forma explícita ou de forma nenhuma, no livro didático de 

Geografia. Quem sabe por uma questão burocrática, pois, de acordo com Arroyo 

(2013, p. 13) “quando se pensa em toda essa diversidade de currículos sempre se 

pensa em suas diretrizes, grades, estruturas, núcleos, carga horária; uma 

configuração política de poder”.  

Assim, o campo político de poder dita as normas curriculares a serem 

seguidas nos livros didáticos num contexto burocrático, desconsiderando as 

vivências dos sujeitos. E muito provavelmente há sujeitos geográficos que não são 

percebidos nesse contexto, suas geografias são ignoradas. Arroyo também afirma 

que:  

 

Uma constatação é que os currículos e os livros didáticos são pensados 

como espaços de saberes, de conhecimento e de concepções, deslocados 

de vivências da concretude social e política. Sobretudo, descolados dos 

sujeitos humanos produtores dessas vivências sociais e dos 

conhecimentos. Estes aparecem em um vazio social, produzidos e 

reproduzidos, ensinados e aprendidos sem referência a sujeitos, contextos 

e experiências concretas. Consequentemente as didáticas de seu ensino-

aprendizagem são abstratas, validas para todo conhecimento e para todo 

alunos ou coletivo. Válidas para toda vivência, todo contexto social e 

cultural. (Arroyo, 2013, p. 87). 

 

Logo, entende haver sujeitos geográficos apagados, com suas narrativas e 

representações, as quais são costumes, culturas e locais de vivências não 

consideradas no ensino. No seu lugar estão outras narrativas eurocêntricas 

positivistas que não apresentam a realidade do espaço geográfico vivenciado pelos 

estudantes; por isso, desarticulam o que deve ser ensinado, para atender a uma 

aspiração de poder político, na manutenção das desigualdades, pois como afirma 

um professor “Nem sempre vem com todas as representações”. Assim, é uma 

demanda que precisa ser desconstruída e decolonizada para dar voz aos sujeitos, 

na perspectiva de promover justiça social, combater as desigualdades e valorizar os 

espaços geográficos e as histórias dos grupos invisibilizados socialmente. 
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 Novamente percebe-se que o esforço é/deveria ser do professor em sala de 

aula em intervir suplementando o que está ausente no livro, como se ressalta a 

afirmação: “mas buscamos conteúdo para complementar”. O docente faz a 

diferença, na esperança freiriana de promover um ensino que abarque a realidade e 

a decolonialidade, por meio das narrativas dos estudantes, para que seja realmente 

inclusivo, reflexivo e crítico. Na próxima subseção abarcaremos a discussão sobre 

projetos na sala de aula. 

 

4.8  Trabalho voltado à metodologia de projetos na escola 

 

A utilização de metodologias para Projetos que tratem da representação da 

cultura indígena, afro-brasileira, meio ambiente na escola ou outro tipo de projeto, 

também foi alvo de investigação na escola pesquisada. Também buscou saber se 

haviam execução de projetos em andamento. Sobre essa questão as respostas 

foram muito sucintas: apenas os Professore A, F e I responderam afirmativamente. 

O primeiro disse ter executados projetos sobre o Meio Ambiente e Cultura afro; o 

segundo, apresentou o projeto União Faz a Vida; e o terceiro afirmou trabalhar o 

projeto Contação de História. Os demais professores indagaram negativamente 

apenas com a palavra “não” (Professores B, C, D, E, H), a exceção do Professor que 

disse não ter no momento não, mas que pretende trabalhar com esses projetos 

futuramente. 

A utilização metodologia de projetos permite elaborar planejamentos sobre o 

que não estão totalmente contemplados no currículo, mas fazem parte da realidade, 

da diversidade e pluralidade cultural e socioespacial dos estudantes da escola, entre 

outras demandas. Dessa forma, estão garantidos por meio da Constituição Federal, 

da LDB, do PNE e em leis como as Leis 10.639/03 e 11.645/08. Entretanto, 

conforme as respostas dos profissionais da escola, nota-se que a maioria não tem o 

hábito de trabalhar com tais projetos. 

Pois projetos afirmativos precisam invadir a escola e principalmente o espaço 

do “território sagrado do currículo” e, nesse sentido, é importante observar a crítica 

de Arroyo, 

 

A sensibilidade para outros tempos, outras histórias e memórias é 

deslocada, para projetos, para extraturnos, até para temas transversais ou 

para uma aula de história, memória negra ou indígena. Essa tendência à 
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"musealização" em todas as áreas da vida cotidiana passou a ser estilo 

pedagógico. Podemos abrir alguns espaços, tempos, porém não no 

território sagrado do currículo. (Arroyo, 2013, p. 373). 

 

Dentre os projetos em desenvolvimento citados, destacam-se: Meio Ambiente 

e Cultura afro e Contação de História. É sabido que, para o professor que trabalha 

em dois projetos, um sobre Meio Ambiente e outro sobre Cultura Afro, ambos 

afirmativos, de visibilidade, provavelmente com narrativas decoloniais, que atendem 

à pluralidade e diversidade cultural, demonstra o empenho em promover o ensino 

reflexivo e decolonial. O professor que trabalha com o Projeto Contação de História, 

encontra-se relacionado à literatura infantil, o que é muito interessante e motivador 

para promover a literatura, histórias infantis que trazem conhecimento, cultura, 

diversidade e pluralidade, que pode conter narrativas decoloniais. 

 Por fim, compreende-se a importância de trabalhar com metodologias de 

projetos para promoção de narrativas afirmativas no chão da escola, pois o 

professor deve ter a liberdade de desenvolver projetos que atendam a realidade dos 

estudantes, assim como, a cultura e vivência, na perspectiva de promover uma 

educação decolonial que atenda às necessidades dos sujeitos geográficos. Na 

próxima subseção foi escrita para abordar sobre o livro didáticos como recurso 

pedagógico em sala de aula. 

 

4.9  O livro didático como recurso pedagógico 

 

O livro didático é um recurso metodológico importantíssimo na escola, tanto 

para o estudante, que apreende e constrói conhecimento, quanto para o professor 

conseguir cumprir com a missão de ensinar em conformidade com a referência 

curricular escolar daquele ano em curso. Assim, o livro didático de Geografia, vai 

contribuir exclusivamente com o trabalho do professor, permitindo-lhe que utilize de 

outros recursos e materiais complementares para atingir seu objeto no planejamento 

das aulas, em conformidade com a proposta curricular.  

Vale ressaltar que o livro didático é um instrumento que contempla o currículo 

ano escolar em curso, mas cabe ao professor não se limitar somente a ele, pois 

quase sempre os conteúdos que vem descritos nele não contemplam a realidade do 

educando, ou vem de forma rasa. Porém, deve-se considerar que o livro didático 

pode representar parte da cultura de muitas gerações e das transformações sociais. 
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Além disso, o livro tem uma função relevante para a criança na construção do seu 

conhecimento, com imagens, ilustrações, conteúdos e qualidade no trabalho gráfico 

(Freitas; Rodrigues, 2019). Essas considerações levantadas pelas autoras, causa 

reflexão a quem este livro foi destinado, para quem e quais as intenções de suas 

manifestações textuais e imagéticas.  

De acordo com o que normatiza a Constituição Federal (Brasil, 1988), de que 

a educação é um direito de todos e um dever do Estado, torna-se necessário que o 

governo desenvolva programas e políticas públicas voltadas para a efetivação dessa 

ação, então, em virtude disso, o governo federal agencia o Programa Nacional do 

Livro e do Material Didático – PNLD, criado com essa nomenclatura em 1985, por 

meio do Decreto n. 91.542, de 19 de agosto de 1985.  

Entretanto, há mais de 85 anos que havia programas versado em distribuição 

de livros para estudantes com outra nomenclatura, menos eficiente, pois de acordo 

com Belo e Oliveira (2016),  

 

As discussões referentes às políticas do livro didático iniciaram-se sob a 

égide do governo Washington Luís (1926 -1930), com a criação de um 

órgão para legislar sobre as políticas do livro didático, que foi chamado 

Instituto Nacional do Livro (INL). Esse órgão contribuiu para maior 

legitimação do livro didático nacional e consequentemente auxiliar no 

aumento de sua produção, no entanto, será somente a partir de 1934 que o 

livro, enquanto material didático oferecido gratuitamente, estará na agenda 

das políticas públicas. [...] No governo Vargas, especificamente em 1938 foi 

instituído o decreto Lei 1.006/386, que além da definição do livro didático 

também cria a (CNLD) Comissão Nacional do Livro Didático [...] (Oliveira, 

2016, p. 274). 

 

Então, a partir do ano 2000 houve a entrega dos primeiros dicionários, maior 

eficiência na entrega de livros antes do ano letivo, em 2001, com atendimento do 

público de estudantes portadores de deficiência visual em braile e a partir do ano de 

2004 que houve um maior progresso na distribuição de livros didáticos no país, por 

meio de um melhor preparo, com aumento de material e atendimento de outras 

especificidades e públicos, na busca de universalizar o direito universal ao material 

didático, cumprindo a legislação em vigor (Oliveira, 2016). 

Atualmente, o PNLD tem como finalidade fornecer material didático, como 

livros e outros recursos educacionais, para as escolas públicas do país. O programa 

é uma estratégia do Ministério da Educação (MEC) e tem como propósito efetivar o 
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acesso a materiais didáticos de qualidade, atualizados e em consonância com as 

diretrizes curriculares nacionais.  

Nos últimos anos, o PNLD conta com uma melhor organização, pois elabora o 

Guia Digital PNLD 2023 – Obras Didáticas Objeto 1, por meio deste sistema, para 

que os professores possam acessar o Guia, conhecer os livros, e na data pré-

determinada fazer a escolha, sendo que a data para “o registro da escolha do PNLD 

2023 – Obras Didáticas, será realizado no Sistema PNLD Digital, [foi ] no período de 

05 a 25 de setembro de 2022”. Ou seja, fato que já foi acontecido em 2022. 

Essa escolha referia-se ao material escolhido em 2022, para ser 

disponibilizado no ano letivo de 2023, nas turmas dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental I, sendo geralmente entregue no período de férias antes do início do 

ano letivo. No entanto, devido à falta de recurso no orçamento federal no final do 

ano de 2022, a grande maioria dos livros foram produzidos e entregue em data 

posterior, no decorrer do novo governo federal, depois do início do ano letivo de 

2023. 

No período da escolha, é comum, que a unidade escolar também receba das 

editoras alguns exemplares de livros que foram avaliadas e selecionadas por 

especialistas para o professor apreciar, analisar e realizar a escolha, conforme 

orientações de governo. O diretor da unidade, juntamente com o coordenador 

escolar, tem a tarefa de organizar esse processo com os professores em sala de 

aula, isto é, se preocupar com a data e obedecer às orientações da Secretaria 

Municipal de Educação e demais instituições de assessoria de educação dos órgãos 

na esfera estadual e federal. Quando um exemplar do livro não chega de maneira 

físico na escola, encaminhado pela editora, o professor pode conhecer e escolher de 

maneira digital, por meio do Guia Digital, conforme já foi exposto. 

Os livros para escolha obedecem às orientações da legislação nacional 

educacional, sendo que foram analisados por especialistas e se encontram 

alinhados ao que se propõe na BNCC, ao estabelecer os objetivos de aprendizado e 

competências essenciais que os estudantes precisam aprender em cada etapa da 

educação básica em nosso país. Mediante a isso, percebe-se que: 

 

Os Livros Didáticos têm atribuído maiores cuidados e atenção às diferenças 

socioculturais e às ações afirmativas. Talvez isso venha se dando diante de 

conquistas educacionais e sociais como as que têm se consolidado por 

meio de direitos e legislações estabelecidas no Brasil. Os Livros Didáticos 
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precisam ajustar-se diante das exigências estabelecidas pelos editais do 

PNLD/MEC às editoras dos Livros Didáticos quanto ao respeito à 

legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao ensino 

fundamental e à observância de princípios éticos necessários à construção 

da cidadania e ao convívio social. (Gonçalves; Melatti, 2017, p. 45). 

 

O programa contribui para a promoção da equidade educacional, uma vez 

que concretiza a busca pela garantia de que todos os estudantes sejam plenamente 

atendidos independe de sua localização geográfica, para que tenham acesso ao 

recurso didático assegurando a qualidade na educação. Também é considerável 

compreender que: 

 

A preocupação quanto à formação cidadã, no contexto do PNLD, perpassa 

todo o histórico do Programa. A cada Edital os aspectos avaliativos 

voltados para a formação cidadã são reiterados e já se mostram 

consolidados no contexto das avaliações. Além desse aspecto, cada vez 

mais se entende que a discussão sobre cidadania na escola está 

intrinsecamente ligada à aprendizagem de fatos, conceitos e procedimentos 

(Silva, 2014). De acordo com o Edital que resultou no Guia do Livro 

Didático 2017: (Sabota; Silva, 2017, p. 86). 

 

Deste modo, a responsabilidade de formar cidadãos é uma obrigação de 

governo, pois as nações mais desenvolvidas e evoluídas investem muito em 

educação, uma condição essencial para o pleno desenvolvimento. Portanto, diante 

da realidade vivenciada hoje pelas crianças do país, cabe ao governo essa 

responsabilidade, de formar com responsabilidade os estudantes, ofertar 

conhecimento, frente ao mundo que com uma realidade que desafia 

constantemente, por isso cidadania e aprendizagem aparecem convencionalmente 

interligados aqui, permitindo a compreensão de que uma nação se torna próspera 

por meio da educação com qualidade, permitindo o exercício da cidadania a sua 

população. 

O PNLD 2023 Anos Iniciais do Ensino Fundamental, apresentou uma 

categoria de escolha por área de conhecimento e outra por componente curricular. A 

categoria por área de conhecimento é destinada às escolas que gostariam de 

receber a coleção integrada e não por componente curricular. Deste modo, é 

possível confirmar a disciplina de Geografia no catálogo, conforme a figura 8. 
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Figura 8 - Página do guia de coleções de Geografia, anos iniciais 2022. 
Destaque para a coleção Apis Mais Geografia da Editora Ática.  

 

Fonte: Guia PNLD-2022. 

 

Na escola estudada, tornou-se possível compreender que a Coleção Ápis 

Mais Geografia da Editora Ática foi uma das opções sinalizadas pelos professores 

dos Anos Iniciais, sendo este o material encaminhado pelo governo federal. 

Para melhor compreensão, a partir desta seção, busca-se apresentar de 

maneira mais detalhada o que foi desenvolvido por meio desta pesquisa, sobre 

análise do livro didático de Geografia nos Anos Iniciais da Escola Municipal Lourdes 

Maria de Lima, no município de Jauru, Estado de Mato Grosso, que atende 

estudantes do 1º ao 5º Ano do Ensino Fundamental I, no que tange ao estudo dos 

povos indígenas e negros, sob a perspectiva decolonial. 

Sabemos que a literatura tem a possibilidade de mostrar a importância de um 

livro e o seu significado para uma criança, enquanto estudante de qualquer escola, 

permitindo inúmeras possibilidades e a compreensão do espaço geográfico, por 

meio do encantamento, do imaginário, do sonho e da aprendizagem. Daí a 

importância de um livro, principalmente se esse tem uma função didática, voltado a 

ensinar determinado conteúdo e promover aprendizagem.  
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O livro didático de Geografia é um material fundamental para que o docente 

realize a missão de construir conhecimento instigando o estudante para a 

compreensão do espaço geográfico e desenvolver a noção do pensamento 

geográfico entre os discentes. Para Kimura (2010), o livro didático é um recurso 

pedagógico da qual permite realizar algumas considerações, pois 

 

[...] esses livros adiantam as estratégias didáticas a serem desenvolvidas 

para que o tema em pauta seja vencido. Com frequência surgem 

comentários de que os livros são bastante ativos e há quem os considere 

pautados pelo construtivismo. [...] é bom lembrar que eles permitem 

desenvolver uma propriedade tão cara como a 

codificação/decodificação/significação dos signos linguísticos específicos 

da Geografia, criando condições para a construção de uma linguagem 

geográfica esclarecedora. (Kimura, 2010, p. 22-26). 

 

Desta maneira, o livro didático é um recurso pedagógico que pode ser 

utilizado pelo professor em sala de aula, para desenvolver a compreensão dos 

conceitos geográficos fundamentais nas crianças dos Anos Iniciais. Possui uma 

organização com ilustrações, recursos específicos da linguagem geográfica, que 

permitem ao estudante a compreensão do componente curricular ensinado, 

desenvolvendo nestes pequenos conhecer os conceitos fundamentais do espaço, 

das categorias geográficas, da compreensão da sociedade e sua relação com a 

natureza, entre outras visões.  

O livro permite que o ensino dos conceitos e conteúdos se torne mais 

acessível e de melhor compreensão. Aos professores entrevistados fora direcionada 

uma questão para que fizessem apenas uma opção pelo material ou recurso que 

costuma fazer uso, no planejamento das aulas (Gráfico 03). 

Dos professores entrevistados, 67% utilizam o livro didático em sala de aula, 

como o principal recurso metodológico para promover o processo de ensino 

aprendizagem, visando a construção de conhecimento dos estudantes. Apenas 33% 

utilizam de material impresso ou fotocopiado.  

Neste quesito, foi pedido para identificar apenas o item mais utilizado no 

planejamento das aulas, por isso o livro didático foi apontado como o mais utilizado, 

no entanto, muitos deles disseram que fazem uso de outros recursos 

disponibilizados pela escola e/ou planejado por eles, para a execução das aulas 

juntamente com o livro.: O Professor A respondeu: “Também utilizo de pequenos 

vídeos”; o Professor B: “Faço uso também de outros recursos como globo, mapas e 
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imagens”; o Professor C: “Também utilizo dos outros recursos mencionados, como 

globo e mapas, tecnologias digitais e atividades impressa”. 

 

Gráfico 3 - Planejamento e recurso didático mais utilizado nas aulas de Geografia 
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Fonte: Rosa, Itamar Lucas, 2023. 

 

Embora o direcionamento das repostas foi para o livro didático, ficou evidente 

que outros materiais podem ser utilizados como recurso didático pedagógico, pois 

faz parte do papel do professor dispor de aportes necessários à compreensão das 

aulas. Reforça-se que, além do livro didático, cabe ao professor perceber a 

importância de também abarcar outros recursos metodológicos para desenvolver 

suas aulas, o que contribui para a compreensão das competências de 

aprendizagem. 

O livro didático é o único recurso disponibilizado gratuitamente pelo governo 

aos estudantes, por meio de política pública, uma ação que permite dar condições 

de igualdade de aprendizagem, por isso, os profissionais optam por utilizar deste 

recurso com os estudantes em sala de aula, ao estar em correspondência com as 

competências de aprendizagem do ano escolar em curso. 

Para ter conhecimento do processo de escolha do livro didático de Geografia 

na escola pesquisada e, se o livro que chega na escola é de fato aquele que foi 

eleito, buscamos essas informações com os professores em sala e na gestão. 

Quanto a primeira questão os professores assinalaram: Professor A, “através de um 

Fórum com os pares da escolha”; Professor B, “é apresentado as coleções dos 

livros, fazemos a escolha de três livros e um dos três é escolhido pela secretária de 

educação; Professor D, “apresentado várias coleções de livros didáticos e optamos 



103 

em escolher de duas a três opções, apresentamos estas opções e a Secretaria de 

Educação faz a seleção”; Professor E, “o livro é escolhido pelos professores”; 

Professor G, “a escolha é feita no coletivo e vem de acordo com o número de 

alunos”; Professor H, “seguimos a orientação do MEC”; Professor I, Reúne os 

professores de cada ciclo para escolher a coleção adequada”. 

Sobre a questão se sempre vem o livro de Geografia que foi escolhido os 

professores C e E disseram que nem sempre vem o escolhido, enquanto o Professor 

I respondeu que sim. Quanto a indagação se o livro atende a realidade dos alunos 

da escola o Professor C informou que não atende, o I disse que às vezes atende e o 

F afirmou que ajuda, mas buscam outras fontes também para melhorar a aula. 

Portanto, observa-se que o livro didático é escolhido de forma coletiva, por 

meio de um Fórum, como informado pelos professores, na maioria das vezes não 

vem o livro didático escolhido, sendo que a escolha final é da equipe da Secretária 

de Educação, e que “não atende” ou “as vezes” atende a realidade dos estudantes. 

Foi constatado que já faltou coleções de livros, e houve a necessidade de usar do 

ano anterior a escolha, importante destacar a fala de um professor ao dizer que 

precisa buscar outras fontes para promover o ensino na sala de aula, isto é, o 

professor fazendo a diferença para alcançar seus objetivos de ensino/aprendizagem 

em sala de aula. 

Assim sendo, percebe-se que professores estão conscientes de que o livro 

didático de Geografia é apenas um recurso muito importante, não é uma fonte 

exclusiva de aprendizado. Complementar ao livro há inúmeros outros recursos 

pedagógicos a serem colocados em prática, utilizados para a compreensão e a 

apreensão da competência de aprendizagem que está sendo trabalhada.  

As possibilidades de recursos são inúmeras, o que facilita e torna gratificante 

a aprendizagem ao estudante em sala de aula, sendo o livro didático um instrumento 

importante e necessário para todo o processo educacional de ensino/aprendizagem 

do estudante. Com isso pode-se observar na figura 9 um mosaico de atividades do 

5º Ano da unidade escolar, que além de fazer uso do livro didático, também utiliza de 

outros recursos metodológicos diversos em seu planejamento: 
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Figura 9 - Mosaico de atividades desenvolvidas os estudantes do 5º ano, 2023.  

  

  

Fonte: Simas, 2023. 

 

O mosaico apresenta quatro fotografias de atividades realizadas por uma 

professora do 5º Ano com os estudantes em sala de aula. A primeira imagem, no 

canto superior esquerdo, mostra o contorno do território brasileiro com a diversidade 

dos aspectos econômicos, como a vegetação, a pecuária, a agricultura, os rios, as 

árvores, as praias, as indústrias, a caatinga e os povos originários, representados 

por indígenas, entre outras abstrações. Em seguida, no canto inferior esquerdo, 

temos o desenho com a inscrição “Locais da Cidade de Jauru”, que representa uma 

parte da Avenida Padre Nazareno, a Avenida Brasil em frente à Igreja Matriz e a 

Avenida João Rossi em frente à praça.  

As outras duas imagens, canto superior e inferior direito, são de maquetes, 

demonstram que o objetivo dos estudantes era representar a urbanização, ou seja, 
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como o espaço urbano está ocupado, como está organizado ou distribuído. As 

maquetes apresentam fragmentos da perspectiva dos estudantes sobre a 

representação da cidade de Jauru. 

Geralmente, no início do ano letivo, as crianças demonstram grande 

expectativa para conhecer seus livros didáticos, imaginando as novidades que lhes 

espera. No livro didático nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I, as editoras em 

seus Guias Didáticos informam que o livro é elaborado de maneira que desperte o 

interesse das crianças, tornando-se um material atraente na possibilidade de aguçar 

a curiosidade dos estudantes infantes na faixa etária dos 6 aos 11 anos de idade.  

Portanto, a partir desta seção segue apresentado os livros didáticos utilizados 

na unidade escolar investigada, do 1º ao 5º ano. São os livros que serão utilizados 

nos próximos quatro anos: 2023, 2024, 2025 e 2026. Também foi apresentado um 

livro didático do 5º Ano, que foi utilizado exclusivamente neste ano de 2023, devido a 

insuficiência de livros para a turma do ano letivo em curso, este último volume 

pertence ao PNLD 2019-2022. Nos quadros 08 ao 13, observa-se os livros com a 

imagem da capa e informações sobre área do conhecimento, componente escolar, 

título do livro didático, autora, ano escolar, editora, ano do PNLD e edição. 

 

Quadro 8 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 1º Ano  

Livro Didático 2023-2026 

 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental I 

Área do Conhecimento: Ciências Humanas 

Componente Escolar: Geografia 

Livro Didático: Ápis Mais – Geografia – 1º Ano  

Autora: Maria Elena Simielli 

Ano Escolar: 1º Ano  

Editora: Editora Ática  

Ano PNLD: PNLD 2023 Objeto 1 

Edição: 1ª edição, São Paulo, 2021. 

Escola: Municipal Lourdes Maria de Lima 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2024). 
 

O livro Ápis Mais Geografia do 1º Ano, apresenta, em sua capa, uma menina 

negra sorrindo, uma narrativa afirmativa no combate ao racismo, demonstrando 

despertar a motivação e o interesse. O livro também exibe imagens no decorrer das 

páginas bem coloridas, com pluralidade e diversidade, explorando muito a 

paisagem, sendo que a maioria dessas imagens são de crianças em alguma 
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atividade no cotidiano, para que o estudante se identifique. Traz um cuidado na 

identificação do espaço: o lugar da criança, a família, as atividades da família, a 

moradia, o espaço ocupado pelo corpo da criança, a brincadeira, o dia a dia da 

criança, os lugares que passa até chegar à escola, os espaços públicos, a minha 

escola (produz a ideia de posse do lugar), outros lugares de vivências, a natureza e 

a relação com os lugares e o meio ambiente.  

Além disso, tornou-se possível constatar que há textos, fotografias e 

ilustrações com marcas decoloniais, trazendo narrativas inclusivas. Entre essas, o 

que despertou a atenção foram imagens e fotos de crianças negras, sendo bem 

representadas, sejam elas meninas ou meninos, o que permite a identificação do 

estudante, que se vê, por meio dessa representação, parte da realidade da qual o 

livro o representa em atividades do cotidiano. 

Do mesmo modo, há um texto sobre a relação dos povos indígenas com a 

natureza na observação das formigas saúva, ou seja, apresenta os indígenas do 

Xingu, povos Trumai, na página 60, onde a autora informa que: “[...] nós imitamos o 

caminho das saúvas, desenhando do jeito como elas andam: torto”. Observe que 

está escrito na língua Trumai: [...] Kudamat, ek ka’chïal kefane yi kain há wanek, int’a 

nawan hen wan K’ ad chachxon: nacha nacha [...]. (Simielli, 2021, p.60). É um 

recurso que permite ao estudante conhecer a cultura indígena na atualidade e na 

realidade, principalmente ao perceber que esses povos possuem língua própria, e 

com a possibilidade da escrita por meio da grafia, sendo possível dialogar com os 

estudantes de que esse povo poderá aprender sua própria língua indígena, a língua 

da pátria mãe. 

O livro Ápis Mais Geografia do 2º Ano, apresenta, em sua capa, uma criança 

feliz com a natureza ao fundo, para motivar o estudante a entrar na aventura de 

explorar a aprender Geografia. O livro apresenta muitas imagens, gravuras, 

ilustrações, sendo muito rica em detalhes, característica de material com bastante 

ludicidade.  

Desperta a atenção a gravuras das crianças ao abarcar a pluralidade e 

diversidade existentes: multiculturalismo, apresentando crianças em diferentes 

lugares, reforçando o conceito de lugar, com diferentes moradias, trabalhando 

lateralidade e representações espaciais que o estudante passa a conhecer e o seu 

contexto histórico-geográfico. 

 



107 

Quadro 9 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 2º Ano  

Livro Didático 2023-2026 

 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental I 

Área do Conhecimento: Ciências Humanas 

Componente Escolar: Geografia 

Livro Didático: Ápis Mais – Geografia – 2º Ano  

Autora: Maria Elena Simielli 

Ano Escolar: 2º Ano  

Editora: Editora Ática  

Ano PNLD: PNLD 2023 Objeto 1 

Edição: 1ª edição, São Paulo, 2021. 

Escola: Municipal Lourdes Maria de Lima 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2024). 

 

O livro aborda sobre o trabalho e insere a temática da produção. Também 

retrata sobre o meio ambiente e o cuidado com a natureza. Nas próximas seções do 

texto segue melhor apresentação do livro didático. Percebe-se, então, a presença de 

marcas decoloniais no livro, pois apresenta fotografias de crianças que estão em 

lugares diferentes, sendo essas meninos e meninas do nosso país, tais como: 

indígenas, negras, brancas e também de diferentes lugares do mundo, isto é, de 

todos os continentes, numa visão multicultural.  

O multiculturalismo parte do princípio de que não há culturas atrasadas ou 

evoluídas. Há culturas, e estas estão ligadas a como os grupos habitam um 

território, como criam valores e significados que dão sentido à vida (CANDAU, 

2008a). Então, falar de multiculturalismo é falar de diversidade. Diversidade de ser, 

de viver e habitar um espaço coletivamente.  

Por outro lado, multiculturalismo também remete à igualdade de direitos: 

direitos humanos, direitos à educação, à moradia, à terra e a condições de vida 

dignas. Neste sentido, observamos a perspectiva de Santos (2003, p. 56): “temos o 

direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito de 

ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza”. Daí a necessidade de 

uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, 

alimente ou reproduza as desigualdades. (Almeida, 2023). 

Também numa abordagem sobre o espaço lugar, onde a autora apresenta a 

escola, com imagens de diferentes escolas, inclusive a fotografia de uma sala de 

aula indígena, em São Felix do Xingu-PA, de 2016 e outra foto, mostrando a mesma 

aldeia com crianças, numa paisagem onde estão brincando no rio. Em outra 
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passagem, o livro, apresenta uma fotografia de um time de adolescentes indígenas 

jogando futebol, em General Carneiro, em Mato Grosso, em 2018. 

Ao mesmo tempo é apresentado um texto sobre lugares, que retrata sobre as 

atividades do homem Kayapó, sobre o trabalho masculino dos povos indígenas no 

Brasil e, na sequência, com atividades proposta pelo livro que apresenta a habitação 

de diferentes aldeias indígenas.  

Assim, são várias realidades com bastantes marcas do multiculturalismo, na 

forma decolonial, pois retrata a diversidade e pluralidade de maneira que provoque 

reflexão sobre as bases tradicionais. 

 

Quadro 10 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 3º Ano  

Livro Didático 2023-2026 

 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental I 

Área do Conhecimento: Ciências Humanas 

Componente Escolar: Geografia 

Livro Didático: Ápis Mais – Geografia – 3º Ano  

Autora: Maria Elena Simielli 

Ano Escolar: 3º Ano  

Editora: Editora Ática  

Ano PNLD: PNLD 2023 Objeto 1 

Edição: 1ª edição, São Paulo, 2021. 

Escola: Municipal Lourdes Maria de Lima 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2024). 

 

O livro Ápis Mais Geografia do 3º Ano, apresenta em sua capa uma criança 

como se estivesse brincando na chuva. O livro também é muito colorido, com 

imagens diversas, gravuras, ilustrações e fotografias. Essa riqueza paisagística 

busca desenvolver as noções espaciais e temporais do campo da Geografia. A 

paisagem é uma proposta muito trabalhada por esse volume desde paisagens 

naturais até uma diversidade de modificações realizados pelos seres humanos. 

Também aborda sobre o lugar (cidade/campo) e suas representações. Apresenta os 

povos indígenas e comunidades tradicionais, com enfoque no povo Munduruku10. 

Promove o desenvolvimento das representações cartográficas em diferentes 

contextos. Retoma a ideia do trabalho e as mudanças permanentes que ocasiona no 

espaço. Promove a discussão de assuntos ambientais e de qualidade de vida.  

                                            
10 Povos indígenas que vivem na Floresta Amazônica, nos estados do Pará e do Amazonas. 
(Simielli, 2021). 
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Ainda numa releitura realizada nesse livro, tornou-se possível constatar 

marcas decoloniais em duas fotografias de crianças indígenas na natureza. Na 

primeira, elas estão brincando dentro de um rio (2019) e, na segunda, brincam na 

aldeia com um brinquedo habitual que é a peteca (2018), ambas são dos povos do 

Parque indígena do Xingu, no Mato Grosso. 

Nas páginas 36 e 37 também se observa um texto decolonial apresentando 

povos tradicionais das florestas: indígenas, seringueiros e quebradeiras de coco-

babaçu, que vivem dos frutos e outros bens naturais das florestas, realizando suas 

extrações, coletas de cocos, entre outras atividades de autoconsumo, mantendo 

uma harmoniosa relação com a natureza. Também apresenta os quilombolas, que 

são povos tradicionais, remanescentes de marcante ancestralidade. 

Na página 38, aborda sobre a literatura indígena, com um texto de Daniel 

Manduruku, sobre Kabá Darebu, e na página 39, um mapa da aldeia Apiwtxa, 

referenciado como de Bebito Valdete Pinhata, indígena da etnia Ashaninka, no Acre, 

demonstrando uma marcante presença da decolonialidade no livro. 

Em outra passagem, na página 71, há o registro do desenho de uma 

representação indígena, isto é, uma cartografia da paisagem da área Indígena 

Kaxinawá, no Acre, realizado pelos indígenas Joaquim, Francisco e Manoel, todos 

de sobrenome Kaxinawá, com o desenho representado por um rio grande, seus 

afluentes e vários animais (peixes, mamíferos, répteis e aves) esquematizados no 

mapa, apresentando qual espaço ocupam na representação da área indígena. Nas 

próximas seções, há uma análise mais detalhada desse livro didático.  

  

Quadro 11 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 4º Ano  

Livro Didático 2023-2026 

 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental I 

Área do Conhecimento: Ciências Humanas 

Componente Escolar: Geografia 

Livro Didático: Ápis Mais – Geografia – 4º Ano  

Autora: Maria Elena Simielli 

Ano Escolar: 4º Ano  

Editora: Editora Ática  

Ano PNLD: PNLD 2023 Objeto 1 

Edição: 1ª edição, São Paulo, 2021. 

Escola: Municipal Lourdes Maria de Lima 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2024). 
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O livro Ápis Mais Geografia do 4º Ano, apresenta em sua capa uma criança 

com uma lupa, apresentando uma ideia de investigação do universo geográfico. 

Aborda as representações gráficas do espaço, por isso apresenta mapas 

(cartografia), com foco em representar lugares, desenvolvendo os conceitos da 

cartografia. Apresenta sobre a organização do espaço e interdependência do 

campo, com foco na produção. Expõe sobre o território brasileiros e os aspectos 

socioculturais. Retrata sobre as regiões brasileiras e suas representações e 

aspectos econômicos. Por fim, expõe sobre o ser humano e a natureza, ao 

apresentar características de relevo, hidrografia, clima, vegetação e a ação humana 

no meio natural. O livro apresenta muitas ilustrações, imagens e fotografias, 

apresentando uma diversidade de paisagens. 

Observa-se presença de decolonialidade em fotografias de povos tradicionais 

das florestas: indígenas, quebradeiras de coco, seringueiros, entre outros. Também 

tem um texto sobre o que é Geografia, na página 14, juntamente com mapa 

desenhado pelo indígena Paulo Siã Kaxinawá, demonstrando a visão indígena sobre 

representação por meio de Sol nascente e Sol poente, com rio e igarapé. E na 

página 35, outra representação de mapa da área indígena de Carapanã, dos povos 

Kaxinawá, do Acre, apresentando legenda com aldeia, casa, escola, posto de saúde, 

campo de futebol, cemitério, caminho da mata e porto. A representação exibe rios, 

afluentes e os locais descritos na legenda, inclusive com escala de 1cm, referente a 

1 hora de caminhada, como pode-se verificar na figura 10: 

O livro também apresenta texto sobre Terras Indígenas e terras de 

comunidades remanescentes de quilombos, informando que os territórios indígenas 

são demarcados por legislação e devem ser protegidos e impedidos que sejam 

ocupados por não indígenas. Embora esteja claro essa informação no texto, 

percebemos que não é isso que acontece, pois vemos constantemente em 

noticiários pelos meios de comunicação social, de que territórios indígenas estão 

sendo disputados por pistoleiros de grilagem de terras, por madeireiros, por 

garimpeiros, com populações indígenas sendo aterrorizadas por violência e morte.  

Simielli, 2021, ainda informa que no país há cerca de 168 comunidades 

remanescentes de quilombos com titulação e ilustra com uma fotografia do quilombo 

Mata Cavalo em Nossa Senhora do Livramento, no Mato Grosso, de 2020, que no 

livro consta como terra ainda não titulada pelas autoridades, até 2021. 
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Figura 10 - Representação de Mapa da Área Indígena de Carapanã, dos povos Kaxinawá, 
no Acre, que consta no Livro Ápis Mais Geografia do 4º Ano, página 35: 

 

Fonte: Simielli, 2021. 

 

Apesenta ainda uma abordagem da agricultura indígena praticada pelos 

povos Kaiabi, no Xingu, com técnicas de manejo de roça que, ao observar a terra 

está cansada, eles deixam-na descansar para reflorestar e recuperar-se, uma 

sabedoria indígena de cuidado com a terra. 

Acerca do território, a autora trabalha sobre as diferentes culturas para a 

formação do povo brasileiro e do país, apresentando algumas palavras na língua 

dos povos indígenas e jogos; também informações sobre os povos afro-brasileiros, e 

até brinquedos, como o abayomi, numa perspectiva de abertura decolonial. Nas 

próximas seções expõe delineado mais aspectos desse livro didático.  

O livro Ápis Mais Geografia do 5º Ano, apresenta em sua capa uma criança 

sorrindo num lugar livre e aberto, desfrutando da natureza. As ilustrações e 

fotografias apresentam uma diversidade de crianças (meninos/meninas) negros e 

brancos, com poucas representações de indígenas. 
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Quadro 12 - Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 5º Ano  

Livro Didático 2023-2026 

 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental I 

Área do Conhecimento: Ciências Humanas 

Componente Escolar: Geografia 

Livro Didático: Ápis Mais – Geografia – 5º Ano  

Autora: Maria Elena Simielli 

Ano Escolar: 5º Ano  

Editora: Editora Ática  

Ano PNLD: PNLD 2023 Objeto 1 

Edição: 1ª edição, São Paulo, 2021. 

Escola: Municipal Lourdes Maria de Lima 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2024). 

 

O volume aborda várias representações espaciais, sendo uma delas a 

cartografia, e também a representação do espaço urbano e suas modificações, 

priorizando o desenvolvimento da linguagem gráfica. Discorre sobre a população 

brasileira, suas caraterísticas e aspectos sociocultural; apresentado uma seção 

sobre indígenas e africanos, isto é, a pluralidade e a diversidade cultural e 

multicultural, demonstrando também alguns aspectos decoloniais. 

Com relação aos indígenas observa-se a presença de mapas e texto, sendo 

que esse último desperta atenção. Retirado do livro “Histórias de índio”, de Daniel 

Munduruku, expõe sobre as falsas promessas do homem branco e não indígena aos 

povos originários da terra por interesses de exploração, que na verdade causam 

destruição, no Tapajós, na aldeia Munduruku. O livro apresenta a diáspora, que é a 

vinda forçada desses povos, que sofreram escravização. Muitos deles conseguiram 

escapar dos trabalhos forçados (escravizados), da humilhação e da tortura, em 

busca da liberdade, constituindo quilombos. O livro lembra do importante quilombo 

de Palmares, também expõe sobre o dia da Consciência Negra, em 20 de 

novembro. 

O livro retoma a temática do trabalho e dos avanços tecnológicos, sobre a 

substituição de mão de obra escravizada pelas migrações e as profundas 

desigualdades, porém não expõe sobre a precarização do trabalho, ou seja, sem 

mais mencionar as lutas da classe trabalhadora, ou criticar sobre o sistema que 

exclui a população negra, o racismo estrutural. 

E for fim, expõe sobre a natureza, a sociedade e os problemas causados no 

meio ambiente e as lutas pela preservação. Cabe registrar que a Paisagem é muito 
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tipificada nesse material, como recurso visual. Há mais assuntos a serem discutidos 

nas próximas seções, sobre esse livro didático. 

A unidade escolar, por não ter recebido livros didáticos suficientes da Ápis 

Mais Geografia – 5ºAno, optou por usar a coleção de livros disponíveis na escola, 

dos anos anteriores, o livro Buriti Mais Geografia – 5º Ano. Esse fato exclusivo, 

ocorreu apenas com as turmas do 5º ano da unidade escolar estudada, pois o 

material didático destinado pelo governo não era suficiente para as quatro turmas do 

5º ano, visto que em 2022 a escola possuía apenas três turmas de 5º ano e o 

material vir sob o número de estudantes do ano anterior. 

 

Quadro 13 - Livro Didático de Geografia Buriti Mais Geografia 5º Ano  

Livro Didático 2019-2022 

 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental I 

Área do Conhecimento: Ciências Humanas 

Componente Escolar: Geografia 

Livro Didático: Buriti Mais Geografia – 5º Ano  

Autora: Lina Youssef Jomaa 

Ano Escolar: 5º Ano  

Editora: Editora Moderna  

Ano PNLD: PNLD 2022 

Edição: 1ª edição, São Paulo, 2017. 

Escola: Municipal Lourdes Maria de Lima 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2024). 

 

O livro Buriti Mais Geografia do 5º Ano, apresenta em sua capa uma menina 

negra feliz ao conquistar o seu espaço. O volume trabalha o espaço-tempo em 

várias perspectivas geográficas. Expõe sobre a população brasileira, com relação a 

formação, movimentos e a desigualdade observada no país. O livro apresenta um 

tópico sobre a Desigualdades entre negros e brancos, com um gráfico bem didático, 

com dados de 2016, onde se observa que 75% da população negra faz parte da 

parcela dos 10% mais pobres do país. Logo em sequência, apresenta dados que 

mostram que a população negra tem menos anos de estudo e apresenta o seguinte 

título: O negro na história da educação do Brasil ou a história da educação do 

branco brasileiro? Ou seja, o título é uma pergunta bem crítica de uma realidade do 

racismo estrutural. São passagens do livro que demonstra marcas de 

decolonialidade, na perspectiva de provocar reflexão nos estudantes de 10 anos do 

5º Ano.  
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O livro também discorre sobre a urbanização brasileira. Apresenta os avanços 

tecnológicos nos meios de produção, de comunicação, nos meios de transportes e 

nas fontes de energias. E, por fim, discute sobre a natureza e os problemas 

ambientais das cidades, sem aprofundamentos com relação ao campo ou ao 

agronegócio. Os assuntos abordados são muito bem ilustrados com imagens, 

mapas, muitas representações, expondo diferentes Paisagens. 

 Nas próximas seções haverá um detalhamento maior sobre os livros 

apresentados aqui, na expectativa de conhecer melhor cada obra didática e 

desenvolver a análise desses livros a partir do viés do pensamento na perspectiva 

decolonial. 

 

4.10 Coleção Ápis Mais Geografia - Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

 

A coleção adotada pela escola estudada pertence aos livros Ápis Mais 

Geografia, da editora ática, que apresenta livros do 1º ao 5º Ano, sob a autora de 

Maria Elena Simielli. É uma coleção que, de acordo com a Resolução nº 15, de 26 

de julho de 2018, conforme o Art.1, inciso III, foi uma das versões submetida a 

avaliação e aprovada pelo PNLD, compondo o Guia e escolhida pela unidade 

escolar. Nessa coleção11, no livro com manual do professor, Simielli (2021) 

apresenta uma orientação toda direcionada ao professor dos anos iniciais, sobre 

Ensino de Geografia, ao afirmar que:  

 

[...] busca-se desenvolver procedimentos que permitam ao estudante 

compreender e apreender o espaço, partindo, sobretudo, da realidade 

vivida. Os estudantes devem ser capazes de observar, conhecer, analisar, 

explicar e representar o lugar em que vivem e também, os lugares não 

conhecidos ou não vividos. Devem desenvolver a capacidade de analisar 

como os seres humanos produzem e organizam o espaço e de que modo 

se apropriam. [...] deve-se possibilitar aos estudantes o entendimento das 

relações sociedade-natureza e das relações estabelecidas na construção 

do espaço geográfico. Além disso, é fundamental promover a reflexão 

sobre a posição que se assume nessas relações, valorizando a cidadania e 

o papel do ser humano na transformação do espaço, bem como o exercício 

dos direitos sociais, da cidadania plena, do desenvolvimento do raciocínio 

espacial. Cabe à área de Ciências Humanas e à Geografia, em particular, 

instrumentalizar os estudantes a ler o espaço, a interpretar o mundo, a 

compreender processos e fenômenos sociais, culturais, políticos e naturais 

                                            
11 Essa coleção apresenta o livro destinado ao estudante e o Manual do professor, para cada ano 

escolar, assim também sua versão digital pode ser acessada pelo site: 
https://www.edocente.com.br/pnld/apis-mais-geografia/ 
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e atuar de forma ética, responsável e autônoma diante da realidade. [...] O 

pensamento espacial está associado ao desenvolvimento intelectual, que 

integra conhecimentos da Geografia e de várias outras áreas. Essa 

integração visa capacitar os estudantes a resolver problemas que estão 

diretamente relacionados ao exercício da cidadania. Para fazer a leitura do 

mundo em que vivem, os estudantes precisam ser estimulados a pensar 

espacialmente, desenvolvendo o raciocínio geográfico. (Simielli, 2021, p. 5). 

 

De tal visão compreende-se que os conceitos trazidos pela autora têm grande 

relevância para o Ensino de Geografia, bem como para o aprendizado dos 

estudantes, pois colabora com leituras essenciais acerca de conceitos geográficos 

para a compreensão e leitura do mundo de forma crítica. Nesse contexto, para 

Simielli (2021) as aulas de Geografia têm o propósito de desenvolver as noções do 

conhecimento espacial e realidade vivida que as crianças precisam perceber desde 

pequenas e também a necessidade de gerar reflexão nestes estudantes acerca da 

cidadania, do exercício de ser cidadão. Também deve trazer a esses estudantes o 

exercício do protagonismo, atendendo assim uma educação libertadora e um olhar 

geográfico crítico e de contestação à epistemologia colonialista. Provavelmente 

muito próximo das reflexões de Paulo Freire acerca do ensino, que resulte numa 

educação libertadora dos paradigmas opressores e das contribuições de Milton 

Santos sobre sua visão crítica acerca do espaço e lugar, como propõe Silva e Pinto 

(2020).  

Dessa maneira, ao proporcionar um Diálogo entre Paulo Freire e Milton 

Santos cabe aos professores despertar aos estudantes o desenvolvimento de um 

pensamento crítico que traga a compreensão da sociedade como fruto desse 

contexto histórico social, numa reflexão contínua de como essa realidade se 

constituiu e se é possível alguma mudança nesse contexto.  

Simielli (2021), também apresenta que “as abordagens para o ensino são 

expostas pela Base Nacional Comum Curricular, que organizou os saberes do 

componente curricular Geografia” (Simielli, 2001, p. 5). Portanto, encontra-se 

alinhado à BNCC de 2017, desta maneira, a coleção está organizada apresentando 

as competências, objetos de conhecimentos e habilidades, conforme exigência da 

legislação educacional em vigor. Além disso, a autora também expõe sobre a 

importância das aulas de Geografia e suas contribuições para o processo de 

alfabetização dos estudantes.  

Desse modo, os livros da coleção possuem elementos de estímulo à prática 

da alfabetização, por meios de suas atividades centradas na geografia que 
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colaboram para desenvolver na criança a consciência alfabética, consciência 

fonêmica, fluência em leitura oral, desenvolvimento de vocabulário, compreensão de 

textos, produção escrita, entre outros, enquanto se se ensina geografia. Essa é uma 

proposta da autora no uso dessa coleção.  

Na coletânea Ápis Mais Geografia é apresentado aos professores dos Anos 

Iniciais os seguintes conceitos geográficos da coleção: lugar, paisagem, território, 

região, natureza e sociedade, que constam no trabalho da coleção no percorrer dos 

cinco volumes, já que são cinco livros didáticos, um para cada ano, sendo 

considerado pela autora como “significativos e essências para a compreensão e a 

análise do espaço” (Simielli, 2021, p. 9). 

Enfatiza-se então que durante a análise da coleção foi perceptível constatar 

no manual da coleção do 1º ao 5º ano, alguma orientação específica para o Espaço 

Geográfico, isto é, não está presente nas discussões da coleção, nem na parte 

introdutória e nem no escopo dos capítulos do livro. Portanto a falta da conceituação 

dessa categoria geográfica em toda a coleção acaba sendo, deficiente para a 

compreensão das outras categorias, uma vez que o Espaço Geográfico é objeto de 

estudo da Geografia e que todas as outras categorias se manifestam no espaço. 

Simielli (2021), faz uso de vários teóricos para fundamentar suas orientações 

aos professores, para discorrer sobre ensino de conceitos para estudantes dos anos 

iniciais. Por exemplo, para a lugar ela utilizou o olhar teórico de Pontuschka (2012), 

para discutir o conhecimento geográfico e a forma que os estudantes percebem os 

conceitos a partir do cotidiano; Cavalcanti (2016), Callai (2010) e Carlos (2007) que 

discutem sobre lugar; Santos (1988), Cavalcanti (2016), Pereira (2003) que 

discutem sobre paisagem; Cavalcanti (2016) para conceituar território; 

fundamenta-se também em Cavalcanti (2016) para explicar região, juntamente com 

Lencioni (2015); e ainda Cavalcanti (2016) para a discussão da natureza e 

sociedade. 

Sobre o cotidiano Pontuschka (2012) explica que as crianças, a partir de suas 

percepções do dia a dia e o trabalho do professor, consegue relacionar e 

desenvolver o raciocínio lógico acerca dos conceitos geográficos. E esses conceitos 

são tão necessários, pois permitem ao estudante a compreensão das realidades 

postas em sociedade e meio ambiente, possibilitando aos mesmo desenvolverem 

habilidade e competências acerca do conhecimento que se adquire numa 

perspectiva geográfica. 
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Com relação aos conceitos de lugar, Cavalcanti (2016) elucida que os 

estudantes ao estudar sobre este conceito já possuem uma vivência direta com a 

categoria, e por meio do ensino ocorre a ampliação desse entendimento. Callai 

(2010) explana que trabalhar com este recorte espacial, uma dimensão escalar, 

significa compreender o contexto em que se está inserido. Carlos (2007) explica que 

o lugar está relacionado ao habitante e a identicidade, os conflitos da multiplicidade 

deste espaço na percepção da existência humana e da dinâmica histórica.  

Sobre o conceito paisagem Santos (1988) elucida que está relacionado com o 

que vemos, o domínio do visível e também pelas cores, os movimentos, cheiros e a 

sonoridade. Cavalcanti (2016), esclarece que atende as funções sociais diferentes, é 

heterogênea, é objeto de mudanças, sendo uma marca histórica do trabalho. Pereira 

(2021) explica que é uma forma que apresenta conteúdo relacionado aos seus 

componentes. Com relação ao conceito território, Cavalcanti (2016), explica que é 

um espaço de campo de forças, relacionado a apropriação, domínio, poder, que 

possui elementos, como territorialidade, fronteiras, limites, entre outros. 

Referente ao conceito região, Lencioni (2015) elucida que é um conceito com 

sentido variados, de uso corrente e assume um caráter ideológico, e que nem toda 

área constitui uma região, pois depende da constituição de uma totalidade, 

instrumento político. Cavalcanti (2016) informa que região é definida por recortes 

múltiplos, complexos relacionado ao jogo político e controle administrativo do 

estado. 

Com relação ao conceito natureza, Cavalcanti (2016), elucida que a 

concepção é abarcada por três visões: organismo vivo, manifestação de inteligência 

externa e exterior, e a visão evolucionista da natureza. E que é eminente que os 

estudantes compreendam o ambiente e a relação sociedade/natureza, numa 

problemática ambiental. 

E o conceito da sociedade, Cavalcanti (2016), expõe que é o agrupamento de 

sujeitos que vivem sobre determinadas regras, no caso da geografia a sociedade 

humana, e suas relações, contextos históricos, condições que estabelecem nesse 

espaço geográfico. 

No campo metodológico didático pedagógico a coleção apresenta soluções 

interessantes, pois cada unidade é bem ilustrada com perguntas instigantes, Os 

capítulos possuem abertura chamativa com a presença de literaturas encantadoras 

e desenhos estimulantes, o conteúdo trabalhado por meio dos textos são bem 
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precisos e ilustrados para desenvolver as habilidades de cada ano/série, as 

atividades são diversificadas, com propostas de pesquisas, como a minha coleção 

de palavras de Geografia, entre outras propostas expressivas como maquetes, por 

exemplo. 

Por meio do pensamento deste autores que dão base ao livro didático 

analisado percebe-se marcadores do ensino numa perspectiva decolonial, pois 

quando se propõe o ensino num viés humanista, que abarca e incorpora a 

compreensão do outro e de suas diferenças, seus processo de construção histórica-

geográfica, essa reflexão por meio dos conceitos geográficos da realidade histórico-

social do estudantes, rompe-se com modelos tradicionais de ensino, ao abrir 

possibilidades de dar voz aos outros, que são parte da sociedade brasileira, ouvir 

sua verdadeira história, de representá-lo em seus aspectos humanos, permite a 

ressignificação do ensino numa visão humana e emancipatória, ou seja, decolonial, 

pois, 

 

considerando o fenômeno do ensino e suas peculiaridades, focando a 

prática de ensinar o ensino, de ressignificar o ensino – o que significa a 

inclusão do sujeito nos processos de interpretação das práticas; a busca de 

metodologias de pesquisa que incluam o conhecimento do outro da 

educação, do eu epistêmico do aluno, das articulações desse eu com o eu 

empírico; pesquisas colaborativas que tragam o olhar dos práticos em 

articulação com os pressupostos dos pesquisadores; e a proposta de um 

giro decolonial à didática, num esforço de desprender-se de seus ranços 

modernistas/positivistas, na perspectiva já posta por Candau (2016), que 

tem reivindicado a presença das relações interculturais, críticas e 

democráticas na certeza de uma didática decolonial.(Franco, 2022, p. 18). 

 

 Suess e Silva (2019), expõem sobre a importâncias de valorizar diversas 

vozes, com releitura do espaço geográfico, para valorizar as atividades humanas, 

seus povos e contextos históricos, que desconstrua conceitos opressores, 

preconceituosos e discriminatórios, ou seja, uma busca por releituras de conceitos 

da Geografia, com olhar humano. “O que a decolonialidade propõe é uma liberdade 

de poder, de ser e de saber, é um resgate da essência humana e aproximação de 

nossa natureza” (Suess; Silva, 2019, p. 28). 

Dessa maneira, reportando as contribuições de Paulo Freire e Milton Santos, 

percebe-se que a coleção é de fato muito interessante, para um ensino num 

momento de profundas mudanças sociais e políticas, com avanços tecnológicos, 

mídia digital, inteligência artificial, entre outras transformações. A sabedoria de 
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teóricos tão consagrados certamente direcionaria o trabalho de maneira mais coesa, 

desde modo, Carneiro (2018) expõe pensamentos de Freire e Santos: 

 

A transformação do ensino de geografia em direção a uma geografia 

educadora necessita ser articulada com fatores práticos. É preciso, em tal 

contextualização, considerar os pressupostos dessa praticidade a partir de 

dois vieses: a necessidade de se pensar o meio como gerador de 

aprendizagem vinculados à teoria crítica libertadora de Freire, e os reflexos 

que a globalização perversa estabelece nesse meio a partir da geografia de 

Santos. São lugares onde o dialógico e o relacional estão presentes e, 

portanto, são meios que precisam estar inseridos no ensino de Geografia. 

(Carneiro, 2018, p. 2). 

 

Por fim, percebe-se que as grandes mudanças significativas em educação de 

fato ocorrem quando se colocam em práticas as teorias de dois grandes teóricos e 

personalidades simbólicas do Brasil no campo da educação brasileira: Paulo Freire 

(Pedagogia) e Milton Santos (Geografia). Essa é a base de nossas reflexões acerca 

de ensinar Geografia nos Anos Iniciais, na faixa etária de 6 a 11 anos, em que com a 

sabedoria de Freire, e a intelectualidade de Milton Santos, pois suas contribuições 

certamente vão humanizar o ensino. 

 

4.10.1  Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 1º Ano 

 

O livro Ápis Mais Geografia do 1º Ano dos Anos Iniciais, encontra-se 

organizado em duas unidades e quatro capítulos, ilustrado e colorido, sendo que são 

88 páginas do livro destinado ao estudante e 132 páginas com manual do professor. 

Esse livro foi produzido para crianças na faixa etária de 6 a 7 anos de idade12.  

No Sumário do Livro didático do 1º Ano observa-se que o material trabalhará, 

na unidade 1, os conceitos geográficos de lugar, relacionado a moradia, família, rua, 

escola, lugares conhecidos e desconhecidos; natureza, pertinente a vida na 

natureza.  

Na unidade 2, paisagem, tendo em vista que o livro apresenta inúmeras 

paisagens, como moradia, rua, de diferentes lugares e, desenvolvendo o conceito de 

espaço geográfico a partir dos lugares de vivência das crianças. As ilustrações do 

                                            
12

 De acordo com a Psicologia do Desenvolvimento da editora da Universidade Estadual do Ceará (EdUECE), por intermédio 

de seus teóricos Xavier e Nunes (2015) expõe que: Por volta dos seis anos, inicia-se o estado categorial que, em função das 
conquistas alcançadas nos estágios anteriores, traz importantes avanços no âmbito da inteligência. O interesse da criança se 
orienta ao mundo exterior, ao conhecimento e as coisas. Predomina, portanto, o aspecto cognitivo. (XAVIER; NUNES, 2015, p. 
34). 
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sumário, figura 11, envolvem a diversidade, porém há sujeitos, coletivos ou não, que 

não aparecem nesta paisagem, pois permanecem invisibilizados. 

 

Figura 11 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 1º Ano 

Fonte: Simielli, 2021. 
 

Para trabalhar lugar, Simielli (2021) o faz por meio de apresentações ligadas 

a vivências, família e moradia. Parte do pressuposto da convivência em família, por 

meio do Capítulo 1 – Meus lugares de vivências (Simielli, 2021, p. 14-23); depois 

trabalha a ideia de que as famílias são diferentes, apresentando ilustrações de 

fotografias na tentativa de atender as diferentes formulações de composições de 

famílias (Figura 12). 

Mais à frente no livro, das páginas 24 a 29, apresenta a “Minha Moradia” (p. 

24 -29), com algumas fotos de exemplos de residências, informando que podem ser 

feitas de diferentes materiais e que todos os tipos de moradia são importantes.  

Dentro do contexto das temáticas abordadas, torna-se possível constatar que 

o livro busca dar visibilidade a algumas pluralidades e diversidades, bem voltado 

para a reflexão da importância de formar cidadãos pensantes, como verifica-se na 

figura 12. 
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Figura 12 - Capitulo 1: Meus lugares de vivências 

Fonte: Simielli, 2021. 

 

Nesse livro, percebe-se ilustrações buscando uma abertura ao 

multiculturalismo, pois há a apresentação de crianças negras, brancas, indígenas e 

até de outros grupos étnicos raciais. Porém, não foi identificado outras realidades 

dos povos indígenas e negros, seja na cidade (periferias), no campo, na floresta ou 

quilombo. Sobre o livro didático não se pode culpabilizá-lo o tempo todo, pois ele 

traz ainda uma proposta representação decolonial dos povos originários e afro-
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brasileiros, ao ponto de não trazer os personagens em situação de escravidão, como 

foi colocado por muito tempo na visão colonial. 

Isso corrobora com uma pesquisa realizada por Silva (2011) sobre a 

representação do negro no livro didático foi evidenciado a criação de uma visão 

humanizada, com status socioeconômico, frequência à escola e interação com outro 

povo ou etnia. E isso também foi evidenciado no livro didático em análise neste 

estudo em tela, sendo possível “Ressignificar a história dos lugares, com destaque a 

valorização da diversidade e dos sujeitos” (Suess; Silva, 2019, p. 29). Assim, 

observa-se nas páginas do livro composições diferentes de famílias, como 

diversidades de moradias. 

Trazendo outro ponto colaborativo, percebe-se que o livro do 1º Ano da Ápis 

Mais Geografia faz as suas provocações para a reflexão do estudante, no contexto 

de que perceba os espaços, assim nos exemplos apresentados aqui, torna-se 

possível compreender que a criança,  

 

Ao chegar à escola, ela vai aprender a ler as palavras, mas qual o 

significado destas, se não forem para compreender mais e melhor o próprio 

mundo? A par do prazer de saber ler a palavra e saber escrevê-la, 

podemos acrescentar o desafio de ter prazer em compreender o significado 

social da palavra – o que significa ler para além da palavra em si, 

percebendo o conteúdo social que ela traz, e, mais ainda, aprender a 

produzir o próprio pensamento que será expresso por meio da escrita. E se, 

quando se lê a palavra, lendo o mundo, está-se lendo o espaço, é possível 

produzir o próprio pensamento, fazendo a representação do espaço em que 

se vive. Compreender a escrita como o resultado do pensamento elaborado 

particularmente por cada pessoa é diferente de simplesmente escrever 

copiando. E aprender a representar o espaço é muito mais que 

simplesmente olhar um mapa, uma planta cartográfica. Saber como fazer a 

representação gráfica significa compreender que no percurso do processo 

da representação, ao se fazerem escolhas, definem-se as distorções. As 

formas de projeção cartográfica e o lugar de onde se olha o espaço para 

representar não são neutros, nem aleatórios. Trazem consigo limitações e, 

muitas vezes, interesses, que importa manter ou esconder. (Callai, 2005b, 

p. 233). 

 

Diante do que foi aqui esclarecido por Callai (2005b), esse trabalho com as 

crianças na sala de aula permite o desenvolvimento de sua percepção de espaço e, 

consequentemente, o entendimento da relação social presente nesse conjunto. Ao 

entender isso a criança vê significado presente na realidade do seu dia a dia, de 

forma que o processo de alfabetização ocorra naturalmente, pois está conectado 

com o entendimento do seu espaço, da espacialidade, da compreensão do conceito 
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lugar e sua relação com a família, com a moradia, com a sua vivência, até entre 

outros conceitos geográficos. 

Enfim, tudo está interligado, denotando sentido para a criança aprender a ler 

e a escrever, por consequência do desenvolvimento da compreensão espacial e a 

relação com os lugares de vivência trabalhados pelo professor em sala de aula. Fato 

notável de que o Ensino de Geografia contribui e permite o desenvolvimento integral 

da criança, e cabe ao professor mostrar aos estudantes o mundo de fato como ele é, 

despertando ao estudante uma visão crítica, instigando nas crianças novas releituras 

a partir de suas experiências. 

Essa é uma reflexão, que traz à memória, as contribuições de Paulo Freire à 

educação, pois na tese de Cruz (2014) intitulada Paulo Freire e Milton Santos: 

Fundamentos para uma Pedagogia do Espaço, a autora afirma que: 

 

[...] a teoria pedagógica freireana dentre outros objetivos centraliza na 

necessidade da formação do sujeito crítico, atuante e ativo no contexto 

social em que está inserido. Para tanto, Freire utiliza-se da realidade 

cultural dos educandos como ponto de partida para formação do sujeito, 

como via de acesso para despertar a consciência crítica. [...] neste aspecto, 

considera-se também que o espaço geográfico apresenta se como 

importante elemento no processo de formação do homem-sujeito. Diante 

disso, configura-se como uma das tarefas do sujeito historicamente situado 

a busca pelo entendimento do seu contexto social, histórico, cultural e 

espacial, a partir do lugar onde está inserido. Isso requer, além de 

apreensão da leitura da palavra, uma leitura crítica da realidade e do 

mundo. (Cruz, 2014, p. 88). 

 

O livro didático em questão na unidade 2 discute sobre “A vida cotidiana e a 

Natureza” (Simielli, 2021, p. 46-77), que além de retomar habilidades sobre os 

conceitos referentes ao lugar, como rua, outros espaços públicos, escola, outros 

lugares de vivências, também aborda sobre o cuidado acerca destes lugares. 

Apresenta ainda o conceito de natureza e, no decorrer do livro, traz o conceito 

paisagem, observados nas ilustrações diferentes que estão presentes. Portanto, o 

conceito geográfico natureza, refere-se a fatores naturais, e a interferência do 

homem no meio ambiente.  

 

[...] Nesse movimento é importante perceber que os fenômenos da natureza 

se configuram em outra escala, que é da natureza mesmo e que vai pautar 

os acontecimentos, ao contrário de uma escala histórica, intrinsecamente 

ligada ao tempo e ao espaço de nossas vidas. Sob a interferência dos 

interesses humanos, a natureza é também alterada, muitas vezes de 

maneira extremamente rápida. Nosso entendimento de que essa é uma 
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questão social é fundamental para não nos submetermos às ideias de 

destino, ou de azares ambientais, como se a natureza não sofresse 

alterações a partir dos interesses da sociedade. (Callai, 2005b, p. 239). 

 

Essa reflexão, permite repensar sobre a espacialidade da Natureza, como 

conceito importante a ser abordado com as crianças em sala de aula no 

desenvolvimento da reponsabilidade social com o cuidado com o meio ambiente, e a 

dependência do ser humano desse ecossistema complexo, como se torna possível 

aprender no tecendo saberes, na figura 13:  

 

Figura 13 - Capítulo 3: No meu dia a dia; tecendo saberes 

 

Fonte: Simielli (2021). 

 

Simielli (2021) propõe aos estudantes a observar a natureza, e a ter respeito 

pelo bioma como fazem as indígenas do Xingu, na aldeia Trumai, que desenham em 

suas pernas o caminho das formigas saúvas. Essa abordagem decolonial apresenta 

a valorização da relação entre indígenas com a natureza, sua cultura, sua escrita 

específica e a produção artística dos desenhos nas pernas, que é arte por meio das 

pinturas com uso de produtos da natureza. 
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Do exposto, compreende-se que a autora trabalhou os conceitos geográficos, 

numa visão decolonial na busca por valorizar os diferentes grupos sociais, como os 

afro-brasileiros, indígenas e pessoa com deficiência. Com relação a literatura 

utilizada, poderia ter apresentado mais textos de autores afro-brasileiro e dos povos 

indígenas, ou referente a ribeirinhos, quilombolas, de movimentos sociais, entre 

outros grupos invisibilizados. 

 Por fim, observa-se que o livro é um material muito bom, com linguagem 

adequada ao entendimento, de fácil compreensão e numa linguagem bem 

contemporânea, no entanto, são necessários mais elementos que permitam uma 

ampliação da abordagem na perspectiva decolonial, principalmente povos 

originários, grupos tradicionais do campo, com foco na realidade dos estudantes. 

 

4.10.2  Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 2º Ano 

 

Ao analisar esse livro Ápis Mais Geografia do 2º Ano dos Anos Iniciais, da 

Coleção de Maria Elena Simielli, foi possível de identificar que a realidade dos povos 

indígenas foi pouco explorada, mas a autora trouxe nesse contexto a realidade de 

moradias diversas, entre elas a oca indígena, porém a autora destaca que nem 

todos os indígenas vivem na aldeia, e reforça que na cidade há a composição 

desses povos. 

Sobre os povos afro-brasileiros foi possível identificá-los em diferentes 

lugares, entre esses, estava a escola, ruas, praças, quadra de esportes, entre outras 

situações. Reforça-se que a expressão dos personagens sempre é exibida com uma 

transparência de felicidade, o que esconde as narrativas da qual são vítimas de 

violência e desigualdades. 

Ainda sobre neste livro encontra-se organizado em quatro unidades e oito 

capítulos, ilustrado e colorido, sendo que são 136 páginas destinadas ao estudante 

e 188 com manual destinado ao docente. Por meio do Sumário torna-se possível 

verificar e constatar as habilidades (objetos de conhecimento) abordados nesse 

exemplar, conforme figura 14.  

Diante do sumário é possível compreender que a categoria lugar está muito 

presente, porque o livro traz consigo o eixo ‘O Sujeito e seu lugar no mundo’, em 

conformidade com a Base Nacional Comum Curricular de 2017. Porém com um 

enfoque no mundo do trabalho. Salienta-se que o presente livro, encaminhado pelo 
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governo federal, é um material didático, que a autora organizou em quatro unidades, 

sendo elas: Unidade 1 – A vida em comunidade; Unidade 2 – Localizar e representar 

espaços; Unidade 3 – Viver e trabalhar; Unidade 4 – O ambiente em que vivemos. 

Cada unidade trabalha com dois capítulos, totalizando oito capítulos. 

 

Figura 14 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 2º Ano 

Fonte: Simielli, 2021. 
 

Pelas unidades apresentadas neste livro, percebe-se que o conceito de 

espaço geográfico é desenvolvida por meio dos seguintes conceitos geográficos: 

lugar, natureza e paisagem, assim, a autora faz uso da prática do trabalho na 

unidade 3, que vai da página 74 até 103 que, de acordo com Bernardes (2020), é 

um destaque sobre o trabalho na abordagem de Milton Santos, pois:  

 

A principal diferença entre o homem e as outras formas de existência é o 

trabalho. De modo geral podemos entender o trabalho como a objetivação 

de certa subjetividade na matéria e como um modo de expressão dos 

projetos dos homens no meio. No trabalho reside a técnica, que é o saber 
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fazer, que atribui formas e conteúdos aos objetos que, por sua vez, são 

desenvolvidos para melhor suprir as condições necessárias para a 

sobrevivência humana. [...] não com o tempo dissociado do espaço e sim 

em conjunto, porque toda ação humana temporaliza o espaço pelo 

trabalho. Na sua abordagem Santos deu relevância ao modo como as 

intencionalidades podem orientar a práxis dos homens, pois estes surgem 

nem mundo organizado que indica seus modos de ser. O conceito que 

representará este processo é o espaço geográfico. (Bernardes, 2020, p. 

277-279). 

 

Em razão disso, é no espaço geográfico que ocorre as relações da sociedade, 

e as crianças na faixa etária dos 7 e 8 anos já conseguem perceber esse processo, 

às vezes sem a compreensão necessária da totalidade desse fato. 

 Com o uso desse livro didático, o professor poderá empregar de situações 

problemas que permitem à criança compreender noções das relações espaciais 

vivenciadas por meio do trabalho, assim como, o que é produzido, o que é 

comercializado, por onde é transportado, ou seja, começar a desenvolver a 

compreensão do que é o consumo.  

Também é possível observar outro assunto interessante que o livro 

apresenta. Entre as páginas 12 a 25, o livro trabalha as diferenças entre as crianças 

(Figura 15). Na página 16 e 17 apresenta crianças de diferentes lugares, um assunto 

relacionado ao pluralismo e a diversidade, para entendimento do espaço social do 

lugar, ou seja, a espacialidade é formada por diferentes atores sociais.  

Na figura 15 a autora colocou em evidência crianças e as pluralidade étnicas 

e culturais, deixando o quadro etnográfico com uma riqueza de discussão sobre a 

humanidade. Além disso buscou, por meio de perguntas, problematizar algumas 

questões relativas à vivência entre o estudante e as crianças das fotos.  

É interessante o livro apresentar essa pluralidade cultural que é uma proposta 

curricular dos PCNs de História e Geografia (BRASIL, 1997), como um tema 

transversal, contido no PCNs Temas Transversais - Pluralidade Cultural (BRASIL, 

1997). Com direcionamento de conhecimentos históricos e geográficos aos 

professores sobre a importância da formação do povo brasileiro, “refere-se ao fato 

de que cada grupo — indígena, africano, europeu, asiático e do oriente médio — 

encontrou maneiras de preservar sua identidade cultural [...]” (PCNs, 1997, p. 130).  
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Figura 15 - Conteúdo ressaltando crianças de diferentes lugares 

Fonte: Simielli, 2021. 

 

Além da pluralidade cultural presente no Brasil, enquanto nação, temos a 

globalização, em que as crianças podem conviver com pessoas de todas as partes 

do mundo devido às correntes migratórias, por questões econômicas, refugiados por 

motivos ambientais, conflitos de guerras ou por outro pretexto. E isso enriquece o 

conhecimento dos estudantes, pois na cidade de Jauru, no Estado de Mato Grosso, 

há uma corrente migratória para os Estado Unidos, por motivos econômicos. 

A abordagem do multiculturalismo deve partir do princípio de que não há 

culturas atrasadas ou evoluídas. Há culturas, e estas estão ligadas a como os 

grupos habitam um território, como criam valores e significados que dão sentido à 

vida (CANDAU, 2008). Aportar sobre multiculturalismo é também discutir 

diversidade, de ser, de viver e habitar um espaço coletivamente.  

Por outro lado, multiculturalismo também remete à igualdade de direitos: 

direitos humanos, direitos à educação, à moradia, à terra e a condições de vida 

dignas. Neste sentido, observamos a perspectiva de Santos (2003, p. 56): temos o 

direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito de 

ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de 

  



129 

uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma cultura que não produza, 

alimente ou reproduza as desigualdades. 

Entretanto, há culturas invisibilizadas, culturas que são inferiorizadas e 

subalternizadas nas sociedades. Na América Latina observa-se em um primeiro 

momento as populações negras, indígenas e as mulheres, mas também é possível 

perceber esse olhar de desprezo para pessoas LGBTQIA+, pessoas com deficiência 

e aquelas que vivem em condições de vulnerabilidade social e econômica. Esses 

grupos podem ser invisibilizados também na escola, quando esta não reforça sua 

autoestima e assume um modelo colonial, europeu ou americanizado (CANDAU, 

2008).  

A sociedade, através de suas instituições, como a escola, pode difundir o 

epistemicídio. Com isso, a formação de uma consciência sobre as diferentes formas 

de agir e pensar no mundo ficam confusas, ou até reforçam os preconceitos. Segue 

um painel de imagens recortadas do livro (Figura 16) que corroboram com as 

marcas de decolonialidade mais comuns. 

Nesse painel temos uma seleção de imagens com marcas decoloniais, sendo 

que inicia com os tipos de moradias indígenas, em conformidade com três grupos 

étnicos: Kayapó (Pará), Tukana (Amazonas) e Kamaiurá (Mato Grosso), são 

habitações construídas com materiais da natureza. Abaixo, um grupo de crianças 

indígenas brincando no rio Xingu (Pará), lugar cheio de significados, sentimentos e 

diversão. 

Também temos um grupo de adolescentes indígenas jogando futebol, embora 

seja um esporte não indígena, estão socializando num lugar de convivência social e 

um professor ministrando aulas para crianças indígenas, em São Felix do Xingu, no 

Pará, demonstrando que a escola indígena é uma espacialidade geográfica 

necessária e importante, um lugar com significado de aprendizagem, de coexistência 

e emoções. 
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Figura 16 - Painel de imagens que contemplam a decolonialidade: 

 

Fonte: Simielli, 2021. 

 

Destaca-se nesse painel a diversidade cultural, isto é, a pluralidade e o 

multiculturalismo presente nesses registros que comprovam a inserção de ensino 

voltado a cultura indígena no livro didático analisado. 

 

4.10.3  Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 3º Ano 

 

O livro Ápis Mais Geografia do 3º Ano dos Anos Iniciais, da Coleção de Maria 

Elena Simielli, é ilustrado e colorido, possui 152 páginas o exemplar do estudante e 

204 páginas do livro com manual do professor destinado ao docente. Simielli (2021) 

apresenta o Sumário com quatro unidades e oito capítulos, sendo dois capítulos por 
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unidade. Os principais conceitos geográficos predominantes nesse livro são: lugar, 

paisagens e natureza, como se observa na figura 17. 

Geralmente no 3º ano, os estudantes estão na faixa etária entre 8 e 9 anos, 

em conformidade com a BNCC de 2017. Torna-se importante trabalhar as 

habilidades (objeto de conhecimento) apresentadas na BNCC, dentre elas, 

destacamos essas duas: “reconhecer os diferentes modos de vida de povos e 

comunidades tradicionais em distintos lugares; identificar, em seus lugares de 

vivência, marcas de contribuição cultural e econômica de grupos de diferentes 

origens” (Brasil, 2017, p. 374). 

 

Figura 17 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 3º Ano 

 

Fonte: Simielli, 2021. 

 

Ao observar o sumário e a ilustração que o acompanha, percebe-se que 

colorido da imagem ilustrativa que apresenta uma cidade de porte médio, com 

estrutura e oferta de escola, hospital, farmácia, supermercados, também se vê 

caraterísticas de atividades de campo, com plantações de culturas, criação de 

animais, entre outras. Constata-se ser um lugar sem muito trânsito de veículos, e 

algumas pedreses circulando. Outra questão da ilustração são duas crianças 
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observando a vista da beira mar, com prédios não muito altos, que provavelmente 

são de um bairro de moradia, parece que elas contemplam o lugar com prazer. 

No início desse livro, em “Meu ponto de partida” (Figura 18), na página 8, 

Simielli (2021), inicia com a valorização dos povos originários da terra, os indígenas, 

sendo uma contribuição importante, ao apresentar duas fotografias deles em 

ambiente natural, com texto explicando de que a primeira foto, à esquerda, se refere 

aos povos da etnia “kamayurapois” e a outra, à direita, trata-se da etnia “kalapalo”, 

ambos no Estado de Mato Grosso. 

Do exposto, na figura, observa-se uma configuração humanística sobre a 

vivência dos povos indígenas com o próprio meio ambiente natural. Dessa forma, é 

evidente marcas decoloniais expressas na realidade do livro. Porém não trouxe 

discussões inerente aos conflitos da terra/ território uma vez que esses povos são 

ameaçados por outros sujeitos, entre eles, podemos citar os mineradores, o próprio 

agronegócio que é o principal responsável pelo desmatamento e queimadas. 

Também seria interessante abordar os impactos ambientais ocasionados em áreas 

onde foram implantados Centrais hidrelétricas. Portanto, observa-se que os livros 

didáticos retratem mais realidades assim respeitando a faixa etária dos estudantes. 

É mister, que os livros didáticos valorizem as características da cultura dos 

povos indígenas, pois suas contribuições são importantes para a sociedade atual, 

desde a sabedoria presente em sua cultura, o cuidado com a terra e a natureza, o 

conhecimento sobre o meio ambiente, principalmente, nesse momento de crises 

climáticas, secas com rios enormes sem água, aumento de temperaturas 

elevadíssimas, ou seja, sabemos que os povos originários têm uma visão diferente 

em relação aos cuidados com a terra, natureza e meio ambiente, por isso observa-

se a importância em dar visibilidade a cultura indígena brasileira.  

Além do mais, torna-se impetuoso a necessidade de trabalhar o respeito pelo 

próximo, pelos seres humanos de maneira geral, principalmente pelos povos 

indígenas, pois infelizmente como na reportagem apresentada na Televisão pelo 

canal Globo, pela repórter e jornalista Sônia Bridi e Paulo Zero, no programa 

Fantástico, em 26/01/2023 (herança da gestão do Governo Federal – Jair Messias 

Bolsonaro - 2019/2022), que mostrou as mazelas da sociedade para com o povo e o 

território Yanomami. Diante dos fatos, cabe ressaltar que o Estado nessa situação 

não deu retaguarda a realidade vivenciada por esses povos, ignorando totalmente a 

existência dos mesmos a ponto de ocorrer aquilo que se denomina como genocídio. 
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Figura 18 - Apresentação de conteúdo dos povos indígenas 

 

Fonte: Simielli, 2021. 

  

A reportagem mostrou também a resistência a uma situação arrasada pela 

destruição deixada pelo garimpo ilegal, deixando os indígenas abandonados, reféns 

de garimpeiros, sem lugar para pescar, caçar e plantar, com fome, desnutridos, com 

malária, pneumonia, e muito doentes pela contaminação do mercúrio utilizado no 

garimpo, com poucas assistências, situação calamitosa e precária, com muitos 

morrendo, por esse descaso. 
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Sônia Bridi, juntamente com Paulo Zero, continuaram suas reportagens 

mostrando o sofrimento dos Yanomami e as ações de intervenção do governo 

federal de então (2023) para modificar esse cenário de exploração, destruição e 

extração ilegal de minério e a tragédia humanitária que os povos indígenas desta 

etnia estavam sofrendo. 

Nesse sentido, como escreve Ailton Krenak (2019), a escola, a educação, a 

sala de aula, são os espaços para modificar essa triste realidade, pois o 

conhecimento mostra a verdadeira luta dos povos indígenas pela defesa de suas 

terras, com a valorização dessa cultura e do modo de vida, porque possuem uma 

cosmovisão de mundo fruto das vivencias e da tradição oral passada de geração a 

geração, por isso, tem outras formas de viver. 

Prossegue Krenak que eles acreditam que sua aldeia e povo devem viver em 

harmonia com a natureza, porque em sua cultura o rio, as árvores, os animais, 

enfim, todos os biomas da natureza (fauna e flora) de modo geral são importantes. A 

cultura indígena vive uma simbiose com a natureza, pois possuem a crença de que 

os espíritos sagrados, ficam felizes quando tudo está em harmonia entre os povos 

indígenas e a natureza. Para Krenak os povos originários da terra são resistência 

desde o (re) descobrimento do Brasil: 

 

Tem quinhentos anos que os índios estão resistindo, [...]. A gente resistiu 

expandindo a nossa subjetividade, não aceitando essa ideia de que nós 

somos todos iguais. Ainda existem aproximadamente 250 etnias que 

querem ser diferentes umas das outras no Brasil, que falam mais de 150 

línguas e dialetos. (Krenak, 2019, p. 15). 

 

Ainda temos muita colonialidade imposta, porém torna-se interessante a 

desmitificação dessa imposição, pois apresenta os povos indígenas em seu modo 

de vida, retratando a realidade por meio do contexto geográfico, desenvolvendo a 

reflexão acerca da pluralidade cultural, permitindo que a diversidade cultural e étnica 

seja representada.  

Portanto, que o professor desperte nos estudantes a percepção das injustiças 

sociais e se solidarizem socialmente, como dizia Freire (1996), por isso a educação 

é o único caminho capaz de ofertar conhecimento, permitir relacionar os fatos e 

promover uma educação libertadora de amarras, tornando-a humanizada.  

Por conseguinte, são por meio de aulas planejadas, numa perspectiva mais 

humanizada, que se torna possível envolver todos os estudantes e buscar cumprir o 
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currículo escolar, ao dar entendimento aos estudantes sobre todas as temáticas 

abordadas em sala de aula, com o uso do livro didático, referentes a esses 

diferentes grupos sociais e suas características inerentes. É um movimento de 

ensino que pertence a um caminho de humanidade, ou seja:  

O livro também aborda o conceito paisagem, a partir da página 82 até 129, 

sendo habilidades (objeto de conhecimento) a ser compreendido pelos estudantes, 

na perspectiva de desenvolver noções acerca dos tipos de paisagem existentes e a 

relação social inerente ao contexto. Callai (2005b), afirma que: 

 

Importa então considerar as características culturais dos povos e os 

interesses envolvidos para a realização da leitura da paisagem. E esta 

será, portanto, sempre a apreensão que o sujeito faz, e não a verdade 

absoluta, neutra. Assim como a paisagem está cheia de historicidade, o 

sujeito que a lê também tem o seu processo de seleção do que observa. 

São verdades construídas, mas enraizadas nas histórias das pessoas, dos 

grupos que ali vivem. (Callai, 2005b p. 238). 

 

Provavelmente, a criança desenvolve a percepção da paisagem, e pode 

relembrar fotografias, imagens de fotos de família em lugares diversos e fazer uma 

relação com o que está aprendendo. É aconselhável também, instigar a criança 

sobre as paisagens que observa do seu lugar, isto é, da sua casa, assim como 

também da sua casa até a escola e quais são as percepções que tem sobre essas 

paisagens. Callai também afirma que:  

 

Desse modo, fazer a leitura da paisagem pode ser uma forma interessante 

de desvendar a história do espaço considerado, quer dizer, a história das 

pessoas que ali vivem. O que a paisagem mostra é o resultado do que 

aconteceu ali. A materialização do ocorrido transforma em visível, 

perceptível o acontecido. A dinamicidade das relações sociais e das 

relações do Homem com a Natureza, desencadeia um jogo de forças, cujos 

resultados são concretos e visíveis. Descrever e analisar estas paisagens 

supõe, portanto, buscar as explicações que tal “retrato” nos permite. Os 

objetos, as construções, expressos nas ruas, nos prédios, nas praças, nos 

monumentos, podem ser frios e objetivos, porém a história deles é cheia de 

tensão, de sons, de luzes, de odores, e de sentimentos. Portanto ler a 

paisagem exige critérios a serem considerados e seguidos. (Callai, 2005b, 

p. 238). 

 

Lembrando que, como afirma Santos (1988), “[...] tudo aquilo que nossa visão 

alcança é paisagem [...] o domínio do visível, [...] mas também de cores, 

movimentos, odores, sons” (Santos, 1988, p. 61), assim a criança entende melhor 

este conceito e consegue interiorizar, ao dar significado, relacionando com o seu dia 
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a dia, principalmente fazendo conexão com o que visualiza, sente o cheiro, o gosto e 

pode tocar, permitindo fazer memória sobre a paisagem.  

Percebe-se que o ensino que utiliza do recurso didático, como o livro, e nesse 

material busca retratar as diferentes realidades, demonstra que sua abordagem é 

humana, com valorização de culturas, permitindo um trabalho voltado a 

decolonialidade. Portanto, para pensar decolonialmente a partir dessa categoria 

possibilita fazer uma leitura dos elementos culturais e físicos numa perspectiva que 

traga à tona a identidade dos povos que a compõe. E bom seria a possibilidade de 

analisar cada detalhe da realidade particular. Sempre com um olhar crítico e 

humanístico. 

 

4.10.4  Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 4º Ano 

 

O livro Ápis Mais Geografia do 4º Ano dos Anos Iniciais, da Coleção de Maria 

Elena Simielli, é ilustrado e colorido, possui 168 páginas o exemplar do estudante e 

220 páginas do livro com manual do professor.  

A faixa etária dos estudantes desta turma, está entre 9 e 10 anos, permitindo 

uma melhor apreensão dos conceitos geográficos que forem trabalhados, 

desenvolvendo um aprendizado mais integral sobre a linguagem geográfica exposta 

no livro didático. O Sumário do livro foi apresentado por Simielli (2021), também com 

quatro unidades e oito capítulos, sendo dois capítulos por unidades. Percebe-se que 

os conceitos geográficos predominantes no volume, são: região, território, paisagem 

e natureza. Desse modo, podemos visualizar, na figura 19, o sumário do livro em 

análise. 

É uma edição bem voltada para a alfabetização cartográfica, com atividades 

bem dinâmicas e lúdicas, permitindo à criança dessa faixa etária uma melhor 

compreensão, apresentado imagens, mapas, representação, inclusive com alfabeto 

cartográfico e legenda, entre as páginas 31 até 95. Para Callai (2005b), é imperativo: 

 

Para ler o espaço, torna-se necessário um outro processo de alfabetização. 

Ou talvez seja melhor considerar que, dentro do processo alfabetizador, 

além das letras, das palavras e dos números, existe uma outra linguagem, 

que é a linguagem cartográfica. “Ao ensinar geografia, deve-se dar 

prioridade à construção dos conceitos pela ação da criança, tomando como 

referência as suas observações do lugar de vivência para que se possa 

formalizar conceitos geográficos por meio da linguagem cartográfica” 

(Castelar, 2000, p. 31). Será isso possível? Seria o início do processo de 
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escolaridade ou é uma questão que pode permear todo o ensino da 

geografia? Independentemente da resposta que encontrarmos, parece-nos 

claro que a alfabetização cartográfica é base para a aprendizagem da 

geografia. Se ela não ocorrer no início da escolaridade, deverá acontecer 

em algum outro momento. Nas aulas de geografia é preciso estar atento a 

isso. (Callai, 2005b, p. 243). 

 

 

Figura 19 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 4º Ano 

 

Fonte: Simielli, 2021. 

 

O livro também aborda sobre o conceito geográfico território, que no 4º ano 

dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I, se faz a introdução dessa categoria de 

maneira simples para o bom entendimento da criança, visto que, torna-se premente 

compreender esse conceito, e parte do “objeto de conhecimento: território e 

diversidade cultural; território étnico-culturais”. (BRASIL, 2017, p. 376). Portanto, 

precisa provocar na criança o conhecimento e apreensão de conceitos que, para 

Callai (2005b): 

 

[...] são fundamentais para que se possam analisar os territórios em geral e 

os lugares específicos, e vão sendo construídos ao longo do processo de 

análise. [...] Ao se apropriar dessa linguagem, a criança desencadeará um 

processo de leitura do mundo, com o “olhar espacial” a que já nos 

referimos. Cavalcanti coloca ainda que “Essa linguagem está permeada por 

conceitos que são requisitos para a análise dos fenômenos do ponto de 

vista geográfico” (idem, ibid.). Essa linguagem será incorporada pelo aluno 

à medida que ele consiga operar racionalmente com os conceitos próprios 

da geografia. (Callai, 2005b, p. 240-241). 
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Por conseguinte, a criança precisa perceber que o território é uma área em 

delimitação e que existem limites para esse espaço territorializado, sendo que as 

pessoas a ele se vinculam, são por um sentimento de pertencimento que podemos 

denominar de cidadãos. Simielli (2021), apresenta, das páginas 96 até 131, o 

território, com as regiões brasileiras, a cultura, a formação do povo brasileiro, a 

diversidade, tudo de maneira bem simples. A contextualização ocorre por meio de 

reflexões acerca das atividades visuais, de escritas, entre outras, para que a criança 

compreenda a nomenclatura geográfica, desenvolvendo inferências e a 

compreensão do estudo. Cavalcanti (2008), afirma que o professor precisa pensar 

como criança, pois elas realizam brincadeiras e nelas delimitam territórios ao brincar. 

Isto é: 

 

[...] pensam em seu espaço cotidiano apontam território como um lugar 

ocupado, no qual alguém tem propriedade. Por exemplo: “este é meu 

território”, “ali é o território de alguém”, “é quando o espaço tem um dono”. 

De fato, na prática cotidiana de jovens e crianças estão muito presentes os 

territórios; nas brincadeiras, nas ruas, nos espaços públicos e até mesmo 

nos privados, suas práticas vão tomando uma dinâmica que requer 

definições territoriais, muitas vezes explícitas. (Cavalcanti, 2008, p. 55). 

 

A partir desse ponto de vista, torna-se ponderoso lembrar que o ensino de 

conceitos geográficos para crianças nos anos iniciais deve ser adaptado à idade e 

ao nível de compreensão delas. Gradativamente, à medida que avançam em sua 

educação, as crianças ampliarão sua compreensão do conceito de território e dos 

conceitos geográficos de modo geral. Sobre a região o livro traz uma perspectiva 

representativa da classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), no qual a autora buscou trazer marcas indenitárias de vivências dos povos 

negros e indígenas no país. 

Esta coleção contempla também vários grupos sociais, como pode-se 

observar a seguir. Na página 8, por exemplo, apresenta atividade com os povos e 

comunidades tradicionais do país: comunidades remanescentes de quilombos; 

quebradeiras de coco; seringueiros; e povos indígenas, colocando no centro da 

discussão a pluralidade cultural do povo brasileiro, ao dar visibilidade a esses grupos 

sociais, provocando reflexões acerca das vivências de cada grupo, conforme a figura 

20 podemos visualizar. 

 



139 

Figura 20 - Apresentação de alguns povos e comunidades tradicionais 

 

Fonte: SIMIELLI, 2021. 

 

Na página 14, Simielli (2021), inicia seu diálogo sobre a elaboração de 

mapas, a partir de um poema dos povos indígenas Kaxinawá, do Acre, trazendo da 

cultura indígena para a discussão da aula, com o desenho de Paulo Siã, também da 

etnia Kaxinawá (Figura 21). O desenho é uma perspectiva de mapa para esse grupo 

indígena, especialmente para o desenhista. 
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Figura 21 - Desenho com perspectiva de mapa elaborado no povo Kaxinawá 

 

Fonte: Simielli, 2021. 

 

No mesmo livro, na página 39, temos uma atividade que apresenta a imagem, 

vista aérea da Aldeia da Terra Indígena Enawenê-Nawê (Figura 22), no Estado de 

Mato Grosso, isto é, trouxe novamente os povos originários da terra para o centro da 

aprendizagem. 
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Figura 22 - Vista aérea da Aldeia da Terra Indígena Enawenê-Nawê 

  

Fonte: Simielli, 2021. 
 

A figura 22 apresenta marcas decoloniais, pois a partir dela é possível 

identificar a forma de organização do espaço da aldeia indígena, além disso, as 
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perguntas complementam e despertam no estudante uma reflexão acerca das 

transformações que o território, o lugar e a paisagem tiveram ao longo do tempo. 

Cabe também ao professor provocar os estudantes uma reflexão sobre meio 

ambiente, sustentabilidade, bem como preservação e conservação. 

Essa postura da Simielli (2021) e da editora ática em colocar nos livros 

didáticos de Geografia os povos originários e tradicionais como quilombolas, afro-

brasileiros, entre outros, é uma postura didática de ensino da Geografia que dá 

visibilidade a esses grupos, mostra a sua importância, sua necessidade de existir, 

resistir e permanecer entre nós contribuindo com suas sabedorias e conhecimentos, 

além de ser um posicionamento humanista, de valorização de todos os cidadãos do 

país.  

Vivemos um momento que precisamos que a Educação seja antirracista, que 

combata o desrespeito, a intolerância, que lute pelos povos tradicionais, pelos povos 

indígenas e o seu direito à Terra. Nos últimos anos vivenciamos no país, muita 

violência praticada aos indígenas, com invasão de suas Terras, exploração ilegal de 

minérios, madeira, entre outros fatos. Agora vivenciamos uma das piores crises 

climática do país com a seca total de vários rios da bacia do Amazonas, 

tempestades com chuvas acima da média no sul do país, e a temperatura que 

atingiu índices de elevação acima da média. 

Os povos tradicionais, ribeirinhos, quilombolas e principalmente os povos 

originários da Terra, os indígenas, sempre cuidaram bem do Brasil, com uso 

inteligente, sustentável da natureza, precisamos rever alguns conceitos e dar voz e 

visibilidades a quem realmente sabe como manter uma relação com o meio 

ambiente de proteção aos biomas.  

O livro apresenta o trabalho no campo e na cidade, a relação entre a cidade e o 

campo, agricultura comercial e da necessidade de plantar para comer e produzir 

para vender, apresentados pelos conceitos geográficos que ocupam o espaço, a 

paisagem rural, o território e estão relacionados com o modo de trabalho e 

produção. Também deixa implícito sobre terras indígenas e terras de comunidades 

remanescentes quilombolas (territorialidade), reservas florestais, agricultura familiar, 

e sobre a ação humana na natureza, também fala sobre a monocultura, assim fica 

implícito que nem todos têm cuidado com a natureza. 

Infelizmente, ainda há muitos produtores do setor da agricultura que precisam 

aprender a produzir com técnicas de manejo que proteja as nascentes, os leitos dos 
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rios, o bioma e as florestas, os mananciais de águas. Precisamos de gente que 

produza por meio da sustentabilidade, da agroecologia, contribuindo para uma 

economia sustentável e futuramente uma economia verde, com uso de técnicas que 

preserve a natureza existente, substitua agrotóxico por técnicas saudáveis, manejos 

e ciências com pesquisas mais modernas e eficazes, para não contaminar 

alimentos, rios e mananciais de águas. 

 

As problemáticas socioambientais fazem parte do conjunto de experiências 

diárias do aluno, o mesmo estabelece cotidianamente uma relação com o 

meio, com as questões ambientais, que compõem a paisagem, o lugar ou o 

território com o qual o mesmo se relaciona, seja por meio de contato direto 

seja por meio das tecnologias da informação e das mídias sociais. O aluno 

consegue entender as questões que estão associadas ao trato desta 

temática de forma empírica, cabendo ao professor dialogar com essas 

representações sociais, segundo Reigota (2008), para que os conteúdos 

tomem um corpo real e não se tornem apenas um bloco aleatório de 

saberes difundidos em sala de aula, mas não de fato aprendidos. De igual 

forma, a preocupação também deve estar direcionada em levar o aluno a 

conceber estes conceitos, mediando sua leitura de mundo e sociedade 

(Paganelli, 1987). (Botêlho, Santos; Santos, 2016, p. 126-143). 

 

Do exposto, compreende-se que os estudantes percebem ser necessário que 

o país continue com uma agricultura e pecuária bem pujantes, produtiva, bem-

sucedida e em pleno desenvolvimento, contribuindo para o crescimento do país, 

para o progresso da nação mantendo um excelente relacionamento no comércio 

exterior com exportação de grãos e produtos. Entretanto, é possível que seja, uma 

produção com técnicas da sustentabilidade, da agroecologia, da economia verde, 

mantendo e defendendo as florestas e os demais biomas do Brasil preservados, 

visto que: 

 

Conforme destacam Jacobi (2003) e Soffiati (2008), há uma crise 

socioambiental em plena ocorrência no mundo globalizado, crise esta que 

está atrelada a forma como o homem se relaciona com o meio desde que 

se constituíram as primeiras formas de predação até os dias de hoje, onde 

a necessidade por predar, sem se preocupar com as consequências deste 

ato, aumentou exponencialmente. Santos (2012) destaca que esta crise é 

levada pela permanência deste paradigma reducionista, 

compartimentalizante da ciência e, portanto, da visão de sociedade e de 

natureza, o que acarreta a segregação entre estas instâncias, dando a 

entender que o homem está separado do meio e que, portanto, independe 

dele para o equilíbrio do sistema-mundo. Por isso a necessidade de se 

levar o aluno, como cidadão, a (re)pensar a relação sociedade-natureza, a 

partir do viés geográfico, não de forma superficial e puramente lúdica, mas 

engajada, crítica e reflexiva. (Botêlho, Santos; Santos, 2016 p. 14). 
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A Escola tem esse papel de causar reflexão, desenvolver a consciência 

ambiental, de saber combater preconceitos, quebrar paradigmas, dar valor aos 

povos tradicionais, originários da terra, aos afro-brasileiros, para que tenham a 

visibilidade necessária e sejam respeitados no crescimento e desenvolvimento da 

nação, juntamente com os produtores e pecuaristas deste país, pois é possível 

construir uma estado com união e sabedoria, com respeito às diferenças e à 

pluralidade, movidos pela educação, pelo trabalho, pelos bons relacionamentos 

sociais, com uma sociedade igualitária, e principalmente com respeito à natureza, ao 

meio ambiente, mantendo o equilíbrio dos elementos físicos como climas, chuvas, 

biomas, fauna, flora e toda forma de vida na terra. 

O livro precisa abordar mais as questões decoloniais, pois é aconselhável, um 

ensino pautado na decolonialidade, que tem a percepção de fazer uma releitura dos 

conceitos geográficos, por meio da seguinte visão: 

 

A defesa do território sustenta um projeto de vida, envolve a segurança 

alimentar, a autonomia dos povos, defesa da biodiversidade, 

conhecimentos e práticas culturais das comunidades. [...] uma visão própria 

de desenvolvimento ecológico, econômico e social; direito às formas 

tradicionais de produção e organização social. (Suess; Silva, 2019, p.29).  

 

Dessa maneira, percebe-se uma prática de produção por meio de 

conhecimentos que permitam cuidar da natureza também, com desenvolvimento de 

produções que contribuam para o cuidado do meio ambiente.  

 

4.10.5  Livro Didático de Geografia Ápis Mais Geografia 5º Ano 

 

Durante as incursões a campo, no ano letivo de 2023 (em 2024 já está em 

uso, pois agora a quantidade de livro é suficiente para todos os estudantes), foi 

identificado que o livro do 5º ano, pertencente a coleção Ápis Mais Geografia, não foi 

utilizado devido a quantidade ser insuficiente, porém é o livro que será utilizado nos 

anos subsequentes a este, por este motivo, fizemos uma breve análise deste 

material. Dessa maneira, o livro do estudante consultado, possui 176 páginas e o 

destinado ao professor com o manual de instrução, possui 228 páginas. O público a 

ser atendido encontra-se na faixa etária de 10 e 11 anos.  

A figura 23 apresenta o Sumário dessa edição, nela percebemos que o livro 

está dividido em 4 unidades e, de início, evidencia-se conteúdos decoloniais por 
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meio das ilustrações disposta por personagens que configuram uma diversidade 

étnico-racial dos povos negros e brancos. Porém, o livro não evidenciou nesse 

momento a existência dos povos indígenas uma vez que esses compõem o quadro 

populacional brasileiro. 

 

Figura 23 - Sumário do livro didático Ápis Mais Geografia do 5º Ano 

 

Fonte: Simielli, 2021. 

 

O presente livro aborda sobre os conceitos território, região, paisagem, lugar 

e o espaço geográfico, porém, o que desperta a atenção no livro é que, a partir da 

“Unidade 2 Vivendo no Brasil”, entre as páginas 54 a 97, aborda sobre o objeto de 

conhecimento “Diferenças étnico-raciais e étnico-culturais e desigualdades sociais” 

(BRASIL, 2017). Apresenta conteúdos sobre a formação, crescimento e composição 

da população brasileira, a partir dos grupos étnicos: indígenas, brancos e negros, 

com subtítulos direcionados aos indígenas, aos negros e aos europeus. Também 

aborda sobre a questão da desigualdade social no país.  

Os assuntos trabalhados na unidade mencionada provocam a reflexão nos 

estudantes acerca da composição da população brasileira, na perspectiva de 
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compreender a dinâmica da demografia do país, a diversidade cultural presente, a 

pluralidade de ideias, as contribuições de todos os grupos étnicos na língua, nos 

costumes, nas religiões, nas tradições, na alimentação, entre outros legados. 

Também retrata sobre os povos indígenas na atualidade, das páginas 66 até 

a 69, sobre as Terras Indígenas, características da localização dos territórios 

indígenas, florestas, língua, literatura, entre outros. Apresenta ainda conteúdos 

sobre os africanos, a sua entrada no Brasil pelo processo de escravização. As 

contribuições desses povos na construção da cultura brasileira, tornando-a mais 

rica, popular e atrativa, na busca pela valorização deste multiculturalismo.  

Entretanto, este livro não estava sendo utilizado em 2023 na unidade escolar 

(ano e recorte da pesquisa), retornando somente em 2024. Por conta disso, a 

análise do livro didático para o 5º ano, que estava sendo utilizado em 2023, foi o 

Buriti Mais Geografia, no qual foi apresentado na próxima subseção. 

 

4.10.6  Livro Didático de Geografia Buriti Mais Geografia 5º Ano 

 

O livro didático do 5º Ano de Geografia utilizado é o Buriti Mais Geografia – 5º 

Ano, organizado pela Editora Moderna, sendo a autora responsável, Lina Youssef 

Jomaa, de 2017. É uma edição que possui 152 páginas do livro destinado aos 

estudantes e 192 páginas o livro com Manual do professor. 

Neste segundo, a autora apresenta a concepção de Geografia e os conceitos 

geográficos embasados em Callai (2013), discorrendo sobre lugar, paisagem e 

espaço geográfico. E voltada a ação da formação do estudante, por meio do ensino 

prático, busca-se nas contribuições de Cavalcanti (2002), o incentivo para o ensino 

de cartografia e expõe a importância para localização e da promoção, no estudante, 

do conceito de espacialidade. Por fim, utiliza de Schäffer (2003), para afirmar que 

essa disciplina proporciona uma “visão de mundo” ao estudante, o que permite o 

exercício para a cidadania. 

Depois Jomaa (1917), argumenta que o livro se encontra alinhado à BNCC de 

2017, trazendo as competências gerais da educação; as competências da área de 

Ciências Humanas; as competências específicas de Geografia para o Ensino 

Fundamental e, por fim, argumenta que os conteúdos estão alinhados aos objetos 

de conhecimentos e habilidades, apresentando-os em quadros, por ano, neste caso, 
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do 5º Ano, o livro da Coleção em Análise. Podemos visualizar então na figura 24, o 

sumário do livro em análise. 

 

Figura 24 - Sumário do livro didático Buriti Mais Geografia do 5º Ano 

 

Fonte: Jomaa, 2017. 

 

Portanto, de acordo com o Sumário, o livro está organizado em quatro 

unidades. A primeira unidade com três capítulos e as outras, com quatro capítulos 

cada, totalizando quinze capítulos. O livro trabalha os conceitos território, região, 

paisagem, lugar, para desenvolver no estudante do 5º Ano a compreensão de 

espaço geográfico. 

Nas páginas 33 até 37, Jomaa (2017), apresenta o subtítulo “As 

desigualdades entre negros e brancos no Brasil”, desenvolvendo a reflexão das 

injustiças sociais, trazendo a discussão sobre o negro e a disparidade social. Ou 

seja, uma nação como o Brasil precisa desenvolver políticas públicas voltadas a 

esse grupo populacional, ofertando-lhes possibilidades e visibilidade social, o que 

Milton Santos abordava sobre cidadania e que (SUESS; LEITE, 2018). Desse modo, 

”reconhecer o lugar de cada país no conjunto do planeta e de cada pessoa no 

conjunto da sociedade humana. É desse modo que se podem formar cidadãos 
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conscientes, capazes de atuar no presente e de ajudar a construir o futuro” (Santos, 

1994, p. 121). 

Portanto, há a necessidade de trabalhar com a realidade, promover uma 

educação que exponha as desigualdades, na expectativa que se cumpra a 

Constituição Federal e exija ações e políticas públicas para reparação histórica da 

desigualdade, com oportunidade a todos os grupos sociais. 

 Sobre as vivências dos povos originários, só foi possível identificar na capa 

no final do livro um personagem com traços indígenas. Salienta-se que o livro traz 

poucas evidências dos povos negros em todo seu escopo. Porém, de forma positiva 

apresenta evidência das desigualdades entre negros e brancos no Brasil, e essas 

informações estão dispostas na figura 25: 

 

Figura 25 - Conteúdo apresentado as desigualdades entre negros e brancos no Brasil 

 

Fonte: Jomaa, 2017. 
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Dessa reflexão, entre as desigualdades entre brancos e negros no Brasil, 

também há outra questão que o livro deveria ter apresentado para debate, questões 

agrárias, como concentração fundiária e a escravidão contemporânea que ainda 

prevalece em nossa sociedade. Para confirmar isso, Pajjolla (2023) elucida que em 

2023, no país, foram resgatadas pelo menos 1.408 pessoas em regime de 

escravidão rural. Complementa o autor, em conformidade com a Pastoral da terra, 

que esse número teve uma superação de 44% a mais de resgastes, quando 

comparado com o ano de 2022. Isso é possível de ser identificado na Figura 26 a 

seguir, Veja. 

 

Figura 26 - Gráfico quantitativo de Trabalho Escravo Rural no Brasil 

 

Fonte: Comissão Pastoral da Terra, 2023. 

 

Diante do exposto verifica-se que o trabalho escravo é crescente no país, e 

isso é altamente grave, pois retira a dignidade da pessoa humana um dos princípios 

prevalecidos na Constituição Federal brasileira de 1988. Para complementar essa 

questão, Porfírio (2024) destaca que o perfil dos escravizados são pessoas com 

baixos níveis de instruções educacionais, pessoas de baixa renda e que vivem em 

condições precárias socialmente. 

Do exposto, verificou-se que o livro trouxe dados estatísticos por meio de 

gráficos sobre a desigualdade entre brancos e negros, porém faltou incluir na 

discussão a realidade dos povos indígenas, uma vez que esses também sofrem 

desafios quando vão vivenciar a realidade urbana brasileira. Também está ausente a 

concentração fundiária e o modelo de produção comercial, assim como outras 

questões agrárias, que se constituem como modelo perverso contra os indígenas, 
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quilombolas, camponeses e outras comunidades tradicionais, assim como pessoas 

em trabalhos escravizados espalhados pelo território brasileiro. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Vivenciamos um momento na atualidade brasileira, da qual torna-se 

necessário afirmar e reafirmar a importância de realizar pesquisas e estudos 

científicos para apresentar realidades e propostas de evolução para a sociedade. 

Uma pesquisa científica sempre parte de uma dúvida, curiosidade ou problemática 

que precisa ser estuda, na esperança de desvelar fatos, promover conhecimento e 

solucionar problemas. A busca por literaturas e debates teóricos, em analisar os 

pensamentos epistemológicos numa perspectiva libertadora contribui para 

decolonizar preconceitos excludentes. 

Nas Ciências Humanas, a realização de uma pesquisa científica de Geografia 

voltada para a Educação e o Ensino, abarca contribuições significativamente 

necessárias para o desenvolvimento da Educação e da sociedade como num todo. 

A partir do desenvolvimento dessa pesquisa voltada a abordar a concepção 

decolonial no Ensino de Geografia na Escola Municipal Lourdes Maria de Lima, 

torna-se importante considerar que a decolonialidade é um pensamento de 

superação da condição da colonialidade da modernidade que se encontra assentada 

na opressão, na subalternização, na inferiorização e na desumanização praticadas 

por aqueles que estão no controle das estruturas de poder. 

A decolonialidade procura descontruir e superar a colonialidade das 

estruturas de poder, na busca por princípios amparados na justiça social, na 

igualdade, no respeito à pluralidade e diversidade cultural, ao permitir vozes e 

narrativas sejam contatas a partir de quem sofreu a opressão, a subalternização o 

apagamento histórico e geográfico nesse país. 

A decolonialidade na educação é um movimento de pensamento que propõe 

repensar o ensino focado no tradicional, arraigado a uma visão eurocêntrica e 

pensamentos colonizados, com o propósito de dialogar e propor uma educação com 

mais justiça social, que compreenda a pluralidade dos sujeitos geográficos e as 

diversidades dos nossos brasis, no que se refere às suas características culturais. 

A decolonialidade no ensino busca, primeiramente conhecer a realidade do 

estudante, os aspectos plurais da diversidade e cultura, ao ouvir seus saberes e 

cosmovisão, ao observar a sua cultura, e primordialmente, apreciar os 

conhecimentos tradicionais que possuem, para, em segundo momento ou 

concomitante ao primeiro, promover o desmonte do conhecimento e das práticas 
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eurocêntricas, a partir de uma visão colonialista. A partir dessas premissas, propor a 

construção de novos conhecimentos, juntos, com justiça e respeito, valorizando as 

narrativas das culturas indígenas, afro-brasileiros, camponeses, e outros grupos 

invisibilizados socialmente e culturalmente.  

A prática de ensino por meio do olhar do pensamento decolonial procura por 

uma reflexão e uma ressignificação dos sujeitos geográficos que tem seus 

conhecimentos, seus saberes, sua cultura. O Ensino da Geografia, pelo viés do 

pensamento decolonial, propõe um ensino que se preocupe com os sujeitos 

geográficos, isto é, principalmente com a Geografia dos sujeitos e a sua experiência 

no espaço-tempo, referente aos aspectos inerentes a sua identidade e existência, 

seu povo, sua comunidade, a pluralidade das caraterísticas culturais, sua 

cosmovisão de mundo, relação social com o outro, entre outros aspectos 

diversificados. 

Desse modo, o ensino decolonial apresenta a necessidade de novas 

explicações sobre e para os sujeitos que tiveram suas histórias e geografias 

apagadas e desprivilegiadas, desconsiderados epistemologicamente por aqueles 

que estavam no controle das estruturas de poder. Assim, a decolonialidade veio 

para requerer uma educação humanística com a promoção de valores, como a 

justiça social, a equidade, a valorização da pluralidade cultural, no intuito de 

combater as desigualdades sociais.  

Essa ação permite oferecer significado a espacialidade do outro, pois o 

espaço dos sujeitos é carregado de sentidos construídos no percurso histórico-

geográfico de cada grupo social, comunidades ou populações. Ainda é mister 

destacar que ao promover uma educação decolonial, se descontrói preconceitos, 

promove a formação de uma geração antirracistas, de respeito as diferenças e 

diversidades culturais. 

A escola é o local das ações, da promoção do conhecimento, do processo 

ensino-aprendizagem, por isso um espaço geográfico plural, conceituado lugar, pois 

é carregado de significados, relações sociais, emoções, memórias, práticas culturais, 

entre outras características. É na escola que se descontrói estereótipos e se quebra 

preconceitos étnicos-raciais para contribuir na elaboração de novas narrativas 

afirmativas. 

A unidade onde foi realizada a pesquisa, a Escola Municipal Lourdes Maria de 

Lima, é um lugar bastante aconchegante, com profissionais comprometidos com o 
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processo de educação. A pesquisa trouxe grande relevância para a escola, ao 

permitir a observação de práticas decoloniais, a análise dos livros didáticos 

contribuindo para Ciências Humanas. O estudo também trouxe contribuições ao 

município de Jauru, ao buscar compreender marcas de decolonialidade na unidade 

escolar, bem como tornou-se possível conhecer e aprender sobre educação 

humanística que respeita o contexto espacial do outro, que valoriza os diferentes 

sujeitos geográficos.  

Foram realizadas entrevistas com os professores e gestores da escola para 

melhor compreender e ter uma ideia do posicionamento dos profissionais da 

unidade. É importante salientar que foi um pouco difícil realizar as entrevistas, pois 

os profissionais estavam muito ocupados com questões burocráticas, escolares, 

finalizações de projetos, entre outras tarefas. Contudo, com diálogos e flexibilidade, 

foi possível obter informações sobre as opiniões dos especialistas da escola. Os 

participantes demonstraram satisfação ao participar, o que permitiu perceber o 

desejo de promover educação de forma responsável e combater as desigualdades 

sociais. 

Os entrevistados não são geógrafos de formação, são professores 

licenciados, à maioria, em Pedagogia, voltados ao ensino dos Anos Iniciais. A 

decolonialidade não é conhecida por todos, muitos deles não têm consciência do 

que se trata. Contudo, percebe-se que quase todos desenvolvem um ensino crítico e 

reflexivo, visando complementar o currículo com um ensino relevante à realidade 

dos estudantes, fazendo a diferença ao ressignificar essa a prática, ouvir outras 

histórias, novas narrativas e valorizar os sujeitos geográficos. 

 Também, contribuiu significativamente para elevar o nome da Universidade 

do Estado de Mato Grosso – Unemat, do Curso de Geografia e do PPGEO, visto ter 

apresentado um debate sobre decolonialidade, buscando repensar sobre uma 

educação mais justa e humanizada, pautada na valorização do outro e voltada para 

a pluralidade e a liberdade. Esses parâmetros permitem compreender o lugar e o 

tempo espacial das leituras Miltonianas, na inclusão do espaço do cidadão, para 

promoção da cidadania, tão defendida por Santos. 

Compreende-se que o livro didático é um material importante para a 

promoção da educação, sendo o recurso didático pedagógico mais acessível ao 

professor e aos estudantes. A escola pesquisada utiliza de livro didático de 
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Geografia, que se encontram em consenso ao currículo posto em prática na unidade 

escolar. 

Ao analisar os livros didáticos de Geografia do 1º ao 5º Ano do Ensino 

Fundamental I, tornou-se possível constatar que o material possui qualidade gráfica, 

bom recurso visual. Percebe que o conteúdo está atualizado, possui uma sequência 

didática, com propostas de atividades diversificadas e encontra-se algumas 

abordagens inclusivas, o que contribui para a promoção da aprendizagem, com 

linguagem de fácil compreensão, com explicações e ilustrações que contribuem para 

a compreensão dos estudantes quanto aos conceitos específicos da Geografia. 

A coleção apresenta, em vários momentos, uma abordagem na perspectiva 

do pensamento decolonial, abordando conteúdos sobre os povos indígenas, afro-

brasileiros e demais grupos tradicionais. Em outros momentos trata de assuntos na 

perspectiva positivista, mantendo a termos e discussões coloniais, porém entende-

se que o livro segue o currículo proposto pela BNCC, mas atende a uma visão de 

mercado. Torna-se necessário, por parte do docente, uma revisão curricular 

inclusiva e não excludente.  

Portanto, compreende-se a urgência de um currículo que coloque em prática 

a Lei 10.639/03 e 11.645/2008, voltadas a obrigatoriedade das temáticas História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana e História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena na 

Educação. Logo para os objetos de conhecimentos e habilidades do componente 

curricular abordado é relevante a valorização espacial de todos os povos e grupos 

sociais. 

Por fim, é relevante mencionar que o projeto decolonial não é um modelo 

pronto e acabado, mas sim um processo constante de construção e transformação. 

Dessa forma, haverá momentos em que as teorias se confrontarão e se ajustarão 

pelo diálogo, o que favorecerá o aperfeiçoamento do projeto decolonial para uma 

sociedade mais justa, que ouça e dê voz às pessoas, permitindo-lhes experimentar 

a justiça social, o convívio harmonioso e a igualdade social, aperfeiçoando ainda 

mais esse método para a construção/projeto de uma outra sociedade.  

Do exposto, torna-se necessário a compreensão do Ensino de Geografia 

numa abordagem decolonial em que permite transparecer nos conteúdos 

curriculares a valorização dos povos e comunidades tradicionais, afro-brasileiros, 

camponeses, entre outros. Torna-se possível dar visibilidade a todos os grupos 

sociais que constituem a nação brasileira, na busca pela reflexão de maneira crítica 
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de como ocorreu a construção histórico-geográfica do tempo-espaço brasileiro, 

levando em consideração estes grupos sociais, que foram invisibilizados 

socialmente por séculos. Mas também que esse Educar seja inclusivo, mostre a 

pluralidade e diversidade multicultural, retrate a realidade local da geografia dos 

sujeitos (estudantes), permitindo que as crianças na escola se vejam representadas 

dentro do espaço, com valorização de sua cultura, costumes e representação local. 
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APÊNDICE I 

ROTEIRO DE ENTREVISTA ON LINE 

 
1. QUAL SEU NOME, COMPLETO IDADE E OCUPAÇÃO PROFISSIONAL? 
 
2. HÁ QUANTO TEMPO EXERCE SUA FUNÇÃO PROFISSIONAL NESTA 

UNIDADE ESCOLAR?  
 
3. VAMOS INICIAR ENTÃO A NOSSA CONVERSA? PRIMEIRAMENTE, 

GOSTARIA DE SABER QUAL É A IMPORTÂNCIA DA ATIVIDADE DOCENTE 
NA NOSSA SOCIEDADE?  

 
4. QUANDO SE FALA EM ENSINAR, QUAL É O SEU PONTO DE VISTA EM 

RELAÇÃO AO ASSUNTO? O QUE É ENSINAR PARA VOCÊ? 
 
5. NAS AULAS DE GEOGRAFIA, COMO VOCÊ COSTUMA PLANEJAR SUA 

AULA? QUE MATERIAL OU RECURSO QUE TEM COSTUME DE FAZER 
USO?  

 
6. VOCÊ CONHECE ALGUMA CATEGORIA GEOGRÁFICA? PODERIA ME 

DESCREVER, CITAR OU DAR EXEMPLOS: (CONVERSAR SOBRE AS 
PRINCIPAIS CATEGORIAS GEOGRÁFICAS DOS ANOS INICIAIS). 

 
7. VOCÊ JÁ OUVIU A EXPRESSÃO: ENSINO DECOLONIAL? O QUE VOCÊ 

IMAGINA QUANDO OUVE ESSA EXPRESSÃO? 
 
8. COMO VOCÊ VÊ O ENSINO DE GEOGRAFIA NA ATUALIDADE QUANDO SE 

FALA EM POVOS INDÍGENAS E AFRO-BRASILEIROS? 
 
9. O LIVRO DIDÁTICO QUE VOCÊ UTILIZA COMO APRESENTA OS POVOS 

ORIGINÁRIOS E AFROBRASILEIROS? VOCÊ PODE ME RELATAR. 
 
10. VOCÊ ACHA QUE O LIVRO DIDÁTICO APRESENTA TODAS AS 

REPRESENTAÇÕES DA DIVERSIDADE BRASILEIRA, SUAS CULTURAS, 
COSTUMES, TRABALHA A CULTURA INDÍGENA E AFRO-BRASILEIRA? 
PODERIA ME DESCREVER: 

 
11. O QUE DEVERIA MELHORAR NO LIVRO DIDÁTICO DE GEOGRAFIA? 
 
12. VOCÊ DESENVOLVE COM SEUS ALUNOS ATIVIDADES DE VALORIZAÇÃO 

DOS POVOS ORIGINÁRIOS E AFRO-BRASILEIROS? PODERIA ME CITAR 
EXEMPLOS. 

 
13. NA ESCOLA VOCÊ PARTICIPA COM SEUS ALUNOS DE APRESENTAÇÃO DE 

TRABALHOS E PROJETOS QUE ABORDAM A REPRESENTAÇÃO DA 
CULTURA INDÍGENA E AFRO-BRASILEIRA? QUAIS? COMO FORAM? 


